
ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE
I\f 04/202L

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de
consultoria técnica legislativa, de matérias tramitadas ou em
tramitação, especialmente para elaborar a minuta de emendas de
projetos de lei, decretos legislativos e resoluções, pareceres
técnicos legislativos, bem como participar de audiência pública
para tratar das matérias em tramitação na Casa de Leis.

DATA DO PROCESSO: 0l de fevereiro de202l.

EMPRESA: DANILO PEREIRA FALCÃO SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.
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ESTADO DE SERGIPE
cÂuena MLTNICIPAL DE LARANJEIRAS

Laranjeiras, 27 de janeiro de 2021

Câmara Municipal de Laranjeiras - Sergipe

Assunto: Solicitação (faz)
Autorizo, a CPL a fazer os procedimentos
c^biveisalt.'2021.

.- LucFrío^d
Presidente da Câm âra

Exmo. Senhor Presidente

Valho-me do presente, para solicitar a abertura do procedimento administrativo, objetivando contratação de

empresa pâra a contratação de empresa especializada em serviços de consultoria técnica legislativa, de matérias
tramitadas ou em tramitação, especialmente para elaborar a minuta de emendas de projetos de lei, decretos
legislativos e resoluções, pareceres técnicos legislativos, bem como participar de audiência pública para tratar
das matérias em tramitação na Casa de Leis. O pagamento será em ll parcelas de R$ 4.500,00 (quatro mil e

reais), totalizando o valor global do contrato em R$ 49.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), correndo a

despesa por conta da seguinte dotação:
UOr 0l0l- Câmara Municipal de Laranjeiras
AÇÃO: 2001 - Manutenção da Câmara de Vereadores
ED: 3390.35.00 - Serviços de Consultoria.
FR:0001

Na certeza da aprovação de Vossa Excelência, aproveito a oportunidade para renovar os votos de

estima e apreço.
Arenciosamente. L,.- /* &/l

Erlfázio Alves da Silva
Diretor Administrativo

Atesto para os devidos fins que existe lastro
finarceiro para o pagamento da referida
despesa.

s^Atrlu!rl)
)

Helma rreto Silva
Diretora Geral

Exmo. Sr
LUCIÁNO DOS SANTOS
DD, Presidenle da Cômara Municipal de Laranjeiras
Nesta

Àtesto para os devidos fins que a dotação
orçamentária acima descrita está em
conformidade com o orçamento vigente e que

a solicitação de despesa tem finalidade pública
atendendo aos preceitos lqgais.

E,n Xlr ,arr {uJ I

Shirley ra
Diretora de ont role Interno

Site: camaradelaranjeiras.se.gov.br/ - Email: cmlaranjeiras/@jnfonet.com.br
Rua Cetulio Vargas, s/n, Laranjeiras/SE,

C.N.P.J n' 32.894.32 1/0001-73- Fone 3281 -1055
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PROJETO BASICO

OBJETO
Contratação de empresa especializada em serviços de consultoria técnica legislativ4 de matérias
tramitadas ou em tramitação, especialmente para elaborar a minuta de emendas de projetos de lei,
decretos legislativos e resoluções, pareceÍes técnicos legislativos, bem como participar de audiência
pública para tratar das matérias em tramitação na Casa de Leis.

JUSTIFICATTVA
Sobre a Contratação de serviços técnicos especializados acima citado, segue as considerações;

CONSIDERANDO, que a inviabilidade de licitação, ocorre diante da impossibilidade jurídica ou

técnica de competição, e na realidade é uma das hipóteses de excepcionalidade à regra que se refere

o AÍ. 3o, da Lei no 8.666193, da qual se obriga a Administração Pública de sempre licitar.

CONSIDERANDO, preliminarmente, a importância da contratação dos aludidos serviços, face à

necessidade precípua do Poder Público em elaborar minuta de emendas de projetos de lei, decretos

legislativos e resoluções, pareceres técnicos legislativos, bem como participar de audiência pública

para tratar das matérias em tramitação na Casa de Leis.

CONSIDERANDO, que os serviços solicitados a serem prestados, são daqueles que taxativamente

se arrima nos perfilhados no Art. 13, o que com precisão, encontra amparo nos incisos III e V, do

referido artigo, porquanto, os serviços de assessoria ou consultorias técnicas e auditorias financeiras

ou tributarias est2lo elencados. Frise-se ainda, por oportuno, que o inciso V, do Art. 13, da lei n"

8.666193, se reporta ainda a patrocínio ou defesa de causas udiciais ou administrativas.

CONSIDERANDO, que apresenta-se, a contratação, com objeto singular, o que por si só ensejaria

o seu enquadmmento no caput do Art.25 daLei n" 8.666193 que dispõe:

"Art. 25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

(...)"

Acerca deste dispositivo legal Ulisses Jacoby, em sua obra Contratação Direta Sem

Licitação, 5" edição, Brasília Jurídic4 2000, pág. 588, ensina:

"A singularidade, como textualmente estabelece a lei, é do objeto
do contrdto; é o serviço pretendido pela Administraçõo que é

singular, e não o executor do sen,iço. Aliás, todo proJissional é

singular, poslo que esse atributo é próprio da natureza humana.
Singular é a característica do objeto que o individualiza,

Site: camaradelaraÍrjeiras.se.gov.br/ - Email: cmlaranjeiras@infonet.com.br
Rua Getulio Vargas, s/n, Laranjeiras/SE,

C.N.P.J n' 32.894.321/0001-'73- Fone 3281- 1055

II

ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MLINICIPAL DE LARANJEIRAS



N9 PÁGINA: Q

RUBRICA:

ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

distingue dos demais. É a presença de um atributo incomum na
espécie, diferenciador. Á singularidade não está associada à
noção de preço, de dimensões, de localidade, de cor ou de forma.
Vale, nesse ponto, lembrar as palavras do professor Celso
Antonio Bandeira de Mello: Sõo singulares os bens que possuam
uma individualidade tão específica que os torna inassimiláveis a
quaisquer outros da mesma espécie".

Que se toma viável a contratação da empresa DANILO PEREIRA FALCÂO SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.

PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO
O Pagamento será de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) por mês, totalizando o valor
global do contrato em RS 49.500,00 (quarenta e nove mil e quinhentos reais).

RESPONSABILIDADES DAS PÀRTES
Da contratante:
a) Fomecer todos os meios e subsidios necessários para que a CONTRATADA desempeúe na
forma estipulada os serviços;
b) Efetuar o pagamento na forma convencionada na cláusula quarta do presente instrumento, dentro
do prazo pactuado desde que atendida às formalidades previstas;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, que

deverá anotar um registro próprio, todas as ocorrências verificadas;
d) Notificar a CONTRATADA imediatamente sobre as faltas e defeitos observados na execução
do contrato;
e) Promover o respectivo desconto tributário incidente sobre o serviço prestado;

Í) Fiscalizar o recolhimento de todos os tributos devidos em decorrência da prestação de serviços
objeto do pÍesente contrato;

Da contratada:
a) Executar fielmente o objeto contÉtado conforme as especif,rcações determinadas pela

CONTRATANTE.
b) Reparar e corrigir, às suas expensas, o objeto deste Conffato que se verificarem vícios, defeitos ou
ausências ocorridas durante a execução contratual;
c) Atender as determinações regulares do representante designado pela CONTRATANTE, bem
assim as Autoridades Superiores;
d) Atualizar mensalmente o andamento dos processos sob sua responsabilidade, informando ao
CONTRATANTE acerca dos procedimentos adotados;
e) Responder pelos eventuais danos causados diÍetamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
da sua culpa ou dolo na execução do presente contrato, inclusive os decorrentes de quaisquer perdas

de prazos dos processos judiciais sob sua responsabilidade;
f; Zelar pela qualidade e perfeição dos serviços executados;
g) Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
nesta contratação e na Lei 8.666/93;

Site: camaradelaranjeiras.se.gov.br/ - Email: cmlaranjeiras@infonet.com.br
Rua Getulio Vargas, s/n, Laranjeims/SE,

C.N.P.J n' 32.894.321 10001-'73- Fone 328 1-1055
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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MLINICIPAL DE LARANJEIRAS

v. rrscar,rzlçÃo
A fiscalização dos serviços será feita por um servidor da Crâmara Municipal de Laranjeiras

VI. PRAZODEEXECUÇÁO
O prazo de execução será partir da assinatura do contrato até 3l de dezembro de 202i.

vII. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UO: 0101- Câmara Municipal de Laranjeiras
AÇÁO: 2001 - Manutenção da Câmara de Vereadores
ED: 3390,35.00 - Serviços de Consultoria.
FR: 0001

Laranjeiras/SE, 27 de janeiro de 2021 .

/n.ç J,\-
Eüfrazio Alve- da Silva

Diretor Administrativo

Site: camaradelaranjeiras.se.gov.br/ - Email: cmlaranieiras@infonet.com.br
Rua Getulio Vargas, s/n, Laranjeiras/SE,

C.N.P.J n' 32.894.32 l/0001-73- Fone 3281-1055
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PROPOSTA DE SERV!çO

DA: DANITO PEREIRA TNLCÃO SOCIEDADE INDIVIDUAT DE ADVOCACIA
AO: EXMO. SR. LUCTANO DOS SANTOS. PRESIDENTE OA CÂNNINA MUNICIPAL
DE IÁRAN'EIRAS/SE

Sr. Presidente,

Atendendo a solicitação da Cârnara Municipal de Laranjeiras§E, estamos
encaminhando a Vossa Excelência proposte de serviços de consultoria técnica
legislatirra, de matérias tramitada ou ern tram-Ítação, especialmente para

elaborar a minuta de emendas de proietos de lei, decretos legislativos e

resoluções, pareceres tánicos legisLativos, bem como, participar de audiência
pública para tratar das matérias em tramitafro na Casa de Leis.

Para tanto, enviamos proposta global no valor de RS CS.SOO,OO (quarenta e
nove mil e quinhentos reais), a ser pago em 11 (onze) parcelas mensais fixas e
inwriáveis no valor de RS 4.5OO,0O (quatro mil e quinhentos reais) cada.

O rralor descrÍto acima corresponde ao suporte técnico à Presidência, Mesa

Diretora, C-omissões e aos Vereadores no deenrolar das atividades referidas no
objeto do contrato- Por outro lado, nas reuniões que s€ fizer necessário

compareicer profissional do escritório no Município, não haverá nenhum custo
adicioml de deslocamento.

Certo de desenvotver um trabalho inorrador e dentro dos ditames legais e
consti,tuciomis norteadores da boa administração, aproveitamos a

oportunidde para errüas os nossos cordiais cumprimentos.

Essa proposra tem valillade de 30 (trintal dias.

Salvador, 25 de janeiro de2027-

Flo.
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Av. Sete de Setembro, 71 Edí.
Epcutivo Sal. 9O2 - Dols dc lulho

L sarvadoÍ - BA J

Áv. Sete de Setembro, 7l ÉdÍ. extf,ú'rm ,saI" 902, Doís de rufto - 
'ãh.d.dorlB,{ 

CEP: 40.060-000
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2', ALTERAÇÃO E CONSOLTDAÇÃO DO CONTRATO
SOCIAL DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS

DA,NILO PEREIRA FALCÃO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OABTtsA
sob n" 23.237, CPF 769.540.485-34, residente e domiciliado nesta Capital na Av. Sete

de Setembro, n'' 1983, Edf. Lisboa, Apt" 901 - B, Vitoria, CEP: 40.080-002.
Salvador/BA;

q
t',
t7

Dois de Julho, CEP.: 40.060-000 ê endereço

\IILENA FREIRE AS§IS, brasileira, casada sob regime de comunhào parcial de bens

, inscrita na OAB,tsA sob n' 26.695, CPF 002.1 15.055-95, residente e domici.liado
nesta Capital na Rua Aloísio Resende, n'438, Queimadinha, CEP: 44.026460, F eira de
Santana/BA,

l.rnicos sócios da sociedade de advogados denominada FALCÃO ADVOGADOS
ÀSSOCIADOS. inscnta na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Bahia, sob o no

166812008, por decisão exarada em 19 de dezembro de 2008, CNPJ n'
10.685.829/0001-29 - e insirição municipal n'3t2.985/001-61, tendo em vista o
disposto no Provimento 11212006 do Conselho Federal da OAB, resolvem alterar o
contrato social, em conformidade com as cláusulas e condições seguintes:

Gláusula Primeira - DA RETIRADA DE SOCIO PATRIMONIAL COM
TRANSFERÊNCn DE COTAS - Rerira-se da Sociedade a advogada MILENA
FREIRE ASSIS, que cede e transfere por venda, neste ato, em moeda corrente do pais.

o total de suas quotas no valor de R$ 1,00 (um real) para o sócio DANILO PEREIRA
FALCÀO dos quais dá plena, geral e irrestrita quiiação.

ctáusula segunda - DA CoNVERSÃO DA SOCEDÃOE DE ADVOGADOS
EM SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - 'Pbr consequência clas

modilicações promovidas com a transtêrência de cotas indicada na cláusula auterior, em

razào da redução da Sociedade à unipessoalidade e concentração da integralidade das

cotas patnmoniais na titularidade do socio dos quais dá plena, geral e irrestnta quitação.

a Sociedade de Advogados é convertida em Sociedade lndividual de Advocacia.

CIáUSUIA TETCEiTA - DA CONVERSÃO DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
EM SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - Em razão da conversão
pLonrovida nos Iermos da cláusula anterior, a Sociedade Individual de Advocacia passa

a ser rcgtida pelas seguintes regras consolidadas, restando revogadas as demais
,"lisposiçôes:

CúUSULA PRIMEIRA
DENoMINAçÃO E SEDE

.A Sosiedade ora oonstituída adotará a denominação social de "DANILO PEREIRA
FAI"CÃO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,' e Ierá sede na cidade dc

Salvador, estado da Bahia, na Av. Sete de Setembro, n".71, Edf. Executivo, Sala 902.

falcao@ consu ltoriafalcao.com. br

cotrt$roonrotut

eletrônico

v
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AYERBAÇAO

Fica nesta data averbada à margem do Registo Primitivo
sob n" l66E/200E, a Alteração Contratual da Sociedade
denominada "FALCÃO ADVOGADOS
ASSOCIADOS", a qual passou a titular-se "DANILO
PEREIRA FALCÃO SOCIEDADE INDTYIDUAL DE
ADVOCACIA ', no Liwo 214-4, Ils. 157 a 160, da
Secretaria Registro de Sociedade de Advogados desta
Seção da OAB/BA, confomre decisão exarada em
30t07t2019.

Salvador,30/07/2019.

,AAtr'E
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CúUSULA SEGUNDA
OBJETO

A Sociedade terá por objeto a prestação de serviços de advocacia, assessoria e
cousultoria jurídica e demais atividades jurídicas concementes às áreas judicial e
extrajudicial, sendo vedada a consecugào de qualquer outra atividade.

CúUSULA QUARTA
CAPITAL SOCIAL

O capital subscrito e integralizado neste ato, em moeda corrente do país,
e de R$ 1.000,00 (hum mil rea.is), distribuídos em 1.000 (hum mil) quotas de R$ 1,00
(um real).

CLÁUSULA QUINTA
RESPONSABILIDADE DO TITULAR

Além da Sociedade, o titular responde subsidiária e ilimitadamente pelos
danos causados aos clientes, por ação ou omissão no exercício da
advocacia, depois de esgotados os bens sociais, sem prejuÍzo da
responsabilidade disciplinar em que possa incoÍrer.

Parágrafo único: As obrigações não oriundas de danos causados aos
clientes, por ação ou omissâo, no exercício da advocabia, devem receber
o tratamento previsto no Código Civil.

CúUSULA SEXTA
ADMINISTRAçÃO E REMUNERAçÃO

A adminiskaçâo da Sociedade será exercida pelo titular, a quem competirá a
sua representação e o uso da sua denominação social.

Parágrafo primeiro: É vedado ao ütular administrador o uso da razão social
em negócios alheios do objeto social.

Parágrafo segundo: A prática de atos não inerentes ao objeto social por parte
do administrador, implicará na sua responsabilização pessoal, nos termos da
lei civil.

Parágrafo terceiro: Pelos serviços prestados a Sociedade, o administrador
terá direito a remuneração, a título de "pró-labore", que será Íixada anualmente
de acordo com as disponibilidades financeiras.

vconrentfuoonrerulr

Parágrafo único: A responsabilidade técnica pelo exercicio da atividade
profissional compete individualrnente ao titular'.

CúUSULATERCEIRA
PRAZO

O prazo de duraçáo é indeterminado, tendo início em 19 de dezembro de
2008.



\J§S& AVERBAÇÃO

Fica nesta data averbada à margem do Regisüo Primitivo
sob n" 1668/2008, a Altera$o Contratual da Sociedade
denominada "FALCÃO Á.DVOGADOS
ASSOCIADOS", a qual passou a ütdar-se *DAÀIILO

PEREIRA FALCÃO §OCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA ', no Livro 2l+4, Ils. 157 a 160, da
Secretaria Registro de Sociedade de Advogados desta
Seção da OAB/BA, conforme decisão exarada em
3U07n019.

Salvador, 30/0712019.

.AAffi'
SATP^IO D€ TIRAI,IDA SÁNTTNA

Sctrcúrie-Gcnl
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CúUSULA SÉflMA
RESULTADOS PATRIMONI,AIS

O exercício so'cial se encerrará em 31 de dezembro de cada ano ciüil, com a
apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal,
cabendo ao titular os lucros ou perdas apurados.

Parágrafo único: Poderâo ser levantados balanços intermediários mensais,
trimestrais ou por outros perÍodos, paÍa fins contábeis, para eventual
distribuição de lucros ou apuração de prejuízos e/ou para outros objetivos de
interesse da Sociedade.

CúUSUI.AOITAVA
ABERTURA DE FILIAIS E SUA EXTINÇÃO

A Sociedade poderá abrir escritórios filiais em qualquer parte do território
nacional, promovendo o registro da alteração contratual também no Conselho
Seccional da OAB em cujo terntório deva Íuncionar a filial.

Parágrafo único: Para o rêgistro da Íilial, o titular deverá providenciar sua
inscrição suplementar junto ao Conselho Seccional da OAB em que se
pretender abrir a Íilial.

CLÁUSULA NONA
DA DISSOLUçÃO E LTQUIDAçÃO DA SOCTEDADE

A Sociedade podêrá ser dissolvida por iniciativa de seu titular, gue, nessa
hipótese, rcalizaÍá diretamente a liquidação ou indicará um liquidante, ditando-
lhe a forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da
Sociedade, o patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao
patrimônio do titular.

CLÁUSULA DÉCIMA
DA EXNNçÃO DA SOCIEDADE

A Sociedade será extinta em consequência do falecimento do seu titular e o
valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial existente a datra da resolução, verificado em balanço especialmente
levantado.

quaisquer questões relacionadas a este instrumento.

t^

e('ONÍTRT
o oR\G\$Àt

Parágrafo único: A Sociedade poderá manter suas atividades com os
herdeiros e/ou sucessores do titular que reunirem as condiçÕes para
constituição de Sociedade de Advogados ou de Sociedade lndividual de
Advogados e para o exercício da advocacia. Neste caso, ingressando mais de
rm herdeiro nos quadros sociais, a sociedade individual deverá aderir o modelo
da sociedade coletiva com as alterações que lhe são pertinentes, sob pena de
extinção.

CúUSU LA DÉCMA. PRTMEIRA
DO FORO DE ELEIçAO

Fica eleito o Íoro da Comarca de Salvador, Estrado da Bahia, para dirimir

{
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AvERBAÇÃO

Fica nesta data averbada à margem do Registo Primitivo
sob n' 166E/2008, a Alteração Contratual da Sociedade
denominada "['ALCÃO ADVOGÀDOS
AS§OCIADOS", a qual passou a titular-se *DAMO
PEREIRA FALCÃO SOCIEDADE INDTVIDUAL DE
ADVOCACIA ', no Livro 2f4-A fls. 157 a 160, da
Secretaria Registro de Sociedade de Advogados desta
Seção da OAB/BÀ conforme decisão exarada em
30t07n019.

Salvador, 30/0712019.
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cúUSULA DÉcIMA- SEGUNDA
DAS DTSPOSTçÓES GERATS

Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de conformidade com as
disposições legais aplicáveis a espécie.

cúUSULA DÉcIMA. TERCEIRA
DA DECLARAÇÃO DE HABILITAçÃO

O titular declara que náo está incurso em nenhum tipo lggal que o impeça de
exercer atividades na área jurÍdica, bem como declara a inexistência de
impedimento ou incompatibilidade para o exercÍcio da advocacia, na forma dos
artigos 27 a 30 da Lei 8.906/1994.

Parágrafo único: O advogado titular, na forma do artigo 15, § 40, da Lei no

8.906/1994, declara não integrar nenhuma outra sociedade de advogados ou
sociedade unipessoal de advocacia com sede ou filial na mesma área territorial
deste Conselho Seccisnal.

Assina o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na
presença das testemunhas abaixo, que também o firmam, comprometendo-se
por seus herdeiros e sucessores, a cumpri-lo em todos os seus termos..

Salvador - Ba, 16 de maio de 2019

SÓCIOS:

I{ILO PEREIRA FALCÃo A ASSIS

TESTEMUNHAS:

Ç
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Fica nesta data averbada à margerh do Regisno Primitivo
sob n" 1668200E, a Alteração Contratual da Sociedade
denominada ..FALCÃO ADVOGADO§
ASSOCIADOS", a qual passou a titular-se "DAlm,O
PEREIRÁ FALCAO SOCTEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA', no Livro 214-A, fls. 157 a 160, da
Secretaria Registo de Sociedade de Advogados desta
Seção da OAB/BA, conforme decisão exarada em
3U07n0t9.

Salvador,30/07/2019.
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Instrumento Particular de Alteração de Contrato de Sociedade de Advogados,
consubstanciado nas cláusulas e condições abaixo discriminadas.

DANILO PEREIRA FÀLCÃO, brasileiro, casado. advogado, inscrito na OABEA
sç:,b n' 23.23'7, CPF 769.540.485-34. residente e domiciliado nesta Capital na Av. Sete
de Setembro, n' 1983, Edf. Lisboa, Apt" 901 - B, Vitoria, CEP: 40.080-002,
Salvador/BA, MILENA FRBIRE ASSIS, brasileira, casada sob regime de comunhão
parcial de bens , inscrita na OAB,tsA sob n' 26.695. CPF 002.115.055-95, residente e
domiciliado nesta Capital na Rua Aloísio Resende, n" 438, Queimadiúa, CEP: 44.026-
,i60, Feira de Santana/BA, Únicos sócios da sociedade de advogados denominada
FALCÃO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrirr na Ordern dos Advogados do
Blasi), Seção Bahia, sob o n" 1668/2008. por decisão exarada em l9 de dezernbro de
2008. CGCMF n" 10,685.829/0001-29 - e inscrição municipal n' 312.985/001-61,
tendo enr vista o disposto no Provimento 1),212006 do Conselho Federal da OAB,
lesolvem alterar o contrato social, em conformidade com as cláusulas e condiÇões
segu intes:

ALTER{.ÇAO DA SEDE E TNSTAT-AÇOES, FORO:
CLAUSULA PRIMEIRA - A sede social fica situada no endereço Av. Sete de

Serernbro, n". 71, Edf. Executivo, Sala 902, Dois de Julho, CEP.: 40.060-000, Salvador
- BA, podendo instalar filiais ein todo o território uacional, respeitadas as exigências
legais, estatutárias e regulamentares.

PÀRÁGRAFO PRIMBIRO - Considerando que o irnóvel onde está situada a sede da
í.{LC.iO ADVOGADOS .{SSOCIADOS, não perrcnce aos sócios.

P.\R.ÁGRAFO SEGUNDO - Consiclerando que. à época da constituição penenciam ao

sócio DANILO PEREIRA I'ALCÀO todos os materiais e equipamentos então
utilizados, os referidos bens permanecerão fora do patrimônio da sociedade,
diversamente dos adquiridos posteriormente pela púplia sociedade, resguardados

aquel-:s adquiridos individual mente.

I',\RAGRAFO TERCEIRO - Elcgcrn os contrâtirrllcs c loro da Comarca de Salvador,
B u,'. tu.

CONTRÂ,TO SOCIAL CONSOLIDADO

Pelo llresente instlumento pirfi icular,
DA-'ILO PERBIRA FALCAO. brasileiro, casado. aclvogado, inscrito na OAB,EA
sob l' 23.237, CPF 769.540.485-34, resider)te e domiciliado nesta Capital na Av. Sete

dc Setembro. n" 1983. Edi. Lisboa. Apt" 901 - B, Vitoria, CEP: 40.080-002,
Salvedor'/BA, e MILENA FREIRE ASSIS. brasileira, casadâ sob regime de comunhão
parcial de bens, inscrita na OAB/BA sob n' 26.695, CPF 002.1 15.055-95, residente e

domiciliado nesta Capital na Rua Aloísio Resende, n" 438, Queimadinha, CEP: 44.026-
-160, Feira de Santana/BA,únicos sócios da socieciacie civil de advogados denominada
FÀLCÃO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrira na Ordem dos Advogados do
8r'r:sil. ScçÍo Bahia, sob o n' 1668/2008, por decisÍo cxarada em l9 de dezembro de

M
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2008, CGCMF n" 10,685.829/0001-29 e inscrição municipal n" 312.985/001-61, partes
entre si ajustadas, têm a constituição de uma Sociedade de Advogados, que se regerá
pelas disposições da l-ei n.'8.906 de 04 dejulho de 1994, pelo seu Regulamento Geral,
pelo Provimento n' 112/2006 do Conselho Federal da OAB, bem como pelas seguintes
cláusulas e condições.

DAS CLÁUSULAS

CLÁUSULA PRIMEIRA - DENoMINAÇÃ0
FALCÃO ADVOGADOS ASSOCIADOS.

999 (novecentos e noventa e

FAI,CÃOi

A sociedade denominar-se-á

nove) qllotas pan o sócio DANILO PEREIRA

PARÁGRAFO ÚNICO - poderá a sociedade manter sua denominação,
independentemente do falecimento de quaisquer dos sócios (art. 16, § I " do EOAB).

CLÁUSULA SEGUNDA- OBJETO - O objeto social é: A colaboração recíproca enrre
sócios, no âmbito do exercício profissional da advocacia, objetivado resultados
patrimoniais auferidos em decorrência da prestação de serviços.

CLAUSULA TERCEIRA - SEDE, INSTALAÇOES, FILIAL - A sede social hca
siiuada Av. Sere de Setembro, n".71, Edf. Executivo, Sala 902. Dois de Julho, CEP.:
40.060-000, Salvador - BA, podendo instalar filiais em todo o território nacional,
respeitadas as exigências legais, estatutárias e regulamentares.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Considerando que o imóvel onde está siruada a sede da

FALCÃO ADVOGADOS ASSOCIADOS, não penence aos sócios.

PAúGRA,FO SEGUNDO - Considerando que, à época da constituição da sociedade,
pertenciam ao sócio DANILO PEREIRA FALCAO lodos os materiais e

equipamentos então utilizados, os referidos bens permanecerão fora do patrimônio da

sociedade, diversamente dos adquiridos posteriormente pela própria sociedade,

resguardados, evidentemente. aqueies adquiridos individualmente.

CLÁL-SULA QUARTA - DURAÇÃO - A sociedade terá duração por tempo
indciernrinado-

CIÁ!-SULA QUINTA - CAPIIAL, SUB§CRIÇÃO - O capital social é de R$

1.C0{),00 (hum mil reais), distribuídos em 1.000 (hum mil) quotas de R$ 1,00 (um real)

cada. subscritas e integralizada pelo sócio na seguinte proporção:

I (un.ra) quotas para a sócia MILENA FREIRE ASSIS;

CL:(USULA SEXTA - ADIVIISSÃO - A admissão de novo sócio dependerá da

concordância dos demais sócios.

cLÁusuLA sÉTIMA - cESSÃo E TRANSF-ERENcIA DE QUoTAS - Aos ,f{
sócios é reservado o direrto de prcferência na aquisição de quotas do capital. 

A
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pÀn (CntnO PRItr{EIRO - O sócio que desejar ceder ou transferir toral ou
pucialmente suas quotas deverá notil'icar os sócios remanescentes de sua intenção,
especificando quantidade, valor e forma de pâgamento, bem como, o nome do eventual
interessado, que deverá atender a qualiÍicação de advogado inscrito.

PARÁGRÀFO SEGUNDO: Em prazo subseqüente de 30 (trinta) dias da efetivação da
notifrcação do último sócio, os sócios remanescentes deverão manifestar expressamente
se deseja exercer o seu direito de preferência e/ou, se possui alguma restrição ao
ingresso do eventual interessâdo na Socicdade.

PARA.GRAFO TERCEIRO: Incorendo o exercício do direito de preferência por parte
do sócio remanescente sobre a totalidade ou parte das quotas ofeíadas e não havendo
restrição, pelos demais sócios, ao ingresso do eventual interessado na Sociedade, o
sócio ofertante poderá alienar as quotas sobre as quais não tenha recaído o direito de
preÍ'erôncia ao terceiro interessado, nas mesntas condições em que as tenha ofertado ao
sócio renranescente.

PARÁGRAFO QUARTO: Em caso de mais de um sócro manifesrar. rempestivamenre,
interesse na aquisição na oÍ'erta prcvista neste afiigo, terá preferência aquele que possuii
rnaior número de quotas; no caso de empatÉ, as quotas ofeÍtadas serão distribuÍdas
proporcionalmente.

CLÁUSULA oITAvA. ADMINISTRAÇÃO, GInÊNCm E REPRESENTAÇÃO
- A -eerênciar da sociedade será exercida individualmente pelo sócio DANILO
PEREIIL{. FALCÃO,

PAITAGRAFO PRIMEIRO: Para os seguintes atos, a sociedade estará representada
pela assinatura isolada de qualquer Sócio-Administrador ou de Procurador constituído
em nome da Sociedade:

x) Representação perante terceiros em geral, inclusive reputições públicas de

qualquer natureza e entidades do sistema financeiro, bem como, representação

em juízo ou fora dele, ativa e passivamente;

b) Despedida e punição de empregados, liberação e movimentação de FGTS e

outros prcvidenciários, quitações e rescisões trâbalhistas, representação perante

entidades sindicais, prevideuciúias e órgãos do À{inistério do Trabalho;

c) Emitir faturas;

cl) Assinar contrato de honorários em tàvor da Sociedadel

c) Praticar os atos ordinários de administração dos negócios sociais

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para os seguintes atos. a Sociedade estará rePresentada

pelos dois Sócios-Administrador es:

a) Constituição de Procurador "ad negotia" com poderes determinados e tempo

certo de mandato, podendo haver mais de um Procurador;

CONF
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b) Alienar, onerar, ceder e transÍ'erir bens imóveis e direitos a eles relativos,
fixando e aceitando preços e formas de pagamento, recebendo e dando
quitações, transferindo e emitindo posse e domínio, transigindo

PARÁGRAFO TERCEIRO: Para todos os demais atos ordiniários e exrraordinários de
administração societária, não elencados nos parágrafos desta cláusula, a Sociedade
estará representada pela assinatura de dois Sócios-Administradores, ou um Sócio-
Administrador e um Procurador constituído em nome da .Sociedade. Entre atos,
exemplifi cam-se os seguintes:

a) Outorga aceitação e assinatura dos demais contratos ou atos juídicos em geral, com
assunção de obrigações e outras cláusulas;

b) Abertura e enceramento de contas bancárias, erritindo, endossando e rccebendo
cheqt,es e ordens de pagamento:

c) Aceite de títulos cambirários e comerciais em geral, resultantes de obrigações da
Sociedadel

e) Receber e dar quitação de créditos, dinheiro e valores.

PAfu(GRAFO QUARTO: É absolutamenre vedado, sendo nulo e inoperante em
relação à Sociedade, o uso da razão social para fins e objetivos estranhos às atividades e

interesses sociais, inclusive prestação de avais, fianças e outros atos a favor, mesmo que

a oenefício dos próprios sócios.

CLÁUSULA NONA _ RESULTADOS, EXERCÍCIO SOCIAL - Os Tesultados
sociais apurar-se-ão ao final de cada ano civil, auferidos ou suÉortados igualmente,
peios sócios. Igual rateio verificar-se-á no caso de extinção da sociedade.

PÀI{TIGRAFO ÚNICO - Os sócios poderão estabelecer, mediante documento
pa icular, forma de distribuição de lucros e honorários diversa dos percentuais de

partrcipação frxados na CIáusula Quinta.

CL:\USULA DÉCDÍA - BALANCETE- Ao final de cada mês será divulgado o

balancete contendo o resumo das receitas, despesas e valores correspondentes à

pâl'ticipâção de cada sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADVOCACIA INDIYIDUAL - OS SóCiOS

que integram a Sociedade nâo poderão advogar individualmente e/ou fora do âmbito da

Sociedacle e os honorários assim recebidos reverterão a favor da mesma, salvo mediante
rLnul.nciir prévir dos demais sócios

cLÁusuLA DÉCIMA SEGUNDA - RESP0NSABILIDADE - os advogados

sócios e os associados responderão subsidiána e ilimitadamente pelos danos causados

direta ou indiretamente ao cliente, nas hipóteses de dolo ou culpa e por ação ou

omissão, no exercÍcio dos atos privativos da advocacia, sem prejuízo da

rcsl.,nsabilidade disciplinar em que possam incorrer.

,.',j/
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d) Constituição de Procurador "ad judicia", podendo haver mais de um Procurador;
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CLÁUSULA nÉCrnaa. TERCEIRA - nxrfNçÃO - Extinguir-se-á a sociedade por
decisão dos sócios
sociedade.

A morte, a interdição ou a retirada de sócio não extinguirá a

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONFLITO DE INTERESSES. os sócios não
poderão representar, em juízo, clientes de interesses opostos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - EXCLUSIVIDADE- Nenhum dos sócios poderá
pertencer a outra sociedade de advogados, com sede ou filíal na mesma base territorial
Jos [espectivos Conselhos Seccionais.

CI-AUSULA DECIMA SEXTA - DOS ATOS NAO PRIVATTVOS DE
ADVOGADO - Só poderão ser praticados pela Sociedade, com uso da razão social, os

atos de advocacia que não sejam privativos de advogado, devendo estes ser exercidos
individualmente pelos sócios, ainda que revertam ao patrimônio da sociedade os
honoriirios respectivos.

l- Consideram-se atos de advocacia, não privativos de advogado, os de

representação, assistência, assessoria, defesa perante a administração pública,
compreendidos nesta quaisquer órgãos, cntidades, deparlamentos, repartições e

desdobramentos dos Poderes Executivo e Legislativo ou perante quaisquer
entidades privadas, e os atos extrajudiciais em geral;

O fato de não se tratar de ato privativo de advogado não retira ao trabalho do advogado,
munido de procuração. o caráter oneroso presumido, mesmo quando praticado com uso

da iazio social.

CLÁUSULA DÉCrMA SÉTIMA - FoRo - Elegem os conrrarantes o foro da
Comarca de Saivador, Búia, para dirimir eventuais dívidas ou liúgios decorrentes do
presente instrumento.

Por estarcm assim ajustados e contratâdos, firmanr o presente em 04 (quaro) vias de

igual teor', na presença de testemunhas, para produção de efeitos legais.

Salvador'- Ba. 24 de março de 2015

SÓCÍoS:

)

DÀNILO P IRA FAI,CAO

TESTE}IUNHAS:

ADII, ON
RC ". ()5167ss3 66 SSP/IJA

N X,IENDES SANTOS PL o A AI,VES

\,IILEN FREIRE ASSIS

RG No. 9739797-07 SSP/BA

CPF N". : 021.27 5.315-07CI']tr, N''.: 930.664-905-30
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AVERBAÇAO

Fica nesta data averbada à margem do Registro Primitivo sob
n' 1668/2008 a A_lteração Contratual da Sociedade
denominada "FALCAO ADVOGADOS ASSOCIADOS",
no Livro 116-4, fls, 145 a 149, da Secrefaria Registro de
Sociedade de Advogados desta Seção da OAB/BA, conforme
decisão exarada em l4l05/2015.

Salvador. 14105/2015

Jh^ tut^ lç^
Ilanâ Kátis Vieirâ Câmpos

Secrctária Ccral
oAuiuA
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Ir§STRUMENTO DE CONSTITTiIÇÃO DÀ SOCIEDADE FALCÃO

ADVOGADOS ASSOCL4,DOS.

Pelo presente instrumento particular, DANILO PEREIRA FALCÃO, brasileiro,

casado, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção da Bahia

sob o no 23.237, inscrito no CPF/lviF de n" 769,540.485-34. ponador do RG n.

066.573.12-21, residente e domiciliacio na Avenida Sete de Setembro, 1806,

Edit'icio Montenegro Júnior. Apro.304, Vitóriq CEP:40080-004, Salvador/BÀ e

R1trLENÂ FREIRE ASSIS, brasiieira" solteira. advogada, inscrita na Ordem dos

Advogados do Brasil, Seção da Bahia sob o no 26.695. inscrita no CPF/lvÍF de n"

002.115.055-95. portadora do RG no 115.288.87-22, residente e domiciliada na

Rua Aioísio Resende, n' 438, Queimadinira. CEP: 44.026-460, Feira de

Santana/BA. têrn por justa e contratada a conslituição d:r sociedade de advogados

que se regerá pelas seguintes cláusulas:

PREAMBLTLO

A sociedade é constituÍda em conformidade com o Estatuto da OAB,

Regulamento Geral do Estatuto e Provimenlo i122006 do Conselho Federal.

CI,ÁUSUI,A PRIMEIRÀ _ RAZÃO SOCIAI- E SEDE I
.onnu*6to"nn'
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REGISTRO

Fica nesta data registlado sob n" 1668/2008, o
Contràto Primitivo tia Sociedade rienominada

"FALCÃO ADVOGADOS ASSOCIADOS". NA

Secretada cie Registro oe Socieriade cie Advogarios.
desta Seção da OAB/BA. conÍbrme decisão exarada
em 191i2120C8.

Salvador. 19i1212008

/'/
AntoÍrio Menczcs do N. Filho

Secretá rio-Gera l
oAB/B-4.

*@*t'u*
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Sob a razão social de felC.ÃO AOvOGAIIOS ASSOCIADOS, fica consrituída

a sociedade de advogados, regida pelo presente instrumento e pelas normas legais

apliúveis, sediada na Avenida Tancredo Neves. 909. Edificio André Guimarães

Business Center, sala I503, Caminho das Árvores, CEP: a1.820-021.

Salvador/BA.

CL.ÁUSULA SEGUN}À - otsJETo

.q sociedade tem por objeto a colairoração recíproca entre sócios. no &rbito do

exercício profissional <ia advocacia, objetivando resultados patrimoniais auferidos

em decorrência da pre$aÉo de serviços.

CLÁUSUL.4 TERCEIRA - T§MPo DE DTIRAÇÀO

CLÁUSULÂ QUÀRTA - CÁPITAL SOCIAI-

C capitai social, toÍalmente integralizado em n.:oetia corrente e legal do país, é de

R$ 1.000,00 (hum mi1 reais). dividido em 1,000 (mil) quotas de R$ 1,00 (um real)

cada uma. assim distribuídos entre os sócios:

a) ao sócio DANILO PEREIRA FALCÃO. 999 (novecentas e noventa e nove)

quotas. no valor Íotal de R$ 999,00 (novecentos e noventa e nove reais),

ccrespcndente a 9970 (nt-rvenia e noYe pcr cento) CÕ capital social;

b) a sócia MILENA FREÍRE ASSIS, I (uma) quotq no valor total de R$ 1,00

(hum reai), correspondente a i% (hum por cento) do capital social'

CLÁUSULA QUINTA _ CESSÃO DE QUOTÂS

Ls quotas sãc indivisíveis e sua transferência a terceiros' estranhos à sociedade-

somente poderá ser efetuada mediante comunicação prévia ao sócio remanescente,

,onrru,o@ôRIGINAT

A socieciade vigerá por orazo indeterminado.
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REGISTRO

Fica nesta tiata legistrado sob n" I668/2008. o
Contrato Primitivo da Sociedade denominada
,.FALCÃO ADVOGADOS ASSOCIADOS''. NA

Secretaria de Registro de Sociedade de Advogados,
desta Seção da OABiBA, conforme decisão exarada
em 19/1212008

Salvador. I 9,'i2,'20C 8

,/ r \-1

Antonio Menczes do N. Filho
Secretário-Gerai

()Át]/ltA

torrtttt
ffioo*tusnt



N9 PÁGI

RUBRICA:

ao qual fica assegurado o exercício de direito de preÍerência para aquisição das

mesmas, em igualdade de condições.

Parágrafo Frimeiro - Para viabilizagão do exercício do supracitado direito de

preferênciq o sócio que desejar alienar suâs quotas. no todo ou em parte, devera

primeiramente oferecê-la ao sócio remanescente, mediante carta contendo as

condições, aguardando resposta escrita dentro do piazo de 15 (quinze) dias,

contados a paÍtir da data de recebimento da aludida carta.

Parágrafo Segundo - Não sendo exercido, denro do prazo acima estabelecido, o

direito de preferência, o sócio alienante poderá transferir as Íespectivas quotas a

outro advogado. cujo nome deverá ser previamente aprovado pelo socio

remanescente.

Parágrafo Terceiro - Não convincio à Sociedade o ingresso do advogado

indicado, aplicar-se-á, nesta hipótese. a Cláusuia Décima Primeira (Saída de

Sócios), sendo que o dia do início do prazo previsto no caput da mesma (60 dias)

será considerado o da ciaia a panrr da quai o sócio toma-r conhecimento do

interesse de cessão de quotas, na forma prevista pelo Par'ágrafo Primeiro supra.

Parágrafo Quarto - Aprovada a transferência das quotas, deverá a mesma s€r

efetivada, com a conseqüente aiteração contratual, no pÉzo de 15 (quinze) dias,

contados a partir da assinatura do instrumento respectivo.

Parâgraía Quilto - Aplica-se esta Ciáusuia à cessão de quotas para subscrição

de aumento de capital.

CLÁUSULA SEXTA.ÉIONORÁRIOS

Os sócios poderão desempenhar alividade alheia à advocacia, desde que não

interfira no renrlimento do seLi trabalhc ern favor Ca Sociedade' Os sócios não

poderão praticar atos privâtivôs de advogados alheics à Sociedade, salvo se

advierem de exercício ie cargo obtido rnediante ccncurso oúblico. desde que o

!r'.:.:/'
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Fica nesta data registrado sob n" 1668/2008. o

Cotrtrato Prirnitivo da Socieciade cieriominada

"FALCÃO ADVOGADOS,{SSOCI.,TDOS". NA

Secretaria de Registro de Sociedade de Advogados,
desta Seção da OAB/BA, confon'ne decisão exarada
em 19112/2008.

Salvador, 19ti2/2008

2 r('1
Antonio Merezes do N. filho

Secretário-Ceral
OAB/I]A

cottttt
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exercício no deste cargo não interfira no rendimento do seu trabalho em favor da

Sociedade.

CLÁUSULA SÉTIMÀ - ADMT.NISTR{ÇÃ0

A sociedade seni administrada pelo socio-administrador, DANILO PEREIRA

FALCÃO, em cujas funçÕes é investido, neste ato, cabendo-lhe representar a

Sociedade ativa ou passivame[te, em juízo ou fora dele, inclusive perante a

Ordem dos Advogados do Brasil.

Parágrafo Primeiro - Todos os atos gerenciais relarivos à area econômico-

Íinanceira da Sociedade, tais como assinatura de titulos de crédito, criação ou

extinçãc de negócios jurídicos. etc., apenas terão validade e efeito mediante

aruação do sócio-administrador DANiLO PEREIRA FALCÃO.

Parágrafo Segundo - E deieso a qualquer sócio iazer uso <ía denominação social

em negócios estranhos ao objeto social. especialmente para prestação de avais,

fianças e abonos de mero favor.

CI-ALiSULA OITAVÂ _ 1IETXRÀDÀS I,TENSAIS

Os sócios retirarão, a titulo de pro labore, importância a ser fixada de comum

acordô entre eles.

clÁusul,À NoNA - ExEB-ciclo soct:li- ll BAI-A}iÇo

O ano social tera inicio ern lo de janeiro e terminaÉ em 31 dezembro de cada ano.

Ao fim de cada exercício e a ele cotrespondente, será levantado, com observância

das normas aplicáveis, o balanço patrimonial e liilas a demonstração do resultado

<io exerclcio e a demonstraçõo dos lucros e pre.juízos acumulados.

Parágrafo Primçiro - É fucl..lltado aos sócios o levantamenÍo de outros balangos

contábeis durante o exercício social.

\
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R.EGISTRO

Fica nesta data resistrado sob n" i668/2008. o
Contrato Prinritivo da Sociedade denominacia

"FALCÃO ADVOGADOS ASSOCIADOS'" NA

Secretaria de Registro de Sociedade de Advogados,
desta Seção da OABIBA, conforme decisão exarada
em 19/1212008.

Saivado:-. I 9.'i l'2.-1i,t8

\ .,/ i ,''
Antonio Menezes do N. Filho

Secretá rio-Geral
OAB/BA

cosinÉ&ooR\G\NÀt
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Parágrafo Segundo - Os lueros ou prejr-rízos serão disrribuídos ou assumidos

pelos sócios na aprovação do valor realizado de suas quotas. podendo os lucros

serem mantidos como res€rya (lucros em suspenso) para posterior deliberação.

CLÁUSI,T.À DECI]VIA - SÀÍDÁ E FALECIMENTO DE SÓCIOS

Assiste aos sócios a faculdade da saícia do qua<iro societario após o prazo de 60

(sessenta) dias da comunicação expressa ao otúro sócio, obrendo o resultado de

seu capital e haveres mediante levantamento de Balango Geral, cujo valor deverá

ser pago em até 06 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas, atualizadas

monetariamente pelo índice oÍicial vigenre (fiçancio, em qualquer caso, assegurada

a reposição da pêrda inflacionária), vencendo-se a primeira 30 (trinta) dias após o

baianço que será levantado no interregno €ntre â comunicação e a efetiva retirada

do sócio.

Parágrafo Primeire - O inadimplemento qrianio a quaiquer das obrigações

acima estabelecidas impiica, em prol do sócio rerirante, na multa de l0% (dez por

cento) incidente sobre o valor devido ao mesmo.

Paúgrafo Segundo - No caso de não se ter quiÍado a totaiidade do valor devido

na data prevista para o Dagamento oa ó'(sexta) c úilima parcela, facuita-se ao

sócio retirante a dissoluçãô societária.

Parágrafo Terceiro - A razão social FÂLCÃO ADVOGADOS ASSOCIADoS

será mantida ainda que urn dos sócios que the emprestam o nome venha a lalecer

ou se retirar da sociedade.

CLÁUSULA DECI}TA PzuN,{EIR-Á _ DISSOLUÇÀO E LIQUIDAÇÁO

.{ Sociedade será dissolvida nos casos previstos em lei e neste contrato' ou

quando assim deiiberarern os sÓcios qüe representcm, no mínimo, a maioria do

capital social.

N
\\
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REGISTRO

Fica nesta daia registlado soo no 1668/2008. o
Contrato Flirnitivo da Sccieciaile denominada
"FALCÃO ADVOGADOS ASSOCIADOS", NA

Secretaria de Registlo de Sociedade de Arivogados,
desta Segão da OAB/BA, conforme decisào exarada
em 1911212008.

Saivador. I 9,rI ]i200c9

^) Àntonio Merezes do N. Filho
Secr-etário-Gera.l

OAB/BA

..-tt-tü-
0 OR\C\N[\
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Parágrafo Único - Na hipótese desta cláusula. sclvicio o passivo. o ativo líquido

sení dividido entre os sócios. na proporção cio vaiol realizado de suas quôtas.

CLÁUSULA DÉCN/LA SEGUNDA. MEDIAÇÃO E ARBITRÁGEM

As controvérsias entre os sócios serão submetidas à meciiação e conciliagão do

Tribunal de Étioa e Discipiina da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção do

Estado ria Bahia.

Aiem da Sociedade, os sócios respondem subsidiária e ilimitadamente pelos danos

causados aos clientes por ação ou omissão no exercício de advocacia, sem

prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possam incorrer.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA _ !-oRo DE ELEIÇÀO

Iodas c quaisquer dúvidas ou questôes advindas do presente contrato serão

Cirimidas no loro da cidade cie SalvadoriBA o qr.ial fica- de logo, eleito.

CLÁUSIJL.{ DECI}LÀ QUINTA _ DISPOSIÇÔES GERÀIS

Os casos omissos nesie insrurnento serâo reguiados de acordo corr a legislação

em vigor.

E por e*arern justos e êontraEdos, firmam o presente instrumento em 4 (quatrc)

vias de igual teor e forma. na presença <ie 02 (duas) testemunhas infrafirmadas.

Salvador.03 de dezembro de 2008

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ

RESPONSABILIDÀDE CI1IL

OS SÓCIOS E A

I

-:- - .j .r \
, '. : _. r/ JL\ -\ s-lt

]VíILENA FREIRE ASSISD.{NILG PEREIRA FA'L CÃO

CONfIRE6; ORIGINAT

H,\
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RIIGISTRO

Fica nesta data registrado sob n" 1668i200E. o
Contrato Primitivo da Soçiedacle cienominada

"FALCÃO ADVOGADOS ASSOCIÀDOS". NA

Secretaria de Registro de Sociedade cle Advogacios.
desta Seção da OAB/8.A, conforme decisão exarada
em 19/12/2008.

Saivador. 19i12,/2008

Ànionio i\lenezes ,}-r N. Fiiho
Secretário-Geral

OAB/BÀ
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Testemunhas:

CPF: 939.792.665-91

RC: 066-573.13-02

i tr, '- -r., -L--
Nome:Dâisy Anne Mota de Santana

CPF: 008.864.195-30

RG: 094.522.60-04

rome: r larc íiio Pereirà Falcào

ouçr*dmoons"tnr.
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RECiSTRO

Fica nesta data registraclo sob no 1ó68/2008, o
Contrato Primitivo <ia Sociedacle denominada
..FALCÃO ÀDVOGÀDOS ASSOCIADOS''. NA

Secretaria de Registro de Sociedade de Advogados.
desta Seção da Or\BiBA. confome decisão exarada
em 19i 12i20011.

Saivador. 19i12i2008

,/ r \-1

Antonio Menezes do N. Filho
Sccletário-Gcra I

O.\IJ/BÁ
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nugRtcA, É Folcõo

orctaRacÃo nrrnnva lo tmgltno or Mtilonts

DAN|IO PERETRA rruClnO SOOEDAIE ltlrIvlln AL IrC AIIyOGAOÀ inscrito no CNPJ

ns 10.6185-829/nO1-29, corn eídcÍep na Ay- Sêtê de setembro, n- 71, edificio

Executivo, sala 902, bairro Dois de Ju[ro, CEP: t()-060-{XX), Salvador/BA, por

intermédio de seu representante hgal, Senhor DANIIO PEREIRA fru-CÃO, brasileíro,

casado, adrotado, wito m (»FSE sob o n- 3-749 e, de maneira suplementar, na

OAB/BA sob o o. Z3-2371BÁ" poÍffi (a) da kteira de Henüdade n.s 0665731221 e

do CPF/MF n.e 769-540-485-34, D€GA8A" para fim do disposto no inciso V do art. 27

da Lei ns 8.666, de 21 de junho de ÍD3, acrescido pela lêi ne 9.831, de 27 de outubro

de l!rÍD, rye não erÍpíE8a nsror de dezdto rps em t-*alho notumo, peÍigoso ou

insalubre e não enrprega mena de dezesseis anos

Sahrador/BÀ 01 de fuvereiro de 2O21.

!,io .685. e/u)o1-208
Dtl*0pBmilcros0ffDA0ttil,íiln DÍ lüú(m

Av. Sete de 9(iÊt'rDíÓ, ? ' i:dl'

Execunvo sâra 902 - Dots de Julho r
l- sâtv.GtoÍ - BA d

^DYOG^@S 
ASSOCTADOS

t)

Av. Sete de Setembro, 71 Edf. Executivo , Sala 902, Dois de Julho - SalvadoÍ/BA CEP: 4O,0604OC

L,,
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[)ados rressoais:

Danilo Pereira Falcão

Nascido em 2l de abril de 1975, brasileiro, casado, inscrito na OAB/BA sob o n"

23.237 e OABISE 3.749, portador do RG n'066.573.12-21, inscrito no CPFMF n"

7 69.540.485-34.

Endereço residencial: Avenida Sete de Setembro, 1983, Apto. 901-8, Edl Lisboa,

Vitória, Salvador/Ba.

Telefones: (Oxx79) 9.9888-8008.

e-rnail: consultoriadani lotàlcaor.rqgu.rail.corn

Formação acadêmica

Bacharelado em Direito - 2003.

Universidade Tiradentes - UNIT.

Pós-Graduado em Direito PÍrblico pelo Instituto de Educaçào Superior - UNYAHNA

cm parceria com o C'cntro dç Estudos Jr,rriclicos dc Salvador - CEJUS.

lirpcriência profissional

- Advogado sócio proprietário do Escritório Danilo Pereira Falcão Sociedade

lndividual cle Advocacia, CNPJ n" 10685829/0001-29. registrado na seccional Bahia

sob o n" 1668/2008:

- Sócio prcrprietárro (la l:alcào Ccntro dL' ('apacitação e Treinamento LTDA ME,

C'NPJ: 14. I I l.tt29/0001-761

- Coautor do livro Câmala de Vereadores (Editora Bagaço, 2013)r

- Autor do livro Processo e Procedimenlo Legislativo Municipal com aponlamentos

práticos (Editora Triunfo. 2020);

- Pós-Graduado em Direito do Pirblico:

- Assessor e C'onsultor técnico, administrativo, legislativo e jr,rridico de Câmaras

Municipais há mais de l5 anos;

- Palestrante em encontros e serninários regionais e nacionais dlrecionados a

administração pública descle 2007;

- lntcgrantc cla cqtripc dc consultoriu tccnicu lcgislrttivl c dc palestrantes da [.tniào de

Vereadores clo Brasil - UVB

- Unico advogado no ano de 2019 a rcceber a "Medalha TOP Legislativo" concedida

pela União de Vereador-es do Brasil - UVB.

Danilo Pereira Falcão
j aneiro de 2021

CL:RRICL'LL\I \ I1'.\I.
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RUBRICA:

rralsrÉruo DA FAZEXDA
Seclçlaria & Receita Fcdcral do Bracil
Procuradçira6cral da F aenda Nacional

CERTT'ÃO F(HIWA O(I ETETTOA Í,E XSGAIWA ÍE DÉ ITOS REI-ATIVOS AOA ÍRIBUTOS
FEI'ERATS E À DIVDA AÍIYA DA I,l'llo

lúqrr: DAlla0 PEREHA FALTCAO S(rcüEDADE t0l\rDt 
^L 

ÍrE ADVOCACIA
GI{PJ : í 0-5t5.a,úííl00í -ã

Ressalvado o diÍeato ôe a F azeoda t{ecionaí @bteÍ e inscrever quaísquer dívidas de
,€GpoosdtÍddê do qre o Fãeyo ecírta lHiõdo qp fueín e s 4fiúe6. é ceítiÍcedo que:

í. cofi6taín dét'atos adfidrislÍedÕs pala Sec,etâítâ da Receite Fedqal do Brasil (RFB) com
êxigiffiade súsp€nra ü16 teím{r6 do aÍt. 15í da Lei no 5.172, de 25 de ou&bío de í 966 -
Código Tributário l{acional (CTil), ou obiêto de dccaráo iudicial gue delermina aúa
OescsniOe*-aÉo WÀ lr1,rú e @'iírárirc Oa reguíairade fscal, ou anda náo s}cado,s: e

2. íráo 6Hâín -ls Ítçoe6 êíD Dftri,a Aliva da Una:lo (DAUI na PÍo€rrÍadoÍia€úal da Fazanda
radúIC {PGFX)-

Cafqrrr <Íspdo íG a§. ã)5 a ã)6 do CÍH. ecíe do.ífr€íúo teír 6 ÍrBnc €f€atG b ceÍlidl,o
Írêgdúva.

Ê§a cs,ltffi é váfia pâra o €C#êciÍn€rúo mdrz e §.úõ ftáis e. Ílo caso d€ e,i,lê tffilq gare
todos G úgfus € tírro6 Ébfcos da ffitÃo ülda a €re vÍiqrtadG. Reíere-se à siúação do
sr+rto paslíuo no ffiato 6 RFB e da FGFN e &lanqE ,nduúve as cüífibul;oes striais píevístas
na dírreas 'a' a 1if b gfiyãd.lo ínl,c, do art 1 1 da Lé no 8-2'12. & 21 e iúyJ- de 1591 .

^ 
atrÉ,ilãção desúa cerlÍíão está coredicímada à verificaçáo de 

^td 
e$lefilicrdede na Inlemet nog

eÍÚercçc <r&l/rlb-got.b> dJ A@r^rtrv.W,n{oú-bÊ.

C,€ítdão efiilrda grdritãnerÉe @n bâcê na Pqt Ía Ccfrra nfBPGFN no í.75í. da2l1ul2|11.
En üda à íG3íí5 do da ffiríf,f2ÍI20-4va e Ma & W -
vfle*ú2MnN21-/
Cod{o de ccúrde h s{r&: I2!i8",E*JFDF.B:}AB
Clud$r€, rã,ra d, €,,fE,ú i,,vaffi eúte d@ríneÍlfo-

t0\\Ítst

,)

ü
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Ccrtificedo dt Rcgahridede
do FGTS-CRF

Itrrrri{ão2 to.fi5.a291mr-29
RaÊão §octa|,ril{O PEREInI f^t CrO SOc O OE AD!,OCIC

End2rêco: 
^\, 

SEIE ÍE SETEii8RO 71 EO ÊXÉOJÍM 51902 I fiÉ Oe 
^nJ§ 

I- srlyÂ8'm / 6A / .l{xr6HXrO

A Caixa EcdlôÍnica fu€d-à|, no uso da atribüição que the conÍere o Art.
7, da af,| 8.036, de 11 d€ rnaio de 1918, c€,tÍfrfã gue, n€sta data, a
ertpres;:, acinra íderÉÍfir:da encontra-se em ífuação regulâr p€rante o
Fundo de Garantia do Ternpo de Servico - FGTS.

O píeseite Certificado não se*irá de prora coíttra cobrança de
quaisqrr€r débÍtos r€úerentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decrxrentes das obrigações coÍn o FGTS.

vffi,77 loU2o2l a ts I oU2o27 a
Wo Xúmeto: 2O2LOI L7 07 53194WTl 26

Infrmaçãoobtda s$27$1rníj2l ]12:O216 /

A utilização deste Ceíttficado para os fins pÍeviltos €rn Leí esta
coodícíoflada a reríficação de autentiddade no site áa CÀixal
rrw.cain4ovàr
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CERIIDÀO NEGATTVE DE DÉ:BI"OS TR.ABÀLITISTÀS

I{ome: OAI|ILO PEREIRÀ FÀI,CÀO SOCIEDADE IlíDMiiUAL DE AÜVOCACIA
(HÀTRIZ E FII,IÀISI
CNPJ: 10- 685.829 / 00Ol-29
Certidão n" : 238LL1L /2ÇL
Expedição: 2L / OL / 2O2Lí.à3
Validade: Lg/O'l/2O2L Z LtsO

de sua expedição -

L2:O3222
(cent.o e oitental dias, contados da data

Certifica-se que úItr, 9AAaIIl tll!l(, AGIXAIE IIrDlyImL f tOIr(ErCIr
(n ?z B F:LIIIS} , inscÍito (a, no CiíPJ sob o n" 1O.5t5 .929/Oí,{)L-29,
úo cústa do Banco Àlacional de Dev,edores Trabalhistas.
Certidão eÍÀitida com base no art. 642-A da consolidação das Í,eis do
Traba.l-ho, aclescentado pela Lei n' 1,2 - 440 , de 7 de j ulho de 2OLL , e
na ResoluÇão Àdninistratíva n" 1,4'7O/zOít do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 20LL.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e e6tão atuaLizados até 2 ldoís ) días
anteriores à data da s,:a expedição-
No caso de pessoa llJ'idica, a Certídãc atesta a eÍrpresa em re),açáo
a t o.dos os seus estabelecirnentos, agências ou fi-liais.
À aceitação desta certidão condicíona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do ?ribuna-l Superior do Trabalho na
Internet (htt.p: / /utn.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitaEente.

rrrmçro rxs'ErNrrB
Do Banco Naci,onal de Devedores Trabalhist.as constarl os dados
necessários à ident.íficação das pessoas naturais e i^trídícas
inadirnplentes perante a "lustiça do Trabalho quar.to âs obrigações
eslabelecidas em aenteÊça condenatória traositada em jutrgado ou ern

acordos judiciais trabãltiistas, i,nclusive no concernente aos
recoih-Lmentos previdenci-âríos, a honorários, a custas, a
emoiumentos ou a recolhigrentos detenninados en lei; cu decorrentes
de execução de acordos f j-rmados peÍar1-L-e o Ministério ?úblico do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia,

LuNrt(r6l lríNt!
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GOVf,AfiO IX) ESTAIX) DA BAIIIA

SECRETÂRIA DA PAZENíDA
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N9 PÁGINA: 4
Certidão Negative de Débitos Tributários RUBRICA:

Éú Fr c lft d6 rtr- írt G lta,h Lri r.*n a fi .b túo ib 1§í - C&ro
Tíüdo do E Eloór Bd*rl

Ceíti.rão tf: 2üHCIíBs

R ZlotaEf,-

..sEIoEsÍ Íurf cp)

{1É.,c,lIL!'

co[ltREffin*'*

Fs sfu q: tA úál,. * a pre§* e\ 9''útbô rrúpd!úe da pGeffá:a (rJ irlfu erií,,€
lffi\t#ÍaE, GnürB árii.üa(h WeW-

@úfusÚdBHG 6 a€us e*Hrê.É,-r.c,ior qrrfo â iEiíàEú & &.'Já]6,ye c ilgcÍío3 Í!a Dh/ira
Âtrrâ. Íb c pêÉÍria úa hocrr&ir G.í.d óo Eíaô. íEsaltre.b o rffi &,F@t& Prútúã úo ÉsHo da Bahia

ú, qriqs êÉG qr viã€ín a sêÍ 4rrd6 pcÉÉeÍiüÍrEÉe-

ffi an 27,01 t&1. caúírc Füt iâ i glUW. sb v& pc'@.r+ qid6 a Éú A @ & eB
anica&-
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C4íridáo fa.g.Sva d! Oéàioq

xeúorl* 7,9

RuBRlcA: É-

Coribirrc:
F-ndrrrço:

PMS - Prefeitura Municipal do Salvador
Secretaria Municigal da F umda

Coadeoadfiia d€ Rcoryereção de Crcdito - CRC
PGMS - Cocdenadcia da Divída Ativa

Certllão Ncgrtive dc llébiÉoe Mobiliários

Inrrfáo Muekpal : 312-9tSlOOl 4l
CNPJ: I 0.ó85.t29 I Wl -29

DAI{IIrOÍtIEL FAIJCIO§(Ef,I,âIEEIIXVII,ALDÂI]V(r^CíA
Àlalh Sctc dc Sacoüo, lf 7l
EDIF: D(ECIJTIVO; S ltLA: *L
DOIS DE 

'TJII{O40.0úo{o

Califco çc a isscÍi{io rim aá rm doaCo rxgúr. aí a grlcsa.c dat+
rcrcehrado o d&cilo da faoda ilhicipal cúor qprfuçcr dívfu qr wr:rm a s

çúúé6 úíz:ib r 12f5:15 tu ib ilá.2ll0ltãll -

viÍíiâaê úrzllo{/W2l.

Codigo dc cmdc de catilão; 5,í,.?.&r6E.a? tE.c7u.s97 c, 1A5D.FC65.6BD9

Fs: crtiôo fci tmitih pde ÉSimda §qüri. Muidpl d. frdA no cn&rcço
hryJ.foww-rcâzrelvedor-bc-govlr- c rra z,,wi*iikdE N s f/g,úí.ílíl,dg utlíanú
o odigo dc ontolc =irnr

.oN'*'@t**t'





N9 PÁGINA:

RUBRICA:

Certidão passada a pedido da sociedade denominada

"FALCÃO ADVOGADOS ASSOCIADOS",

na forma abaixo:

A Secretaria de Registro das Socicilades de Advogados da Ordem dos

ACvcgados do Brasil - Seção do Esraio ia Bahia certifica que. revendo os

a;quivos desta Secretaria, verificou Ceies constar que, em l9 de dezembro de

2C08, foi registrado sob o D" 1668/2008, no livro n' 28-4, fls. 135 â 141, o

coilrralc da sociedade de Advogados dênominada "FALCÃo ADVoGADoS

àSgüaIADOS". sediada à Aveniria Sete de Setembro, n" 71, Edf. Executivo

saia ;1i2,-- Dois de Julhc Saivaic:'Ila. CI-? 40060-000, composla Pelos

sócios: DANILO PEREIRA FALCÃO E MILENA FREIRE ASSIS, inscTitos

.iesta Seccional sob os nos 23237 e 2ó695. Tudo de acordo com as formalidades

,egais do Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei 8'906/94). do Regulamento

3eia1 e do Provimento 1l2l2006 dc-, Conselho Federal, Para constar passei a

r:i:si::',i certidão, válida por 6{l {sessental <iias, e rr' i}íi tlt dezêmbro de 2016' que

Maria
, ---t-

*... .i ..'..-,tsncârrê §âo â

Débora

da Secretaria de

subscrita pelo(a)

.................".....i t I I // I t I t i

OR\C\\\N

das Sociedades de Advogados. assinâda

(0\\Í
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t.rriil.ers idêde'l'[,.adentês
CuÍsô de GraduâÉo €m

Direlt!

CaÍOE lloráriâ: 3744 hor?s

PORTARTA No905, Ce ?9,/062000, D.O.U. i m. de 03/O?/'2000,6eÉo

Univorcldade T[adenles - UillT
Recenhecida pela PoÍt. fiÍinisteriât i274lg{

Diploma registrado sob ú. 01496'/

Livro: 00161 fls: 0t 9797 $t 22fiti2$O7

llooesso D' 01E711 l2AA1

!o! Temros do Art. 48, § lô, da lzi n.9.394,&.Z\lef96.

lrracay-sa, 12,. | //*!Z@+

APOSTILA

RECISTRO ORIOINA L N' OO I 1 8.7

LIVRO: 000ó6 FLs: 006509 tim 0t/0t200-:

PROCESSO le 00s235 t 2$03

Aracaju- / r lSYt:V
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iciô Ma iroz Braz

Chefe do

Prof Silva
Dirctorô do Depit13meot{l dc Âgfl os ÁcadâniÇos

Diretora do

Mac&o Qucimz Braz

dc Rcgistro

Silva
dc Alsrtntos AcEdemicos

)
)

:

I

I
I
I

i
I

I

._---*-- __,--.-, __-]

I
I

I

I

i
I

I

l

1

I

I



NgPÁCINA: Íà_
,E.UBRI

i,

l1 N.
H iít
,l §=Ê
v::'
ã,â
-ô, tr
"i fÕtro
A/â,,

i)

4
F

Ê

&
C

irÕ
.Ja
H

;l

<f,
Êl

âJ

o
!1

ru

-l

1)

)i>

{-'r,

,,C-,

L;
E--

J:.

=-':-i

)pr-
3

;
I
C
-t.:)
U'
ü
iii
ü

!-fl
]>,

t:
-tJ
til
Ti.
o

9I

5!t

J
Õ.

a\

;.,

=

N
§-
C
D]

iJl

-

...

.:

'!

r')
o

t')
:,

a.

l

,a

:
::
:

.;1

,EêJ,,.1
w
ã
'Ê,hL
FÀ
,FÀ.r"
*..*td
R,

+i
els,-

++
N.eà.
..*
H
àJ
ihp,l
,G,
ri\{
i-!t1
&!\ ".!'s.,.!àí t
AU

ô
1A

+r
a)
s)
H

Íi :'rqFF
êg-

5 r.2
!9

-1. ':.

= a -fr,o .>F< : I.JFü F .IT1
o$cn
Rddãcc,:
-^
íD ,1 íE

o

c
crc
!')

n1

a

H

_Ê.
.r:

;
_C
-}-r

' llr
,É!

,F|

ç,rl'_ --_a:
o.-_iÀ

E
ir-

ô

'..- 
=i tr!iÍ

|:
,d

§
'- P

!,,9
iD
b
<í

ô

c)

c,offioo*'u**

Õ fF-t!=
áÍl f -i"!t ;1
11 .1:,
q.

'i.,.1{.4,y'

.C
'(x'c.

cti
í-!
F,

')'

I

\,1

t

i,

ffi
Ets

'tll'-l

I."EÊl

rlf
H
(-i
+-F-n
R

1:

\]
\o
.i-
o
Ê
@

(Jt

À



(

- I ( '*r"tuultçd I o!áls -
'1661 áp orqrú.zôp Dp 6f it i€Í Z,ü lErnl§!.rÍli{ cur:1-ro6 rrlod

166I rp orÍltúâz.p op.fZnp nOO o3 !rprr rlnd
.!úúopünJ $ oplzlrolÍrÍ rol _ropr^ll:S âp y{BV11g .ro'iâdng

(

899Ê110

oÉurnprl r$ o)lllsul O

s

,58Êú'àP cr\lf,.'a!'e§\ êP q1:.-rropr^luS

-lffr.u o:',r;1 rrp -[ .u o 9oS ,1§ ,rr rrpol

' ç opc.rlsrãa11 o1'r:cgrpog no Éuro;dr6
t Inlttf,itn JoLr"d S oll'oJnpt ap r'oJnlt$1q

VN ÍIl / Ã N i T.f ! N O D Í,3 n O-ú O y J ít D (t s Íiv

l-.i:l aIlçàI\ ótà.:r\rÍl I.ru.l Et) s)]oprnlâ^ so:)!) od süüarv sop mlpls'JiÍrS so
rôí,rruillo -lo§n»o-l,t ('p,r]l: .'5prnür'r() ro6JJJoiã . o!rn:, op ot$l)t!o).p orltlltrr.l op utx, I

õlnàt.rntri;jnr., r rrui»iTyJ, i ilúi'itúl it iiõiiFo!õTõtsl ú'i'a-r;\[õfi§õirtun úi-o gt;Àoni- i.irü i:úlulur rDoü v1

09

z!- I

lr'6..- nrlrDlt oltir.l.rúú lí

lrrr lI Ins!(l

c!lú \:ll 0l(}PolaJ4l

(rr.rÍlnrll.r J. qt trll(I

o.{lt c.r,sllrlrlrl\/ o]Illll(l

I r:Úr,l :! tl lilsuo J ( r t rar.l l(I

ort§aIt
ir Irn l\l

o.tlsoI4l
i.rt§r!\l
.ro)lloo
i.rlsiIAl

. ài l§a Í{l

l'nulul|s nosqo]I
, olà:rrIfl.olpad

zrt
c9
ag
í'r?

8i1
ot

0il

ç8

6ú'

Pa] nl, !rlr^íto $n.l
!ciaPlc$[ o]roqo]l

olliJJsg [tüJsll
rrJ!_rÁll() lrú, B'ü

orl|rl orllü^.rrJ soluus súp a§oÍ
Ir:ri,iÍ arFrnrl-l irÍr

.r(rirrnr srlllrnjló§rrl^l oPnrrü\; l5oÍ'
rii{:.roi^l âp auôd itltl!srllln)

otil.r.rúü loEJüu
, -iírs^§nlO.ld

o
61z
7r:

I

i
I

I

I
I

[]rçrôrI
rii.r t-;

nllçil'\i
ofii{-rr4i -

OIl.)l11,i rr,Íl,r-la I I (,ll l! ir a I

t._
I

l

I
I

I

I

I

L_ __, -1
I

+L

L '::'::





04t01t2021 Vârredura Rápida 04-01-2021 ú 42-lMç_201üA4134204_5830771053862009306.jpg
:

N9 PÁGINA: -I ,
RUBRTCA: I

o u E 5 T !ONÁ^,i§N?O§ §OütE
Ü Pítoc[§so LEGI§ÁTnÀO É A
REMI'JNI RAÇÃO OOS WTfiDORES

coNttRt 
co\i 0 oR\6\l{ 

Àt

lncfuindo cephulo
crçr« irl robrt o voto

tlo prtrrtlrnlt dr
Cirnlr*.

I
la

t
I

BAGA

T

htlpsl/mail.google conrnrail/u/0/#inbox?projector=1 1t1

-/

Z,

iL

,/ ilr
lr "^

RI

I

T
.:t

tàt!
f

f I,i
tt

!

\

<í.\,I

I
- lH

t

.t

\

F

I
A

iI
I

I

tt
t_3

f"



Ne PÁGINA: 
5 i

qllBRtcA: ít)

I



\

EGEGPE.--**--_
V a"Eaore rm,:.;e*;am -l*n

rreúorw 
ík

nuBR\C'Àr'-'-r;z-

FOHráHÂF @1_r2AZ7.

De l4iaeino &2OZl

O PNEII}HTE BÂ TffiãO I}E YERETTIX}*E| DO

BRA§II GII-SOi{ COHZÀTT!, nc uso de sras atribuise legais e

estatutárias, resolve:

/irt 1r Fica uomeado o âdvogado DâIIILO

PERETRÁ FAICÃO, CIÀB/Bê ?3-?37 e SAE/SE 3:t4s, wn a

cargo de Consultor Tfuico tegüÊetÍyo da União de

Vereadores do Bresil - IíYE.

Àrt 2s Para exercÍcic da aa-ibuição refurida no arL

1e dessa prbÍi4 não haverá despesa para a Entidade

com pagirmento de honoÉrios.

Ârt 3s Esta poreria entra ert "sigr na data de sua

publicação, revoga*dc-se dispos iç:oes em coaFário.

Brasília, L4 de ianeiro de2OZ1.
(,ONÍtRT

R\C\NNi

t!
I
I
{
!u*

Vereador Gilon Corzatti
Presidetrtc da União dm Vereadores do Brasil

I: I :.-5tía .. < Í-,!;{ .'ai l:-a'J-tj,r:91

a .J..r,-r !:tg .XÁ!1e'ZlO - P.ítD ÁIa*íe'ãÍ

sEÍr€ Et1 8ÊÁslll^/DÉ
i61t1?tõ â7Ol / b'aeiliaêuvbt"xsil 

'oln 
b'

feitro EFtgíesãÍbl assrs Chatea;-rb' ian'1 _ SRTJS _ Dd 7Ír1 ' Si('_- li - s'i;'" iÔ2 
"§i't4 

_ 
'rD 

7o14lLqÔ6 _ RãÂÍii'nc
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MED.*JJIA TOP LEqI§LÀTIVO 20 r g

A União dos Vereadores do Brasil confere ao (a) o Sr.

uuÃD Í,()s I/EREÀDmES Ír BNÂslL

DANILO FALCAO

A medalha TOP LEGISLATIVO 20L9 em reconhecimento ao seu desempenho pelo

fortalecimento do Poder Legislativo, Cidadania e Democracia

Porto AIegre,06 dezembro de 2019.

IIh^
bnzattiGils

Presidente UVB

www.uvbbrasit.com.br

rl_* *



VERÉADORE§ DO BRAsIL

mbro de 2020.

'"rrr.

*,

Falcão

Par$ícÍpou'cô'mo Palestrante na XIX Marcha dos Vereadores e Vereadoras do Brasil no dia 10
de dezembro.de 2020 em Brasília - DF.

Brasília, 10 de d

I, h^
GILS NZATTI

PRESIDENTE DA UVB

I

l) l)

DO!
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E§ DO BNASIL

r. Danilo Falcão

,Participou como Palestrante no Encontro Nacional de Legislativos Municipais

rno dia 13 dê fevereiro de 2020 em Brasília - DF.

Brasília, 13 de fevereiro de 2020.

GILSON CONZATTI

PRESIDENTE DA UVB

T

-&.

ou

-I
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Dr. Danilo Falcão
rticipou como Palestrante no Encontro Nacional de Legislativos Municipais

dria 12 de fevereiro de 2O2O em Brasília - DF.

e fevereiro de 2020.

GILSO CONZATTI

PRESIDENTE DA UVB

&",
é-
o,s

Pa

no

Brasília, 12

\^^



a

4_

que a Sr. Dr.

al ao

eiro de Vereadores no dia 05 de

Brasilia, 05 de novembro de 2019.

\ \w"'
-..-)

Gilson Conzatti
Presidente UVB

de 2019 em

O novo

Certi leamos

como Painelista no

Dl'.
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MEDiTIJIÀ TOP I.E§ISLÀTTT/O 2OI9
A União dos Vereadores do Brasil confere ao (a) o Sr.

DANILO FALCAO

A medalha TOP LEGISLATIVO 20f9 em reconhecimento ao seu desempenho pelo

'fortalecimento do Poder Legislativo, Cidadania e Democracia

Porto Alegre, 06 dezembro de 2019.

Jlohâ.,Gi s

Presidente UVB

wwriV. u vbbrasi [. com. br
)

:] * r*
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ENCONTRO REGIONflL

27 à 29 DE NOVEMBRO
Edição Aracaju/SE

CERTIFICADO
Certificamos que O Dr. Danilo Falcão, participou do Encontro Regional dos Legislativos
Municipais, promovido pela UVB - União de Vereadores do Braçil e UVCS - União de
Vereadores e Câmaras de Vereadores de Sergipe nos dias 27 ,28 e 29 de Novembro de 20 19 na
condição de Palestrante sobre o tema: "A Aplicabilidade das Emendas Impositivas em
âmbito Municipal".

ARACAJU/SE,27, NOUEMBRO IlE 2019

ASILVA
DAUVCS SERGIPF

2

EDU REQ
cooÍ:tD[:NAD0t{ co Do

WES
COORDENAOOR

ú.ro
DO CÔNGRESSO
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'EIô.=zd A Associação de Ve

§uâs p
confere'o presente c
do
pe

MunicÍpio de. SEe
la participação como Patestrante re

Vereadores da Região Centro Sul do Êstad
22,23 e 24 de Agosto de 2019

Umbaúba lSÉ 24 de Agosto de 20í 9

sso de
rgipe, nos diasodese

\i, --\/ l^1/-[,'L< :(/ r I
losé Anisio de Amorim

Supadnlan&nao da UVB Nordas,e
R Silvelro
PÍesldênlá da Áss vereadotes di
Rêglào cenlÍo Sul do Estado dc sorgrpe
c N PJ 32.71 1.017.0001 /56

/^
Gilson Conrtti

Pnaldenle da WB

a I

a )

de Sergipe - AVRCS,

do

))
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ATESTADO DE CAPÁCIDADE ÍECNICA

DECIATO qUC A DANILO FEREIRA ÊAi CÃO SOCIEDADE INDIVIDUAL
t-r[ ADVOCACIA CNPJ n" 1068i B?9|AA01-29 regrstrada na Orclenr
11:): l\dvogados do Brasri (lÂB st.:t;ronai il;:lrri-.: sob c n'' 16t38i200f1
,:r,)ír1 Sede ne Avenrda l;+'te (je $t?tt-rnrl-rtr: rr" / I E,JÍ Ê-xecutrvo sala
';ri.r'-' Dors de JUlho CEP .1C 06tl-{f00 Salvador/BA e Avenrda Poeta
i/|.:ric Jorge Menezes Vrerra, n" 1606, Galerra Arlaromar sala 07,
ii.rro,r do Mero. CEP 49035-660 AracajulSE. representada por Dr,
[.).:rrrlo Peretra Falcáo. rnscnto na OAB/SE snb o n" 3 749 e OAB/BA solr

r':" :/.1 23? esta Frestando i Cárnara Murircrpal ltaporangâ
,, -..irrJ3.rS[-- os SêíVir]lr! llcii:--. r,r lioí ra trr r r',i-l ij legrsiatrva pêra

, i:)it;..t\:iiO Lrg nlinUtA (l{., ,.'rnLrt' ji:t l)il!;.i d!teri:ii.i3f) r: âtr-lalrZAÇAO da I (:l
.. ,ij:ii{ig fvlunrcrpal (., (.1(; íieg[lr*ntu lÍ]leUio ocsenv.Jlvcrr("1u stias
?l .,j,,Jrdes Çom responsabrlidade, compromrsso. presteza. lisura.

,,rirctência, acessibilidade e em consonància com as normas
,.-:,,rstltucronais vrgentes

llaporanltâ D Aluda/SE. 1 1 de dezernbro. 20 19

CONÍTRT

J', . .1.

lvan Luciano

lG\t{Àt

Araújó
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ATEST,ADO OE CAPACIDADE TECNNCÀ

Deciaro que a DANILO PEREIRA FALCAO SOCIEDADE INDIVIDUAL

DE ADVOCACIA, CNPJ n" 10.685.829/0001-29. registrada na Ordem dos Advogados

cio Brasil- OAB, seccional Bahia sob o n" 1668/2008, com sede na Avenida Sete de

Setembro. n" 71, Edf. Executivo. sala 902. Dois dc Julho. CllP: 40.060-000

Sair adoriBA e Avenida Poeta lVliLrio Jorge Menezes Vieira- no1806. Galeria Arnaromar.

sala 07. Coroa do Meio. CIIiP: 49035-660. Aracaju/SE. representada por Dr. Danilo

Pereira Falcão, inscrito na OABiSE sob o no 3.749 e OABIBA sob o no 23.237, prestou

à CA]v{ARA MLTNICIPAI, VENI LIROSAJPE, preseniando os seryiços consultoria

récnica e iegislativa para elâboraÇào de minuta de emcnda para alteração e a*alizaçáo

da Lei Orgânica Municipal e do Regimento lntemo, bem como" participar de audiência

pública para tratar das matérias em tramitação na Cas4 desenvolvendo suas atividades.

com responsabilidade, compromisso, presteza, lisura, eficiência, acessibilidade e em

consonância com as norrnas constitucionais vigentes.

Venturosa/PE. 10 de dezembro de 2019

CONçIRt
.@***

Jo ão ue Bezera Zacarias
enie da Cârnara

ir: il;t::: .) i.l ilr',::r'r. '. r':r:il:':\r: ,-'c:--',:l:r..-lrlr: ,- i'i):jillli 00i'
(:\irl: l+.ir.)i).lt)- llilill llí ,'.,';:r't iir..: '!1.-i 133-l lla,.

.'' ::. l: . trr' -' r : L : : : 
' 

. 
' 

. ' . . r , . i:,: '.: ,.' ' '-:."'



ESTADO I]E SERGIPE
CÃMARA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

ATESTADo DE cApACtrAÇÂo rÉcnrca

-',.s., ,._:,..:e e FALCÀO ADVOGADOS ASSOCTADOS, CNPJ no 10.685.829/0001-29, regisrraCa na
,. : ,:i rr ,;cs advogados do Brasil- OAB, seccional Bahia sob o nu 1668/2008, com sede na Avenida
riii,i,l.+ 'celembrc, no 71, Edf. Executivo, sala 902 Dois de Julho, CEP: 40.060-000, SalvadoíBA e

,-.,::l:i Poeta fuíáno Jorge Menezes Vieira, n0 180ô, Galeria Amaromar, sala 11, Coroa do Meio,

.- 
-: +9"135$60, Aracaju/SE, representada por Dr. Danilo Pereira Falcão, inscrito na OAB/SE sob o

Y. -.:, - CABiBA sob o nO 23.237. pres13 a CÂMARÁ MUNICIPAL BARRA DOS COQUEIROS/ SE.

- r3:ri: iJ:icice oe Cii'eito publico interno, rnscrita no CNPJ n" 32.72A.97110001-29, com sede situada

:: -,i' JJse i\",lctâ Macedo, no 29 centro, nesta, representada por seu Presidente Roberto das Chagas
*':::',;:e-<, prestando serviços jurÍdicos de assessoria e consultoria ttácnica, administrativa,

:,uiiaica de matérias tramitadas ou em tramitação, especialmente para elaborar a minula

l,t ,/
it -i t-"c

ROBERTO ONS õíTNdAS RODRIGUES

Presidente

Ne PÁGINA:-á-
TUBRICA: lC

c0NltRt
(@otroturt

-.: ii:ter..les de prc{etos de lei, decretos legislativos e resoluçôes, pareceres adminislrativos e

,.:.'itcCs ::rtjcicar de audiàrcia pública para tratar das rnaterias em tramitação na Casa de Leis.

::::.r ,':r",,etdc suas atividades com responsabilidade, compromisso, presteza, lisura, eficiência,

e:::'::: I'-iade e em consonância com âs normas constitucionais vtgentes. ,

I . - sr ,:i ,le Cezembro de 2016
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HepÁerNN 1Ú
RUBRICA: P( ÂNI^tr/\ ilrtiNrctpÂl, Dr,l coNctilÇÃo to.|ACUipE

( ial.linctc do Prcsidcntc - CP
llurr lllanocl Anaclcto licrrcira tla Silva, n"03 - Bairro Água llranca/ Tclefax: (?5) 3243-2601

ATESTADo DE CAPACTTAÇAO TECNTCA

Atesto que a FALCAO ADVOGADQS ASSQCIADOS, CNPJ no 10.685.829/0001-29, registrada na

Ordem dos Advogados do Brasil- 0A8, seccional Bahia sob o n0 1668/2008, com sede na

Avenida Sete de Setembro, n0 71, Edf. Executivo, sala 902, Dois de Julho, CEP: 40.060-000,

SalvadoíBA e Avenida Poeta Mário Jorge Menezes Vieira, no 1806, Galeria Amaromar, sala 11,

Coroa do lvleio, CEP: 49035-660, Araeaju/SE, repÍesentada por Dr, Danilo Pereira Falcã0, inscrito

na OAB/SE sob o no 3.749 e 0AB/BA sob o no 23.237 presta a CÂMARA MUNICIPAL DE

CONCEIÇÃo D0 JACU|PEIBA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ no

63 104.343/0001-16, com sede na Rua Manoel Anacleto Feneira da Silva, no03 - Baino Agua Branca -

Conceipo do Jacuipe - Bahia, representada por seu Presidente Vereador (a) João Pimentel Ribeiro

Filho , prestando os serviços luridicos de assessoria e consultoria técnica, administrativa,

Iegislativa e jurídica de matérias tramitadas ou em tramitaçã0, especialmente para elaborar a

mlnula de emendas de projetos de lei, decretos legislativos e resoluçoes, pareceres

administrativos e jurídicos, bem como, participar de audiência pública para tratar das matérias em

iramilaçito na casa de leis, desenvolvendo suas atividades com responsabilidade, compromisso,

presteza, lisura, eÍiciéncia, acessibilidade e em consonância com as normas constitucionais

vigentes desde o exercÍcio de 2009.

Conceiçâo cio Jacuipe/Ba, 20 de dezembro de 2016.

coNçtRt,. 1
,i;' @***

TE

i( ( /
JOAO PIMEN L RIBEIRO FILHO '

Énnod h\/ Câmsí-ânnêr

,1 .'Fresidente



CÂMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE LOUROES

ATESTADo DE cApActTAçÃo rÉcrurcn

Ateslc que a FALCÃO ADVoGADOS ASSOCIADOS, CNpJ no 10.685.829/0001-29, registrada
na Ordem dos Advogados do Brasil- OAB, seccional Bahia sob o no 1668i2008, com sede na

Avenida sete de setembro, no71, Edf. Executivo,sala g02, Dois de Julho, cEp:40.060-000,
SalvadoíBA e Avenida Poeta Mário Jorge Menezes Vieira, no 1806, Galeria Amaromar, sala

.11,Coroadolv[eio,CEP:49035-660 AracajuiSE,representadaporDr.DaniloPereiraFalcá0,
inscrito na oABisE sob o no 3.749 e oAB/BA sob o no 23,237, presta a CÂtvtRRR MUNI0IPA,L

DE NOSSA SENHORA DE LOURDESISE, pessoa juridica de direito público interno, inscrita no

ClrlP; no Ô:.Otg S8ZIOOOI-46, com sede na.Praça Luiz Gonzaga, no 40, Centro, CEP 49890-

000 representada por seu Presrdente Vereador (a) Antônro Carlos dos Santos,, prestando os

serviços juridicos de assessoria e consultoria técnica, administrativa, legislativa e 1urídica de

matéiias tramitadas ou em tramitaçã0, especialmente para elaborar a minuta de emendas de

projetos de iei, decretos legislativos e resoluçÕes, oareceres administrativos e juridicos, bem

como partlcrpar de audiência pública para tratar das matérias em tramitação na Casa de Lers,

desenvolvendo suas atividades com responsabilidade, compromisso, presteza, lisura,

eficiência, acessibilidade e em consonância com as normas constituctonais vigentes

Nossa §ra de Lourdes/SE, 30 de dezembro de 2016

z*
-"1,tú- --"-l
Ántônio Carl

r'rs plorHt ? n\

RUBRICA: Ét-

coNttRÍld,ooR\G\NNt

os dos Santos

Presidente



Umbaúba RUBRICA:

»e clenlcÃ«;

Dcclaro que a FAI.CÀO ADVOCADOS ASSOCIADOS. CNPJ n" I0.ó85.t329i000i-
19. registrada na Ordem dos Advogados do Brasil- (JAB, seccional Bahia sob o no

lóó8i1008, com sede na Avenida Sc.te de Setenrbro. n'' 71. Edtl Execr"rtivo, sala 902,
Dois de Julho, CEP: 40.060-000. Salvador/llA e Aveniclzr Poc.ta Már'io Jorge

Nlenezes Vieira, no 1806, Gaieria Amaronrar. szria I l, Coloa clo Meio. CEI): ,+cx)li-

oó0. .Aracajui SE, representada pol Dr. Danilo Pereira I'alcào, inscrito na OAII./SE sob

o n" 1.749 e OAtl,'BA sob o n' l3.ll7. prcsrx i.t ('.\11.1í<,,\ \11.,'Nlt ll,:\L I)I;
l.,l\lBAt.iflAi SE. pessoa .iurídicLr clc clileito público inLern,.,. inscrita no ( NPJ n"

11.770.51 I000 1-I-+, com sede rra Rr-ra Bcnjaminr Constnnt. n'' I52, Ccntlo, ('l:Í):

49260-000, representada por seri Presidente Vere'ador (a) Felnanclo ALrgr.rsto ['r'ado cl.'

Sztuiana Costa, prestando os sen'iÇos. jurídicos dc assessolia e consultoria técnica,

rilnrinisÍr'arir,a, legislativa e jur'Ídica cle rnatérias trarnitadas oLl em tralnitaçào.

especiaiinc:nte para elaborar a rninuta dc emendas <1o projetos de lei. clecretos

lcgisiarir.os e resoluçôes, pareceres aduiinistratii os e .juridicos. elaboraçtio cle rninuta

de enrenda, reirisão e atualização de lei orgânica municipal do rcgirnento inlet'no, betr

couro. participar de audiência púbtica parâ tratar das rnatérias enr tranrilaçào tla ( asa

cie l.eis- clesenvoh,endo suas ati\ iclades corn resporlsab ilidacle, comprotrisso. pl'estezit,

li:iri:i. e ile ii'rre ia. acessibilida.l.' ,.' c|ll cortsonirnciu ct,tll :t5 l'l()l'llli.li ctrttstit'.tciotrltis

\ ii.ür'rtüs.

i ilbrúiba, l4 de dczelubro de l0l(>

Câmaía de Vereadoíes de N9 PÁGI

q$iun'ou..^'"

.-,-

Fcrn do ugusto Prado tlc Santzrnrt Costzr

Presidente

CoNlLRt

M



XJ§SA

DECLAI{AC'ÀO

i)!'ui|lfo qur- a I'AL.CÀO ADVOCi,,\DOS ASSO('1,{DOS. CNP.t n" t().6ti5.tJ:9i0(.r0i-
l'). ;:qistlltcla ua Ordein dos Acii,ogaclos do Brasii- O.AB. scccioital llahia sob o n"

:'1,1.S l00c\. corn sccle n:l ,\\'eltL(la Sr'te cle Selernirr-o. l'71.1:dl. L:.xecutiro. sxla 901.

l)ois de .ii,lho. Cl:P: 10.0ó0-0()r). Sitli ldi.rr''8.,\ c .\i crriiii.r PocLa \liLrio Jolgc \lcr.rczls
i r.'ir'::. u'' i806, Galeria ,\irrzlrorrrLr. saia I 1. Coroa do \1,.-io. CIIP: -190.15-6(r(t.

..\:'r,rc:q LrlS E. representada por Dr. Danilo Pereila Fajczio. inscrito na OAU'Sl-. sob o n"

l =-ii, r' O.\ts,84 sob o 11' ll lj7. presta a C.{\I{ILA \lL\lCiPÂL Í)E S\()
)"ii(iL.i-.1.- DO ALEIXO/SFi. pessoa .iLrrídicn clc direiio público interno. irtscriui no

I \,'.i rt ()-.E71.S7ó'000 j-77. iriri: scrjc nl RLra \iurrtrei ljailcto Satrtos. i.r' s n. Centio.

. r :': i(,.t li-l)0(). r'eplcsenilitlu pol scLr l)r-csictrntc Vclcadrl (a I .losc (liltorr tiir ( o:iii
'r r--i.tlscs. ilrestando os scl'!iÇos .]urídicos de assessoria e consultorizl Lócniüa.

:ti1t:t;itisti'ittir a. leeislatir a .- .jrrr-idica cle nratérils ti'irrritacllts ()Ll e nt tlatltilaçi1o.

.sDcelejl.tcnLc para claborar' ,i irinLrt3 dr en.t,-'r'tciir: tic pro.ictos cle iei. tiecre,.os

.: i-..:.t'.,." -' tl:r.llr',..ru\. 11::lc!. -.- .t.i.::.: '.1:.i:.',:'' . .:.(: .":. L"ill !t'1'r'.r. 1'lli!':''-r'

!r! ii ..il,i i (l it c ia púbiicli llaru r.til.il til:s rlaierias !'llt tiiir'uii.lçaio tta (lasa cic l,.tis.

at-:eit\ ()[\ on(lo sLlas ltrlictades cort.] te spottsabili.ladc. ('ollllll()llliss(). ]ll'este./ii. ii)tLI'r.

.: .i.-1cir- lcessibitidade e e r.tt ctlpsortât-tciii cont tls lr,.)nttlrs cotrrtitrte iottai5 \ i!ir'l]Les.

Siro )r'liguel do Aleixo, l4 de dezemhro de 20i(r

4:; df7y '*'' r-*'tt; wY.\+'L'v»
JÔsE CIIrt)\ DA COS A \IENESES

Pres idente

OR\G\NÀt

coNl

Estado de Sergipe
cÂMARA MUNrctpAL DE sÃo MiGUEL Do ALEtxo-sE
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CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES RIO REAL-BAHIA

lrrcL,llr.,rçÃo

Declaro que a t-,AI-C.À() ,tDl'oCADOS ASS()CIAIX)S. (.NP.l n.,
10.685.829/000 l-29. registrada ,a o.derr dos Advogados do Brasil- oÂ8.
seccional Bahia sob o n" l6ó8,'2008. coln sedc na Avenida Sere cie Selembro, n.,
71. Edt. Executivo, sala 902, Dois de Julho, ClEp: 40.0ó0-000, SalvadoriBA e
i\r enida Poeta Mário Jorge lVlenezes Vieira. no 1806, Galeria Amarornar, sala I l.
Coroa do Meio, CEP: 490.15-660, Alacajtrr'SE. r.epresentada por. Dr. Dar.rilo
i)crcila ltralcào. inscrito na OAB,SL sob o n''.'i.74c) e OAB/BA sob o n.' 13.137.
presitr a esra CÂMARA MUNICIPAI DE \i EREADTRES RIO REAt--uAl-llA .

pessoa jurídica de direito público interno. inscrita no CNPJ N' 13.253.ó10/000 l-
3+. corn sede na Rua IVIaria Angelica clos Santos.30, Centro. CEP: 48.330-000.
reDresentada por selr Presiclerrtc Vereadot' (l) f'lelistor-r cia Silr.a Barbosa.

1:restarrdo sen'icos .juríclicos cle assessoria e consLrlloi'ia técnica. adrnirristxitir l.
iegislativa e.]urídica de maté:'itrs ilalniLaclas oLr err tlar-nitac;ào. especi;tlr-ncnlc par.l

elaborar a rninLrta de erre'ndas dc proir'tos de lci. dcct'etos iegisiativos e

resolr-rçôes, pareceres adnrirristrativos e.iLriclicos, parlicipar de aurliência públrcii

l)ara Lratar das rlatelias em trauritaçào na Clsa clc l-eis. dcscnr ollentlo stt:is

lulir iclaclcs corn rcsponsaFriliclacle. cott-'rprrttt.iisso. l)rtr-sleza. lisirra. eiiciêncil.
.r.,:.:iLrilidade c ertt cortson:ilrcilr et,rl ls nonnir: crlnslitLrciorrais i.i-uentcs.

Ilio RealiBA. l4 de dezeurbro de 201ó
t:\)
!.,.'

('lcrisÍorr rla Silv rr ll;trlttrs:t\/
I'r".:iiiíttli

l
i
l

ttt@roo*rornrrc0Nl
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIo BRANco

DECLARAÇÃO

Declaro para os fins que se fizer necessário que Danilo Pereira Falcão, inscrito na

!Â.BIBA sob o no 23.237 e OAB/SE sob o no 3.749. oarticipou como pâlestrante da OFICINA

-r: IF.ABALHO - PROCESSC a PROCEDTI4ENTC LsGlSi-A.TlVO APLICADO: TEORIA E

:F.,À.TICA nos dias 08 e 09 de novembi-o cie 2C1ô, realizado pela Câmara Municipal de Ric

3ranco, Estado do Acre, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na rua 24 de

láneifo nô 53,6 de agosto, Rio Branco/Ac. CNPJ/MF sob no 04.035.143i000'1-90,

:=3.:.ii:ivendc suas ativiciai6s coir'-r i'esponsab rr'd acle. ccmpromisso, presteza, iisura.

::jciência, acessibilidade e em ;rrsonáncja ;.:r'i'r as normas constitucionais vigentes.

1(.'. .{u L\ L)
Artemio Lima da Costa

Presidente
CMRB

..-t'-6'
O\\6NN

Ruê 24 de janeiro, N' 53 - 6 de Agosto
Rio Bi'anco - AC - CEP 69.905-596

iei. +55 {68) 33OZ -72OO
Email: camara@riobranco.aqieg.br
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ESTADO DE SERGI PE

cÂuana DE vEREADoRES DE CARMoPoLIs

DECLAT{4ÇA()

Declaro que a FALCÃO ADVOGADOS ASSOCTADOS. CNPJ n" i0.685.829/0001-
29. registrada na Ordem dos Adr.ogados do Brasil- ()AB. seccionai Bahia sob o n"

l6ó8i2008. com sede na Avenida Setc clt' Sc'tcrrlrrrr. n" 71. i:dl. l:xecutivo, sala 901.

Dois de JLrlho. CEP: 40.060-000. Sah.'adorillA e Avenida Poc'ta lVlário Jorge Menezes

Vieira. no 1806, Galelia Amarornar, sala ll. Coroa do Meio, CEP: 49035-ó60,
,\r-acaiulSE. representadâ por Dr. Danilo Peleira Falcào. inscrito na OAB;'SF. sob o n'
,1 7J9 e OAIIiBA sob o no li.:17, presta il C.{\i ,\l{.\ DL VEI{-L.ADOIiES I)l:
('Àl{r,.\lOPOt.tS, situada à Praça I6 DE ()L i'tjtsl{O. ll5 centro, nesta Cidade de

Calurópoiis^ Estado de Sergipe. iuscrita no CNPJ sob n' 16.22i.ó53i000 l-70,

lr'plesentada por seu Presidente o Sr. ADILSOiT* AL\IES IiAMOS, prestando os

scli'iços jurídicos de consultoria e assessoria técnica. acirr inistrat iva. leqislativa e

.juridica, exercendo a det-esa no ârnbito adurir-ristlatir o c judicial. nas diversas áreas dtr

Cll.c,ilo cir,ii" adrnin istrativ'o. t-lrranceiro r. constitLrcional. ent rtratérias trat.niIadas ou etr.t

rr.ilntitacào. especialnrerrte para elaborar a rttir-rt-ila cle cttte trtlas dc projettls cie icr"

ciecretos legislativos e resoluçôes, pareceres administrativos e.iurr'ídicos. treil conlo'
.rrirrticipiir de aucliência pública pâra tratar clas tiratér'ias etn tt'atritaçào lla ( asa de Leis,

tie scnr slvr.rrtio sLtas ativiclaclL's c()nt resportsaitiliclu.ie. c ott-t;-rt'ot.t.l isst>. pt'crstcza. lisLrta.

cilcicncia. acessibilidade c cr-u ronsr.rnâncin conr âs ltorlttr:rs cottslilttcionais \:ircl)les.

('rruról-.oLis. 14 de dezernbro de 20 l 6

coNtttic@t\G\NNt
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P le s icle utc
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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE ALEGRE DE SERGIPE

DI'CLARAÇAO

i).,:rri qu.J r [.\1.(i() .1t)\'(11j.\)íi\ .\S\(XI\D()S. (\i'l ir

ir.,.(r.1r 819.()0i)l-19. rcsi:lr:ril:L nl ()riie lt tli,' \di,r-glrclo' dLr Illasil, O \li.
:cuurlnrl lltrhiu :ot-, o n'' l6(,S l(t()S. et,nr !irlJ liL \r.'rritlit Súlc !lc Sele nttrlo. n"
L i ji. llxcuLtliro. 5111;1 90i. I)Lri: ric .lLrlho. ( l-l'r -.1 ( ) . ( ) (r ( I - ( ) ( ) i ) . Srtli arlol I]Â u

.tr cnida l)oe ta l\,iário Jurcc i\lcuülcs v icira. n' I ó(i(r. Ceicria ..\nrirronlar. sala I l.
(orol do \'1eio. Cl:I']: 190]5-660. r\racaju Sl:. r'e plcsen tiril:r por Dr. Danilo l)crr-'irit

l;ilcào. insct ito na OAtl SL .oh Lr n" 3.?-+9 t ( ).AB Ii.\ 5olr r) n' ll l3l. prrria il
r\tr! ( iN,1AI{..\ \{tlNl( ll),\l \4()\ l l '\l L:(ilil l)l: Sl:l{(.i II)F:. ircsr()ir ir.r'1(iie :r

.r, ,,riiiiiLi ;ruirlieo lnLcllro. il.-,-r'il-L irr, t\l'.1 \ rr' (,l..i l l ir1)0i-líti.',onr \r'(lu rlir
ii,.tç:, t)t-csirieiite \ietlici. : ii. '.,.:r:ilr. ( 1-l': -+(i(r',ir-(l(IL. f!'pl -5cnl;iLliL irr)r' rürl
l':;:i.i-'nte \ c:viiiir;r ia, SÚt-g:,1 \lu io Cr)]: t]o: Sar)Lo:. pl .'iLiliial\r r)> sJi\iç():
.::i:idicos tlc ussessoria e consultrlria 1écllic!r. atirninisttrtir a. Lcgi>latir:r e iLrrícliea
ala rnriicrias trailriLadas oLl ürn trarnilaçtio. especialnrente piira c"labrirar a ntinLttr.lc
elI.'n(lrs de projetos de i,:i. <lccretos le gi:l;ttir os e rcsoluçt)cs- pare e crcs

liillinisirirtir r)5 e iutidicos. lrcu eirnro. l)llrtiuiiriti ilr :rLtLliineilr p[tbiiel pant iriitlir
.-:. rll.rL!-li.r) alll ll.rlllllil!ll, ::ii (.r::l ilt Li:' ill!:ei\ellil!1'riaillalllr' ria \Llil:
,.,,,,,..1i-,.'rt's. .le>cltr itli rl(l\ irtil) litir t.i:ttlc' e i-\l: i(\l-\i1l:ilhilitlirtie- 'i,ttt1tr()ltli:\r).

:- .ü/:r. .:\ut.r. (.:e i( .:.:. Li.\...'jII.L:,I- , . ll ,( lt\.'li.rJ,(i.. ..,i1. il\ l.',1 ll:l\

:rrli.iitrrcionais viqcntcs.

\ ,rrLi liiuuLc (it S.l!.ipü. l-l rle Lit.zctllbt o dc l(llir

;§ !1

,-g}###*"

//4Á
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/r7 )rk-ry) -t'. p<-
Sórgi6 )lu

L'a's
s Sa nt()srilo Gois do
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:.:-t- ;:

- . - .- :, . ... : ::._ .r.

DECÍ,,\R \C iO

Dç.lrr',, .iLl( ir i .\l r. \, , .\[)\ (](j.\[){ }\ \\S(.)( l\l)( )S i- \i,l
IttoSi.Sltl 0f)í)i-:q. r...rr.ir..id.i .,, (,)1dg;11 rirr: .\tir..grdrtS t-io Ilr..lrir () \ii.
sr'icionili Birhiil soh o n' ióó8 l0!\. cour sccit na.{ienirlu iancl.e'rio \t\ç.5. L)irr.,.

Edt'. ..\.Cre Grrir.::r:rã,--s R,r,:i::r:. (-r.1irr,r .rll.t i5()-1. piruha. ( 1,1,: -.1 i ,\lO-1,,

Sui,.iidor ll.\ .' .\rc;ri,.i.t l'.,,.,11, \l.ltir .i1r, 11, \i111.,,,;s \ iiit.a. :t' lsi)(,. Ciiit, ,.,

{t;;.iiçll1il. :rrl.:{.}.. ( e r,.ir .jt' \lJr,,. (tP: -i,irt-l; rr/.ír. .\,.;rL.,r.i1 \[ l.'1.1..,,..; r-.,..

lrol Dr. Danilo Pereit'a f .rleào. rrtsciito rrâ (1.\l] Il--\ sob Lr 1" l-l.l-:r c (.).\ll :l
cnh o n" I '-+ri. Fresla u csril ( {\1.-\l\.\ \11 ).it IP.\I. t)1, C.\l{.\i{L' Slr rr..,;i,,,

:u:'idica d.' dir',,';it, ptilri:co i;-teri:i,. rusclitir ni, L\P.l n 1)l.lil.-ll. lil/()l-i1..,'rr

sr-de nil Pl1rc':r \1;rce l:rti i)c,riirrt (r- i ]i. .:i:4. ( erttrr-r. ('L J : l().S.lr] r.]Í'r

reijrcsenteda pLrt' :cLr Pt csicielltl \ u'reatltrr' .lcse \ilton Cr-rllle: tir.r Santo.i. ,'>

sen'iÇos.iLrr'íc1le irs tlr a::cs:oriil ç eonsultrrlil t!..'nií-':r- admirtirrrlrra. lcgisiltr .,

e iiirtlic:t dc i::.r',clIiirs l|a:Iilu,.i:t: (riL e!r1 l!.Ilrii.r,-.'àrr. -'.peci.lllr:rtrlc :'.lr'í: :'., - ,t.r;

-r :rinuii: Jc ..".r',ti,,,. .ir n:,',:-.tc,: cl.. l:r. ii,'ileto< leoisiai'r0: i if:() ,r,..i-:.

'.1:rr'êucrê.- ac]r'.tlitiSL]i'ttl', rr: r' :Liiltl;,.r.,s. el'ilrtrt.:lctio de i]lill:lta de erlr.'tli:1. Ie'..-. ..

atualizaçào da [-ci Orgánic;r \ Iunicip:iJ t ilo Re ginir'rt[o llttei]lL\. t'.rd!' : rrl

cr-,nsonância cot'It as []:-,rer1cli,rs ConstitLre ionlrrs. descll\ ol\ ".ttd() stlas itlir itl:i.,'i

cL)iI rcsitL)t.tsaL-.iiloa.ic. .,.,r-,ir:-tri'r'ri:rrr. l1:'c>1r','.i. ilsL:r'lr. ctlcicnilli. :iuCr.'ii"iiir-l-.il- .:

.,r'r ,'ôr-ol1ân! i:r ,-,.tt'l'l rt' llt)llllll.' (r)ilSlittlci\'Jllill: \ ir.Iciltc: /

úur:r^: -§ll. 1: cle atrril cte li)i-i. 
c.NttR@oRtGlNAt
'{

Ne PAGINA:Áê--
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-ttl-a-t_rf



N9 PÁGI

RU

C:.\ \I \R.\
I._5 l.\tJ(.l I),\ Il,\Ll I.\

\I L \I('IP \L I)[, RIO REAL

t)t.( L \t< rc ..io

l

{ /t i i:ttut ,lu .\"i-l,.it Brtt.ltostr
I) , )

-



I
N9 PÁGINAl

RUBRICA:

@***

oncunaçÃo

Declaro que a FAI-CÀO ADVOCADOS ASSOCIADOS. CNPJ n,q

I0 685 829/0001-29, registrada na Ordern dos Advogados do Brasil- OAB,

seccional Behi3 s6f o no 1668/2008, com sede na Avenida Tancredo Neves,909,

Edf. André Guimarães Business Center. sala 1503. Pituba, CEP: 41.820-021,

Salvador/BA e Avenida Poeta Mário Jorge Menezes Vieira, no 1806, Galeria '

.a.urarornar, sala 07. Coroa do Meio. CEP: 49035-660, Aracaju/SE, representada

»ol Dr. Danilo Pereira Falcão,, inscrito na OAB/BA sob o no 23.237 e OAB/SE

sob o no 3.749, presta a esta CÂMARA MLINICIPAL DE NOSSA SENHORA

.ÀPÀRECIDA/SF., pcssoa jtrrídica dc diroito público iuterno, inscrita no CNPJ no

il.i77 35110001-08, com sede na Praça Antônio Bispo, no s/n, Centro, CEP:

-19.5.10-000. representada por seu Presidente Vereador Filernon Evangelista dos

Santos. os sen'iços jurídicos de assessoria e consultoria técnica, adminbpqttva,

iegislativa e juridica de rnatérias tramitadas ou eln tramitação, especiúuÇnte

pai'a elaborar a minnta de ernendas de projetos de lei, decretos legislativos e

resoiucÕes, pâreceres adrninistrativos e 3urídicos, eiaboração de rninuta de

enl.-'!ida. reVsào e âtuâlização da Lei Orgânica Municipal e do Reginrento

interno" tudo ern consonância com as Eniendas Constitucionais, desçqvolypndo

sr.ras atividades com responsabilidade. compromisso. presteza, lisura, e{tcfu<ra.

auessibilidade e em consonurcia com as nonnas constitucionais visentes.

Nossa Seúora AparecidalSE,20 de maio dc 2013.
.l'

',,
--ãÍJt*,t-i--

I,-ilemà'n Evangelista dos Santos

Presidenle

cottttt



N9 PÁGI

RU

CAMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE LOURDES

-à.

DECLARAçAO

i),t,,;,, .;.r. .) i.\1.( lrrr ''ir\,r )!,.\i)!r-- \:\r)( lrl)(rl. ( \i'.i u' irt.r,lt:.r',./ r,, r,'-'./.

--:.'i,.l.t l-,li ( )i!iÉ,i ii,,\ \\1,. ,Iiiii,,: .i!, iJi:,. 1- t l.\Fl. ..t;r'ion:ri llairil soh i, lt' ia...r, lii,tti.
r.ri-1t \(',.1d tlt .\r'e:tiiil Iur.:tt'r.1,, \irc:- ,)t rtt- [.iJ. \r,!r.: (iLriqurràcs Llrrsinc-rs C]c'rrtii. ..ri.,

,' ,:. i)rtulrr. ( I-P: -ll.Slí)-i.)li. S.il',i.1,,r il \ i \rr'lrrd:i i)()ci:l \luri!,,l,.,iSç \lç:;czc. \'lcil1.

, ll(iír. (,;rlerjl .\:;,ttr,ri;.1|. ,.1,;1 ir-. (,,tr\ir .tLr \l_t,r. (.. 1:l)t -1(.tí.i.15-66(t. .\r.:rr.... \-.

:-':r;i:(r:L:.ti:t 1trr1 lli I):int,,r ijrr'çir,t 111j1'1,i rr1.ç1,ir, ti.r i l.\ll ll.\ :ol r, n jl.ll- a ír\-;j \,.

, r ,i -rji). nr.sla 'r (..1,'r r \\l \i{..\ \ll. \l( IP\1. ilt- \OSS..\ Sl:\llOlL\ I)l:

. ttl JlÍ)l ( tt pcr'.-',r .i..i.1i.,, ,lc ili,-'it,., r,úi,iiç,-' inrçr'1!,. ilsrrira rrç c\p.r ;.'
1 :1ii'1.-itil l)ll(li-j6- \('nt sclla nll Plll!.r i .:i,, ( i nz:it-;i. ! -+(r. ( J li.(,. ( Lp -it)S(/l.i-/;'r;. ,,\

..:..",,:.tLrrrii',,; j-..;'--ç1.1, tr! ,,,. .:ii:,1 .r i.!il'-.:..i.l11l1StiiLti\il. lCUt:iili:.il j l,i'i\ii-it !li
'' l,l:ri. l:':illlii:iLlar} i,lr e l i:ili.,iiil!.r..,.;'i,ier.rllrrci,le rr,li.!.'iiii-r(rrâr:l nriituli Llc cnre;rii.r..t,.'

:-t ..',\. .i"' lti. .:elr',i,,. leii-:rrrr,'- r :..,,lLrt'riss. liul'ecfcl. lcirrrinistrstir,. .' .irriir,,,
..-i:. :.!!-:() tlc :riitut.r .lc entettdl. ic\ i::l.r c irlu:rli7àcà{r da [-,,:i Orgànica \lunicipuLJ : tii',

i(c:t:r'1,,'ttli lntdnlir. h,lnt c(1nt(r- IllÍ1iaiIIi rli .ru.liinii.l irirhli\'.t itiir.t if.iliit' ri:ri Ititiílii,.: u::

;:lr.;1:1i:tLr 11^ (:1\it ,-j" l. -t'.. 1.1,., :i:: ..,ls,.rir.ri ! !r'rn .r. l.rlcn,-lrtr (..rrl.!i1.r., , .

.:t.l' ' ,'1, rr'l\ir) \iii.i: .,irr r.i,ru-- .',:li i.\1.,t,r1\ilhliiJ'üe !r'11)pl,rll)is:(. p;i':1;/.t l 'i : r'

- i.:-'.,.r.r..rcrs.il"ili.l:rci i !'r'l'l r'.1'l\\rlliincil't 'r,,ttt;ls l1()rl11.ls LÔll<trlllci()l1rIl( \ i1]illlci.

..,,..-.1 .i.11|1op1 !ic i.(.Lri!ie: S[-. 1] rlc jLrtilrr, Jc ltt1.l

./
Itttlrtttir, ( tttlt,\ tl(,\ \tt,tltt\

PresirlenÍe (0-,'-t«'
0\\6\sN



N9PÁGINA:-S.L
RuBRICA: P-

F.S t',\t)o t)t,, sl-.tt(;lPl..
P0 DIiR LE(i I SL;\'I I !'O

Cúmara i'ltrttit'i7tul dc l:'t'ci Patrlo

I)Ir(]I,,.\TI AÇÃO

Dr.claro que a IjAt-('.,\o .\D\(J(i.{D()S :\SSO(]l,\lX)S. ('\Í'.1 n''

10.685.829i000 l-29. rcgistrada na Ôr'ilcni dos.\tlvogurlrrs clo Rrasil- tl.'\ll.
sccci(,)nal [Jaltia solr o rr' lfr(iE,]008. cr)nr secie na Aver)idlr 'lltnut'crit,

-\eres. 909. IjdÍ] .,\rrdré Guirnan]cs Brrsinç'ss (-'rrfitcr. sala l5í1,i. PitLil,l.
C't:l): {1.820-01 1. SalvadoriBA c Arcriirla Poctrr \4úrio ,lorgc \luncz.,-
Vicira. n" 1806, Cralerir,,,\nrarotrrar. sala ()7. (''orrrrl do \,1.'io. Cl_P: j!)uii
('trí). {r'lrcuju.iSE, rcprcseiltilda 1-rrrr l)r. I)arriio i)crr'ira Falcacr. lr)se1lrr ir.j
!1..)n-tlÂ seb . ." ?-i.i-i7 c 0.,\tsrSIj s.[r o rr.' J.7-lQ. I)rc:,(il lr ü-\1.!
C..\\Í..\R..\ MLiNICIpAt. t)t: t..Rl_t p,,\t_:Lo,,s!:, 

[)cssoa jur,ír]ica tlc riir.e rl6prrirlic. intcrno. irrscrirrr .o c'\p.r ,n rír,{5 I .7ltii000 l-j"1. crrttt súilc r.,;r
Prrrçr Capitrio Joijo'l'ur.urcs, t.].':.):. (_'ctlti(). ('l l.); .l(i,-ri IJ-[íXl. l.cl)t.(\Ltil,:ri.,
l1(-lr scLr Presiclcnte \jcleatiof Vlinllcitl I)L:1.üjl.il (l()s silr(()s, o5 scl-\ rçi):,
ittr-idicos rlc asstssor.ílr c e onsultr.rriu tiçrriçtr. aclrttinistrirf ir a. iegislaii, " .jir'irjic:r' c-lab.ruçào dç r,inuta dc erttcnrra. re'isào e atuarizaçàu tJ, l.riOr'.garricu Municipal e clo Rcgirnento Intemo. bcnr c(lnt(). el.iuç,rro L.;titL"it'ttlc'nIaçâo tio ('odigo de I.,tica e l)ccoro l)ar'luntentar-. c pírr.r i,.:il.rrir.tj..etrdicittL'is pública Pí1r'a tratat' da5 rnaterixs rcii:ricins, ,.Jcserrr trlr crrtlt, :r.r:.atir iii*clc's. conr Icsponsahiiitlaclc. corrrprr-rrniss,r. 1r,."r,*rr,,-llr,,,;; err..i.iri., i.,.acessiLrilidadc c t:ttt ctlnsottànctii conr as r'tcl*lros sonstitrcio^ais r iucrtics.i'r'ci I)nrrioiSl-_. l7 dr. scrcrnlrrtr cle l0l.l.

l! t r tt rt I rl o Fííürí i t", .S tt t t t ( ) \
Prasidattlc

CONIIRI

0 NNI



ESTADO DE SERGIPE
cÂMAR.A MuNICIPAL DE cARMoPoLIS

DIt'r_ÁRAC',io

r-)'-.utaro qirr .r L,{LC..\() ,\D\'(X;.\D( )S ,,\SSOCIADOS. C}ip-r n

l0ó85829/000 l-29, registrado na -succional Bahia soL, o n'' ló68.'10().\. co;::

.r..i.'J iiü -\', crridu Tançl-cü,, \.\ ü-. ')()(). trjl. .\r:drc (iuiruaràcr [-j:r.-iir..'

i. e nier'. Sala Li()-i: PiiuL,ir. L l,l''. J i t;:U-0::. SalradorBA. represcntarlo

n,'r. D' Danilo I)(:rcira Falcàtr, iittrrito ria í)AI],rllÀ Sotr o ir" :.).1-17 .-.

íJABiSE sob o n i.749. re alizt,r-r scr-i rç-os iir;'iciie os tle técniua lcgisiativa r

::.:-:dic-r na elahoraçd,- :. il,i'',rri.t ,i-' Ji);r,'irl.r-. Í{!\ lSâ(. I I I j :i I : ,. . | ! . i, I '

-c,jimentaÇào da i.ei ()rgiilicri \1Lt:ti.iir.rl e.li, iicgirnenio inteijtl) ti:i (';rsa.

-:.-:rr cr,nr(). elabo|aÇào e implet-trcntacà() cio ( ridigo de i:tica e lJeüoro

llir'lamenlar. corlior rc Errcirdas ( onstriucionais enr vigor, r esta

cA\{,{R-{ \,lt-\;l( tl,^\t I)F í- {i).\.í()t)ol-ls,srl. ( \[).i

lú.ll-l 653'Otl()l-li), sciirail., ra i)rri.'i; iô tii. {)Lrluhl'o. l-15. c!'ntro. ('tP

:(, :.,ií)-{X]0. cjcseni olr enoo sL1.i-\ at i'' rclarles corÍl resporrsahii idede-

..rrrItpl'olttis,c(r. Llrc:tcz3- lts,lt-1t.,-:Ílct'ltrcir^:rct-ssil-,iliclaric e cIrl cr)rts,.rniinc;a

- L):'!r ,ls'toltTl3: crltisliluci nai) \ lgcllLcs.

N9 PÁGINA:-(É-
nUBRlcA: F--

corrtttt
6***tl:rrmópolisiSE. 05 de lro!elltbr() dc lí"i i l.

t r íttt't; Jlr' JLlc, -L 
14'.r /é,j/téz7.

l{anoel Limu Menlonça
Prasideníe



NePÁcrNÀ:-B+>
RuBR\ür--g-

ESTADO DE SERGTPE

cÁna,c.R..l MUNrcrpAr. DE BARRA Dos coQLIElRos

nr,r:t...rRrç:.Àtl

Declaro que a FALCÀO ADVOGADOS ASSOCIAD0S. C'NPJ no 1068-< B2Çi00ol-l(.r.

reeistrada na í)rdem dos Advogados do Brasil- OAB. seccional Bahia sob o n" 1668r'2008-

com sede na Avenida Tancredo Neves. 909, Edf. Ândré Guimarães Business Center, sala

1503. Pituba, CEP: 4l .820-021, Salvador/BA e Avenida Poeta Mário Jorge Menezes Vieira.

no 1806. Galeria Amaromar. sala 07. ('ôrôâ do \{eio. CEP. 49035-óó0. Aracaiur'SE.

representada por Dr. Danilo Pereira I-alcão. inscrito na O,{B/BA sob o no 23.237 e OABTSÊ-

sob ç no -:.74Q. prcsta a esta c.(\l \R \ \Íl-\l( lpÁt DF llÀRRA DOs cooL:EIRos,,§11.

pessoa juridica de direito público intento. inscrita no CNPJ n" 3272O.971/O001-00. com sede

na Avenida José Mota Macedo, no 29. Centrc, CEP: 49 140-000, Barra dos CoqueiroslSE.

iepresentada por seu Presidente Vereador Albeno JorÍÀe Santos Macedo, serviços juridicos de

assessoria e consultoria técnica. adnrin istratiVa. Iegislatila e jurídica de matérias rrantitadas ou

em tramitação- especialmente para elaborar a rninuta rle enrendas de projetos de lei. decreto-s

Iegislativos c rcsoluçôes, paÍcccrcs administrativos e juridicos, participar de audiência pública

para t-ÍaÍ^Í das materias enr tramitação na casa de Leis. desenvolvendo suas atividades conr

rcsponsabilidade. compromisso. presteza. lisura. eficiência- acessibilidade e em consonância

com as normas constitucionais visentes

Bârrâ dos coqueiros/sB, I s de mâio de 20 l I corrttttd@orrrsrtrt

\u l. ''--. ,- ,' . (

.Aià"*""rS! và,^ .,à,1;rá i:' "

Presidente
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N9 PÁGINA:..(2.-

RUBRICA: É-

.o*'*'&1

t..li I .\t)() t)t. st..t{(;tPl.
r ,irt rtt r \u \r( , \l t)t.. \ t. It. \t)otil.\

l)I:cLr\It..\c,\o

[)cclaro (]Lic ir li,\1.C ,\() ,\i)\'O(i,\lX )\ ,.\SSO('1.'\lX)S. ('N.'I'].I 11"

10685819,'000 l-19. r'cqisttacl() Írr )ecci()nirl Ilalriu s,rlr rr n'' l(r(rS. li)0S. cortt sctlc tra

.\vcnitla -l-ancrcclo Nc\cs. ()0(). l:tl l. .\nclre (iLrinlrr're s lJLrsincss ('cntct. Sala l5i)1.

PitLrba. CIF.P: 4i.820-01 l. Salvadol IiA. rcprcscnlacla pol I)r. [)ani]o Pcre ill

Ialcào. inscrito na OAII llr\ sotr o n" ll.ll7 c ()i\ll Sl: soh o n" i.7J(). ;rrcsttrLL :r

csra Cz\N1.,\ll,A MtINI(lPAl I)l: (.,\tilll,\SI;. (,:.'-1,.t : i1.777.08|i 0(x) i--1e.

sccliacla rn Praçii Olínrpio Ilahclo rlc \,lolais. s n. ( alilir Sl:. scllit'os.jLr'íciicos tlc

asscssotia e consLLltor-iii tLi\-nrci.l. urlnrini..lriLlirit. tc,rislirtir.a c.iLu Írlicir- clahOt:tcàt! ,.1e

nrinuta cic' crrrcnclas. te i i:l--to. altnlizacl'iO e :ttlrnrcntacr'ro cll Le i ()r'giirit..

\.lLrnicipal r- 11o lLegirlcnl() InlcTn() rlu ( lsir. trrflo cn't eortsor.iânciit cour as l:.rt.tcrtila.

( oltslitLrcionais cm ', irr,r n!:'ril. rl0:crti olicnrlir \uiis lrtir itlaclcs e or'rr

rcsponsabiiidadc. corlpronriss(). prcslcrtt. lisLrre. cilciônciii. irccssiLrilrclarlc c cii,

e(\t]sotlâr]cia cont as nonlllis (orlstilLrci,)ltiris r, itl|ttcs.

( arila/SIl. i0 c'le clczcnrhrl ric l0l l

OR\G\N[I



N9PÁGINA:+
RUBRICA:-j-

ESTADO D5 SERG:iÊIi

trereii{rrâ Munrcipai de Cristinápolis

DECLARAÇÃO

Deciaro para os devidcs fins, que a Fr.,-CÀC

ADVOGADOS ASSOCIOADOS, CNPJ No 10685829/0001-29, registradi
na OAB/BA sob o no 7668/2008, ccm sede a Avenida Tancredo l,ieves
909, edf. Andre Guimarães, Business Center, saia :1503, Pii:ur la, ;---';

41.82A-0?1, Salvador-BA, representada por Dr. Danilo Pereira Faicão
ir-iscrito na OABIBA sob o no 23.237 OAB//SE sob o no 3.749, executoi
os serviços de técnica legislativa e política, elaboração de min-,:a c:
proleto de Iei complementar e ordinária, com as resDecliv3:
t'..rstificaiivas, e revisão, atuaiização e sedimentação de todas as leis
,ia estrutura admrnistrativa e do plano de cargos e salários tudo er
consonância com as alterações constitucionais vigentes, iesi Ê

Preieitura Municipal de Cristinápolis - Sergipe, CN2.; ..
13.096.029/0001-60 sediada na Praça da Bandeira no B1 Cent-c,
Ci-istinapolis - SerEipe. Cep.49.Z70.OOA, cujas atividades forarr
desenvolvidos com responsabilidade, compromisso, presteza, iist-,r-a,

eficiência, acessibilidade e em consonância com a legislação enr ,.,iÇtr.

Cristrnápolis, 02 de .,1anei
/i...','.. ,*L .l ''t ..

pe. ria'im à à do d á'si i;;
(Prefeitc Municinai)

l-o e 2Qi2.

Leat

,o@ot**
CONçTRt



REPT-IBI-iCA FEDERA'IÍVA DO BRASII-
L,S IADO DE SEÍICIPI:

MLN]CiPIO DI] LAC}ARTO
PODÊR LEGISLATIVO

DECL,ARACÃO

Declaro que a FLACÃO ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPI ne

10685829/0001-29, registrado na seccíonal Bahia sob o ne 1668/2008,

com sede na Avenida Tancredo Neves, 909, Edf. André Guimarães

Business Center, Sala 1503, Pituba, CEP: 41.820-021, Salvador/BA,

representada por Dr. Danilo Pereira Falcão, inscrito na OAB/BA sob o ne

23.237 e OAB/SE sob o n-" 3.749, realizando serviços jurídicos de técnica

legislativa jurídica na elaboração de minuta de emendas, revisão,

atualização e sêdimentação da Lei Orgânica Municipal, conforme Emendas

constirucioneis em vigoi- nesta úNÁARA MUNtctPAL DE LAGARTO/SE,

CNPi: 16.212.094/0001-00, sediada na PraÇa Nossa Senhora da Piedade,

97, centro, CEP: 49400-O00, Lagarto/SE, desenvolvendo suas atividades

com responsabilidade, compromisso, presteza, lisura, eficiência,

acessibilidade e em consonância com as normas constitucionais vigentes.

Lagarto/SE, L4 de dezembro dê 2011.

-@ffi

l{Mtu

NepÁarM: 3,I
RUBRICA: 0

coNr$c@

wtLsoN t EIDA
Fresidente

OR\G\!INt



13oã

Pincia^ ll de agosto dc l0 I i

xe rÁorlr:-!!
RUBRICA:-g'

c0NttBt @o*'u'n*

cÂITana DE VEREADoRES DE PINDAÍ
cNPJ l 3.237.s7310001 -85

RUA CARM ELITA LELIS MUN IZ, I09 _ CENTRO - CEP 46.360.000
FoNE/FAx 1't - 66't2t'tB ptt{oeÍ-e/\uta

DECLARAÇAO

Declaro para os Íins que se tlzer necesffo que Dr. Danilo Pereira Faldo,

i,"scrito na OAB/BA sob o rf 23.237 e OAB/SE sob o rP3.749, protissional

:'espo:rurcl pclo. -.'rr i'* 'i ,.1:Ji .. .':.. . '.,'-i,t .r.1", )i: 1:1r :

,'!.1,',', j1_'{.,\l-r(l:j. i'}',i'.Í r1' lr,r r . : -r ' ) . ; r i ) í ) , - ll,l. t .':_, .t,.rii.io j:..i scciiot'[ii ii:iti.i

.coi, ,.i i-Í'i6í18,'1008. cort, s!{li trr.t .\r',i:rrr-ii I.:;':.,.ii., 'la'\,1-r:. r.i(l(i. itil. ,'t,,rti:::

..; !), .;.. . !' .,,1 ... ( ^:, '.,r-' Írir ,L,. r'l'l). ,{ I \)a^ r'11..,.ci: t)...,r::-...\ \_\rt,\Lr. ).tr.: r:t.lrr-r- \ l.t y l.Ír_i/-,r_1.

(l.rt ttiirl'i il \. t.-lilj;lii rl(r . " j. :, ,.11,.:;'r;,. ',r,,i:,'.it,ji .l

{-)i)ili :i-s altCliãti:; (l(iltsriir , ,ir: ! .. ,, , 1. ;ir : ..

1..:,i:...,a,r , .,,,:1,;r r,,, ,.1,,.r:tr; r:llltr',t i;:i-.', ti,;..:r_.(i;li(iii rta liill ,.\,i.,,otaiiif

,-l lÍ.:. í-'i:;tr.:t_ l);n<il,i/it t' t.'i',: rti:-lirrl-r :irr. i r,,'-ijr'.:j .:l:i. ti'

.^,...,,,,.,..;,1\i. r, :]j::::j(). i,lj:ilC/',r. ,: i: . ..,!i:j. .i..'r.'

' I :. it,,t;t)it) u()t]:iliiLrci(,trai.i i iueittr':..

^ rrl!d..r',rt-l
lvlan nalVa t(odrrgues L

Pres idente



NePÁclNA:-g
RUBRICA:-..&L.

ESTADO DE SER(;I PE

t illrnr \luNrcrPAL DL stR {t

DECLARAÇAO

Declaro que a FLACAO ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ no

10685829/0001-29, registrado na seccional Bahia sob o no 166812008, com sede

na Avenida Tancredo Neves, 909, Edf. André Guirnarães Business Center, Sala

1503, Pituba, CEP: 41.820-02 l. Salvador/BA. representada por Dr. Danilo

Pereira Falcào, inscrito na OAB/BA sob o no ?3.237 e OAB/SE sob o n" 3.749.

presrou a esra cÂrraene MUNICIPAL DE SIzuRI/SE, CNPJ:

02.449.14210001-66, sediada na Praça Dr. Mário Pinott, no 306, Centro.

SIRIRI/SE, serviços.jurídicos de assessoria e consultoria técnica, adn.rinistrativa,

legisiativa e jurídica na elaboraçâo de rninuta de ernendas, revisâo, atualizaçào e

sedimentação da Lei Orgânica Municipal e do Regirnento Interno da Casa, tudo

enl consonância coln as Emendas Constitucionais em vigor r')esta,

desenvolvendo suas atividades com responsabilidade, comprornisso, presteza.

lisura, eficiência, acessibilidade e ern consonância colrl as non]ras

constitucibnais vigentes.

Sirili/SE, 12 de dezernbro de 20 12.

José Almir dos Suntos Barreto

PresidenÍe ,6***
cottttt

Endercço: Prirça l)r. Mário I,inofti n'2i16 Siriri- Estado de Sergipe
CNPJ 0?..149. 142 /0001-66 Íjone: (19) 3297-1212

;
I



Gâmara Municipal de Vereadores de Queimadas . 4'í -P.aÇa da Banderra no 97 - Centro - lelefax - (75) 3644 - 135s -18qEPÁOtUl:-'ft-
Queimadas - Ba - CEP -48860-000 

RUBRTCA:--}z-"-cNPJ - 1 3.224.860/0001 -50

DECLAITAÇÃO

[)eclalo para os fins quc se flzer neccssiirio elue i)r. Danilo Pereira F'alcão

irrscrito na OAB/llA sob o no ?3.237 e OAII/SL s<ib o rt" 3.749, presta serviços

de consultor-ia e assessrrria túcnico-legislatiya c .iuriclica a esta CÂMARA

MUNICIPAL DFI QUITIIVIAI)AS, entidadc dc direito pirblico interno integlante

do Poder Legislativo Mr-rnicipal de Qr.rcirnadas. neste [::.stado cla f]ahia, irrscrita

no ('NP.T/MF soh o n" 13.:14.860i0001-50. sediada na Praça l'.veralclo l)rocópio.

no 01. Ccntro, C'lrP .lÍt860-000. ()ueiinaclasi liz\. reprcscntada por seu Plesidenlc.

Velc.aclor Edmilson (ledraz de Olii,eira. cleseur,o lr, endo sLlas atividadcs conr

presteza. lisula. eliciência c cm consonància c()r'n as llonltas lcgais vigentcs.

Queinradas/llA. l6 dc nrar'ço dc 1009

on ('edr
i| ) t"_-

oz. de Al t't r r0
Prcside n tc

.o-,tttt#oottstt-r't



Câmara Municipal de N9PÁGINA:,F
RUBRTCA:---H-CONCEIÇAO DO JACUIPE

Gabinete do Presidentc - C P

Ruâ Manoel Anacleto Ferreira (lâ Silva. n'03 - Bllirro Água Branca/ Telefax: (75) 3243-2604

DECLARACÃO

Declaro para os fins que se fizer necessário que Dr. Danilo Pereira Falcão, inscrito na OABiBA

sob o n'23.237 e OAB/SE sob o n" 3.749, presta serviços de consultoria e assessoria técnico-

legislativa e jurídica a esta CÂMARA MUNICIPAL DE CoNCEIÇÃo Do JACUÍPE.

Pessoa Jurídica de Direito Público lnterno, inscrita no CNPJ sob n" 63.104.34310001-i6, corn

sede na Rua Manoel Anacleto Ferreira da Silva. N" 03, Água Branca, Conceição do Jacuípe,

Estado da Bahia, desenvolvendo suas atividades com presteza. lisura, eficiência e eln

consonância com as normas legais \ igentcs.

Conceição do Jacuípe/BA. 02 de fevereiro de 2009

Jo ão tPrnnatrtRhàiíí nrnu
Présidente

qo,rttst6oRtctsl'\



N9 PÁCINA: ,h
nuanrce' T

ESTÀDÚ D! SÊRG.PE
P ODER ].!GISLAT-r.\.i O

cÀraea,q m u Nicrpal DÊ rraaarai.rNHA

DE,CLARAÇAO

Declaro para os lins que se Ílzer necessáric que Dr. Danilo Pereira Faicão,

inscrito na OAB/BA sob o n" 13.137 e OAB/SE sob o no 3.749, prestou

serviços de consultoi-ia e asse'ssorla tecnica e .iurídica na alteração e

aliiaiizaçâo ia i.ci {.)rgà:::,il ;;r,i;i:cinai r it: liegimento lnterno da Casa,

bem como, elaboraçào e :r'irprer-'rentaçào cio Codigo de Etica e Decoro

ParlamenTar na êStâ CÂ}T.IR-I lIL.NICIPÀL DE ITAB.AIAF{IN}IA.

pessoa juridica de cii"l';c piiriir,r ,n1ei':rc. inscrita no CNPJ n"

i1.098.i8i,rC001-8:. .:,.r,, :,.i.r .-.1 ir.iica iJ,ilnpio Carrrpos, no 778.

ira-i:aianinha/SE. ciesenr ol', enclcr slas arividacies cotn responsabiiidade,

compromisso, presteza. lisura. eliciencia. acessibilidade e ern consonância

com as nonnas constituciorais r isenies.

ítabaianinha, 14 cie dezeuriro oe l0i)9.

Gerson .F$. Crui IONç
.-6 OR\C\NN0

ilresitlenle

Rua a'iarechal Deodoro dô Fcnseaa, 37
CÊP: a02-.0-000 - Itabaiãninha - SE
Ci\lFi: 3;.165 l.É47C001-lC

Fcnê: i79) 3544-2499
a:iiplenaÍ iirG'L,ol. cúm. br

\ .aã.nê ra-itàt'êràa In ta,se. gcv.ilr



NC PÁGINA:

RUBRI
Estado da Bahia

Câmara Municipal de Mucugê
cNPJ - 63.089 155/0001-66
lrêvessâ I ralano AnlonLo ce Novaes s r) CEP ,iti !:i).:04
TelêÍàr (0"/5) 3338.2286, 2ra4

DECLARAÇAO

Declaro para os lins que se llzer nccessário que Dr. Danilo

Pcrcira lralcão. inscrito na OAlllllA soh o n" 23.237 c OAB/SLI

sob o no 3.749. prcsta scrviços cle consr-rltoria c assessoria tccnica

c jurídica a esra cÂuana MUNICIPAL DE MUCUGÊ.

pessoa jurídica de direito púrblico iÍrterno, inscril"a no CNP.I no

63.089.155/001-66, com sede na 'lravessa 'lrajano Antônio de

Novaes, s/n, Mucugê/BA, desenvolvendo suas atividades com

presteza, lisura, eficiência, acessibilidade e em consonância com

as n(rrmas constitlrcionais v isctrtcs.

Mucugê. l0 tJc dczcmbro dc 20(X).

#à***Roque He. bet N'ovues-Silvo

Presideníe

coilçtRt

. r--l.'la 
I

;ítíi
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NS PÁGINA:

RUBRICA:

ESTADO DE SERGIPE
cÂrrllne MUNICIpAL DE INDTARoBA

CONTRATO no OL/zOLg

cory!ryAlo DE pREsraçÃo DE sERvrços euE
ENTRE SI CELEBRAW DE UM LADO. A CÀt"rARA
I4UNTCIPAL DE -INDIAROBq E, DO OUTRO, A
EMPRESA FALCAO ADVOGADOS ASSOCIADOS,
DECORREN|E DA ÍNEXIG|BILIDADE DE
LrcrraçÃo N" ot / 2019,

A CÂMARA MUNICIPAL DE INDIAROBA, rnscrita no CNpJ sob no 16.455.339/OOO1-12,
localizada na Rua Marechal Deodoro da Fonseca, no 01 - Centro, na Cidade de Indiaroba,
Estado de Sergipe, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por
seu Presidente, o Senhor Moaci Cesar Gois e a Empresa FALCÃO ADVOGADOS
ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o no 10.685.829/0001-29, com endereço à Av. Sete
de Setembro, no 77, Edf. Executivo, Sala 902, Dois de Julho, CEP.: 40.060-000, na
cidade de Salvador, Estado da Bahia, doravante denominado CONTRATADA, neste ato
representada pelo seu Sócio Adminlstrador, o Sr. Dânilo Pereira Falcão, têm justo e
acordado entre si o presente Contrato de Prestação de Serviços, acordo com as
disposições regulamentares contidôs na Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas
alterações, mediante cláusulas e condições seguintes:

LA PR M EIR .D BJET a
O presente Contrato tem por objeto os servjços jurídicos de assessoria e consultoria
técnica, administrativa, legislativa e jurídica de materias tramitadas ou em tramitação,
especialmente para elaborar a minuta de emendas de projetos de lei, decretos
legislativos e resoluções, pareceres administrativos e jurídicos, bem como, participar de
audiôncia pública para tratar das matérias em tramitação na Casa de Leis, de acordo com
as especificações constantes da Inexigibilidade de Licitação e seus anexos, e proposta do
Contratado, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, de acordo com o
art. 55, XI da Lei no 8.666/93, inde pendenteme nte de suas transcrições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUCÃO (art. 55. inciso IL da Lei no
8.666 / 93 ).
Os serviços serão executados de acordo com as necessidades da Câmara Municipal de
Inoiaroba, visando à perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato, sob a forma
de execução indireta mediante empreitada por preço global.

LA TERCEIRA - O P

€'.-

ciso III da 66 93
A CAI4ARA pagar á a CONTRATADA a titulo de honorários pelos serviços ora avençad o,a
rmportáncia total de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais). o pagamento será
eíetuado mensalmente, em parcelas no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos
reais), na tesouraria da Câmara, após autorização do Senhor Presldente,
z Quanto aos honorários de sucumbência obedecer-se-á ao estabelecido no artigo 22 e

§ 30 do artigo 24 da Lei no 8.906/94.
- o preço acordado e constante nesta CIáusula é fixo, não sofrendo qualquer reaiuste
no pe ríod o contratado

CONITRE,
ORIGINAT
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LA OUARTA . DA VIGENCIA (Art.55. inciso IV, da Lei no I .666/93)

a -.tl'+

CLÁUSU
O presente Contrato terá prazo de vigência até 31 de dezembro de 2019, contado a
pàrtir da data de sua assinatura.

cLÁUSU L OUINTA - DA EXECucÃo Dos sERvrcoS íArt, 55, incisô IV , da Lei no
8,666 /93)
Os serviços deverão ser executados no período de vigência do contrato, na sede
Contratada e nos locais que se fizerem necessários, e o seu recebimento dar-se-á
acordo com o disposto no aft. 73, Í, a e b, da Lei no. 8.666/93.

CLAUSULA SEXTA . DOTACAO ORCAMENTARIA íart. 55. i ciso V, da Lei n. o

8.666 /93).
As despesas com o pagamento do referido objeto estão prevtstas no orçamento da
Câmara l"lunicipal de Indiaroba, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo:
, UO: 0101 - Câmara Municipal de Indiaroba
,, Ação: 01.031,0008.2001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
, Classificação de Despesa: 3390.35.00 - Serviços de Consultoria
> Fonte de Recursos: 10010000

CLÁUSULA SÉI$4Á: qO DIREIIO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (aTt. 55,
inciso VII e XIII. da Lei no 8,666193).
O Contratado, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

,- Prestar os serviços profissionais constantes da clausula primeira deste
rnstrumento e na forma exigida para sua execução.
. Poderá o CONTRATADO, no caso de necessidade ou impedimentos, e visando
dar cumprimento a pratica dos atos inerentes ao objeto deste Contrato, proceder ao
substabelecimento, a quem julgar conveniente, dos poderes que lhe forem
outorgados pela CONTRATANTE e que digam respeito ao presente instrumento.
; Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações inicialmente
pactuadas.

A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
. Através do seu representante legal, a CONTRATANTE compromete-se a fornecer
em tempo hábil ao CONTRATADO todas as informações e documentos necessános
ao fiel desempenho do presente Contrato.
., Havendo incidência de custas e demais despesas judiciais e/ou extrajudiciais,
essas ocorrerão por conta exclusiva da CONTRATANTE, que será única responsável
pelas conseqüências do não pagômento das mesmas nas épocas devidas.

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS íArt. 55, inciso VIL da Lei no

da
de

8.6 66 /93)
Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do
objeto pactuado, conforme o caso, a Contratante poderá aplicar ao Contratado as
seguintes sanções/ previstas no art, 87 da Lei no. 8.666/93, garantida a prévia defesa:
I - advertência;
II - multa de 0,50/o (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 100/o (dez por
cento) sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no
fornecrmento,
III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de
inexecução totai ou parcial do mesmo;

CONT
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rv - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública,

cLÁUSULA N ONA - DA RESCISÃo (art .55, inciso vrrr, da Lei no a,666 / 93 ).
I n de pe ndentemente de notificações ou interpelaçôes judiciais ou extrajudiciais,
constituem motivos para rescisão do Contrato as situações prevlstas nos artigos 77 e 78,
na forma do artigo 79, da Lei no. 8.666/93.
§1o - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, amigavelmente ou por
conveniência administrativa, a .luízo do Contratante, sem que caiba à Contratada
qualquer ação ou interpelação judicial.
§2o - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal
decisão à Contratada, por escrito, no mÍnimo com 30 (trinta) dias de antecedência.
§3o - Na ocorrência da rescisâo prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairá
sobre o Contratante em virtude desta decisã0, ressalvado o disposto no I20 do artigo 79
da Lei no, 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREIToS Do CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO
(Art. 55, inciso IX. da Lei no 8.666/93).
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de
logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no
artigo B0 da Lei no. 8.666/93.

cr-Áusule oÉcrur pnruerna - oa lecrsucÃo aplrcÁver À execucÃo oo
CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55. inciso XII. da Lei no 8.666/93),
O presente Contrato fundamenta-se:
I - nos termos da Inexigibilidade de Licitação que, simultaneamente:

. constam do Processo Administrativo que a originou;

. não contrariem o interesse público;
II - nas demais determinações da Lei no. 8.666/93;
III - nos preceitos do Direito Público;
IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do
Direito Privado.
Parágrafo Único - Os casos or''rissos e quarsquer alustes que se fizerem necessários.
em decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na
ocasLão, Termo Ad itivo,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS ALTERAÇõES (Art.65, Lei no 8.656193),
Este instrumento poderá ser al!erado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no
ôrtigo 65 da Lei no. 8.666/93, desde que devidamente comprovados.
§10 - O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acrescimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art.
65, §1c da Lei no.8.666/93, calculado sobre o valor inrcral atualizado do contrato,
§20 - Nenhum acrescimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta
condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes/ de
acordo com o art. 65, §2o/ II da lei no. 8.666/93.

cLÁUsULA DÉCIMA TERCEIRA - Do ACoMPANHAMENTo E DA F.IsCÁLIzAeÁo il(
3
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Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no. 8.666/93 ficará designado servidor
nomeado em portaria especifica apensa a este instrumento contratual, para acompanhar
e fiscalizar a execução do presente Contrato.
§1o - A fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da
execução do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados
pêra garantir a qualidade desejada.
§20 - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsa bilidades
co ntratua is.

CLÁUSULA DÉCIMA oUARTA - Do FoRo
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de lndiaroba, Estado de Sergipe, como
único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do
presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na
presenÇa de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos Iegais.

lndiaroba/SÊ, 03 de janeiro de 2019

,)r ,,.t"í

Uí)

]

\irsr-r L--x"-..-,' Moaci Cesar Gois
Presidente da Câmara Municipal

CONTRATANTE

't-lí| ,,,
oailití Féieiri ratcao

Sócio da EmprÉsà'Falcão Advogados Associados
t'CoNTRATADA

ç
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BAHIA
CÂMARA MUNIGIPAL GAFARNAUM

CONTRÁTO No lNoo4/2o19

TERMO DE CONTRATO PARA A
PRESTAçÃo DE sERvr
CONSULTORIÁ CA

DE

LEGISI.ATWA A PRESIDENCIA
ME.SA DIR.ETORá, E VEREADORES

DA

DO
REGIMENTO INTERNO cóDrco DE

AVEN IDÂ EROI{IDES SOUZA SAiTOS, 315 - CENIRO - 44880{OO - CAFARNAUIí - BA

CNPJ: 63.111.447lm01-58 - roNE: {75)364G1117

ÉTrcÁ, BEM
AUDIÊNCIA

COMO PARTICI
PÚBLICA PARÂ

DE

7e
de

ta

DAS MATÉRIA§ OBJ TO DESTE UE
FIRMAM ENTRE SI A
MIINICIPAL DE CAFARNAUM A
FAI-CÃO ADVOCADOS

Pelo preseute iusfmmeuto particular de contrato de prestasão de serviços,
de um lado a CÂMÂRA MUNICIPAL DE CAFARNAIIM, com eudereço ua
Eronides Souza §ântos,31S - CeDtro - CEP 4488o-ooo - Cafarnaum - BA, DO

CN?J sob o \o 63.tr-]..447looo1-S8, dorayante denomiuada CONTRATANIE,
juídica de direito público, neste âto represeDtada pelo seu titular, Sr. Ro
Oliveira dos Ânjos, brasileim, Presidente da Câmara e do outro a ernpresa
ADVOGADOS ASSOCIADOS LTDÀ situada ua Av. Sete de Setembro, no 7r, Edf
Executivo, Sala 9o2, Bairro 02 de Julho, no MunicÍpio de Sahador, Lstado da
iEscrita uo CNPJ sob no 1o.ó85.829/oool-29, represeutâda pelo(a) Sr. Danilo
Falcão, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, SecÉo Bahia sob o no 23.
Seccioual Sergipe sob o uo 3.749, doravante denomiuada simplesmeut
CONTRATADÀ pactuam o pr€sente termo, mediante as cláusulas e condições
alinhadas:

CLÁU§UI.A PRIMEIRA - DA VINCTII-ACÃO
l.r - o preseBte Contrato üoculâ-se as determinações do art. 2s, inciso It em h
com o aú. 13, iüciso III e V ambos tla lei uo. 8.666/93 e suas alteraqões e ao de
Inexigibilidade no. INoo4/2or9, bem como a proposta de preço da cotrtratada.

CI]{USULA §EGT'INDA - DO OB.ÍE"TO E ffiEC.IJçÃO DOS SERVIÇOS
2.1 - Objeto: ContrataÉo de sewiços de consultoria técuica legislatim a
mesa diretorâ e vereadores das matéria^s em tramitaÉo na c2sa, elaboraéo de miD

da
de

alteraÉo e atualizâ@o da lei orgânica municipal, do rcgimento iuterno, código de
bem como participa@o de audiência pública para Eatar dâs matérias objeto deste.

..-,'-'át**.
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BAHIA
CÂMAR,A MUNICIPAL GAFARNAUM

AVENIOÀ ERONIDÉS SOUZÂ SANTOS, 3Ú - CENTRO _ 4488O{OO - CAFARTIAUM - BA

CNPJ: 63.11La47ls001-s8 - FoNE: (75)3646-1117

Paúgrafo Primeiro - os serviços acima descritos deverão ser realizados in loco nte
ouüsita realizada por profissioual habiütado rotiueirameute or (uma) vez na seman

quando solicitado.

CIÁUSUI.ATERCEIRÂ - DO PF.AZO
3.r - O prazo de dura@o dos sewiços sera de o5 (cinco) meses, coutados a partir dâ
da assinatura deste lermo alê 3rl t2l2olg.

PaÉgrafo Únic.o - O presente itrstrumento contratual podeú sofrer aditamen
critério ala Administração Contratante, respeitanilo-se a programaçào orçametr
rcferente âo serviço, conforme o Art. 57 da ki 8.6ó6/93.

ta

a

na

a

C[ÁUSU]-A qUARTA _ DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO
4.r - O Pagametrto seú realizado pelo CONTRATÁNTE ao CONTRÂTADO,
serviços especificados na cláusula segunda, o valor mensal de Rg 6.000,0 (seis
reais), perfazendo o total em R$ Bo.ooo,oo (trinta mil reais).

Parrágrafo único - O referido percentual iocidiú iuclusive sobre cada parcela

ser recebida pelo CONTRÀTANTE, mediante apresestaÉo dos seguintes documen

. Nota Fiscal;
r (lertidão Negatira de Débito Muuicipal;
. Certidão Negatira de Débito Estadual;
. Certidâo Necativa de Débito Federal;
. Prova de regularitlade com o FGTS;
. Certidão Negatila de fÉbitos Trâbalhistâs.

CIÁUSUT.A OUINTA - DO CRÉDITO ORCAMEIYT,(RIO
A despesa prevista na cláusula anterior correú por conta da seguitrte dota
orçameDtária, constante do orçameDto para o corr€nte exercício finaaceiro:

or.or: Câmara Municipal de CaÍarnaum
o1.03l.2oo1:2oor: kseovolvimeuto e Manutenção das Âçóes da Câmara Muoicipal
3390.35.oo - Scrvi§os de Cousultoriâ.
FoDte de Recursos Próprios

Da contratante:
a - Direcionar o responsável pelas atiüdades de Oonsultoria, a fim de que e.ste

interagir e direcionar todas as itrformações que se façam necessárias ao ilesempeuho d
trabalhos;

os

il

o

D

toNttRt
ó'**
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AVENIDA ERONIDES SOUZA SAI{TOS, 3X5 - CENTRO -4488O{OO. CAFARNAUM _ BA

c PJ: 63.111.4470001-58 - rONE: (75)364G1117

BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL CAFARNAUM

CONT

b - Pagar as despesas iner€ntes ao CoDtrato no va.lor, condições e situações esti
na cláusulas quarta;

c - Possibilitar á CONTRÂTADA condiÉo para que deseuvoha seu trabalho da
forma possível, trotadame[te fornecendo documeDtos e iuformações precisas so

forma clara, precisa e atraves de comuaicação eficazes, possibilitaudo a
respostas;

aDdameBto das matérias, iuclusive tesdo acesso a qualquer setor administraüvo da

d - Formular consultas em tempo bábil sobre assuntos relativos ao objeto alo cotrtra de

o

uas

as
paúgrafos, e, no que
8.6ó6lqa e al

Parágrafo Único - A regime Jurídico deste Contrato confere ao
prcrrogatilas coEstantes e relacioBadâs uo ârt. 58, seus Incisos e
couberem, nos casos específicos no Inciso II do art. 74, todos da Lei
posteriores.

Da contrâtâda:
I - CoNrrltoria á CON'[ ITATANTE

a - Na elaboração de minuta de emendâ a IÉi Orgânicâ Muricipal e ao Regi
iuterno da casa;

b - Reunir-se com a Presidência, Mesâ Dlretora e Vereadores para tratar das ma
objeto dcsse coutrato;

c - Dar suporte técuico aos questioDamentos que por ventura veDham
ândamento das aüvidades desenvolvidas, bem mmo fazer-se preseote á
l,egislativo quando se fizer oecessário, sempre que solicitada pela Presidência ila casa

d - AteDder consultas formuladas pela CONTRATANTE, sobre assuntos rêlativo
objeto do preseute cotrEato;

e - Acompanhar o deseumlar do processo legislativo Íeferente ás matérias do o
desse cootrato.

CIÁUSUI.A SÉIIMA - DA RESCISÃO

7.r - O descumprimetrto das condições om ajustadas, que impüquem inexecu@o ou

to

o
o

n
d

ao

eto

parcial deste instrumeuto, ensejar-lhe-á, clnforme o caso, rescisâo administra
amigável ou jutlicial obserradas as situad€s üpicas, as condutas, as cautelas
consequências e os ilireitos assegurados a administraÉo, conforme a legislação apüú

CIÁUSI'LA OTTAVA. PEITIÂUDÂDES

c§\lt\t
.@'**

AS
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BAHIA
CÂMARA MUNIGIPAL CAFARNAUM

AVENIDA ERO N IOES SOUZA SANÍOS, 315 _ CEiI]RO _ 4488O{OO - CAFARNAU M . 8A

cNPl: 53.111.1.4710001-58 - ÍONE: (75)3646-1117

8.1 - O atraso Bo cumprimetrto de qualqüer obriga@o assumiala sujeitaú o contra
pagameuto de multa de mora no lalor de o,5% (zero ürgrlla cinco por ceoto) do
cotrtrato, por dia de atraso,

8.2 -Em câso de inexecu6o totâl ou parcial do couEato, o contratado seÉ peDa na
forma preüsta pelo art.87 da l,ei 8.666/93. O v-alor das multas correspoudeú à graü
da infraglo, até o máximo de ro% do valor do contrato, em cada caso.

CTÁUSUI.A NONÀ. DA FONTE DE RECURSOS
9.1 - A despesa de que trata a cláusula terceira do preseut€ pacto, correrá por cou
recursos póprios.

E issim, por se acharem ju§os e acordados, assinam o presente termo

de

de
as

CLÁUSUI.A DÉCIMA - DO FORO
Fica eleito o fom tla Comarta ile CÁFARNAUM, Estado da Babia, com exclusão de
por mais priúlegiado que seja, parâ dirimir quaisquer dúüdas surgidas na ex
presetrte tefmo.

do

cotrtrato, em oz (duas) üas de igual teor e para um só efcito, juntamente
testemunhas abâixo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Cafamaum(BA), 09 de agosto de 2or9

ADOS
CONTRATÂNTE COI{TRÂTADA

TE.STEMUNTIÂS: CPF n" t
CPF n" 39ií';' r.'(?

crtf

ao
do

lot@r""

t0§1t\t
,&o**
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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

PORTARTA No O2l2O21
DE 04 DE JANEIRO DE 2021

O Presidente da Câmara Municipal de Laranjeiras, no uso de suas atribuições legais
e da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações),

RESOLVE:

Art. 10 - Designar, para atuar como Comissão Permanente de Licitação - CPL,
exercendo todas as funções à mesma inerentes e designadas em Legislação
pertinente, no âmbito da Câmara Municipal de Laranjeiras, os servidores abaixo
especificados, nas respectivas funções:

I - KÊNrA ALVTNA Dos sANTos coNcErçÃo, cpF:720.66t.30s-59-
II- IIIARCOS ANTôNIO MENEZES SOBRAL, CPF: 507.782.005-82-
III -ROBERTO ROCHA DOS SANTOS, CPF: (928.18t.455-2O

Laranjeiras/SE, 04 de janeiro de 20

ucta o
Presi a

,ll
't>
r

AÉ. 20 - O presidente da comissão designará dentre os dois membros aquele que
funcionará como secretário(a).

AÊ. 30 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeítos à 04 de janeiro de 202t e terá validade de 01 (um) ano, revôgadas as
disposições em contrário..

..-t'-'6t**

Designa Comissão Permanente de
Licitação - CPL Para atuar em
ticitações, no âmbito da Câmara
Itl u n icipa I de La ra njeiras.

Câmara Municipal de Laranjeiras
la.-
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ESTADO DE SERGIPE

cÂuana MUNtctPAL DE LARANJEIRAS

JUSTIFICATIVADA INEXIGIBILIDADE N" O4l2021

A COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇAO DA CÀMARAMUNICIPAL DE

LARANJEIRÂS, ESTADO DE SERGIPE, instituída nos termos da Portaria n'02, de 04 de janeiro

de 2021, vem justificar a ContrataÇão de empresa especializada em serviços de consultoria técnica

legislativ4 de matérias tramitadas ou em tramitação, especialmente para elaborar a minuta de

emendas de projetos de lei, decretos legislativos e resoluções, pareceres técnicos legislativos, bem

como paÍicipar de audiência pública para tratar das matérias em tramitação na Casa de Leis, em

conformidade com o art. 25, inciso II c/c o art. 13, inciso III e V, da Lei n" 8.666193, e de acordo com

os motivos adiante expostos:

CONSIDERANDO, que a inviabilidade de ticitação, ocorre diante da impossibilidade

jurídica ou técnica de competição, e na realidade é uma das hipóteses de excepcionalidade à regra

que se refere o Art. 30, da Lei n" 8.666/93, da qual se obriga a Administração Pública de sempre

licitar.

CONSIDERANDO, preliminarmente, a importância da contratação dos aludidos

serviços, face à necessidade precípua do Poder Público em manter a organizaçáo do setor jurídico

municipal, através de um efetivo acompaúamento dos processos civis, administrativos, trabalhistas

e eleitorais.

CONSIDERANDO, que pelas dificuldades impostas pelo modelo econômico atual, a

Câmara do município de Laranjeiras não teve a opoÍunidade de organizar os seus serviços de

assessoria jurídica com o seu próprio pessoal, seja pela falta de qualificação profissional, seja pela

rapida evolução da legislação que se abate diariamente sobre a Administração Municipal, requerendo,

destarte, a existência de uma perfeita e saudável consultoria juridica completa, e que transmita a

seguança para a Municipalidade, através da sua confiabilidade operacional. Assim, se vê na

premência da contratação de serviços técnicos, onde no universo dos Estados de Sergipe e Bahia, a

empresa DANILO PER.EIRA FALCÃO SOCIEDADE INDI\IDUAL DE ADVOCÂCIA se

configura com o conceito de notória especialização pelos relevantes serviços que vêm prestando a

diversas Prefeituras, Câmaras dos Estados.de Sergipe e Búia.

Site: camaradelaranjeiras. se.gov br/ - Email: cmlaranieiras infonet.com.br
Rua Getulio Vargas, s/n, Laranjeiras/SE,

C.N.P.J n" 32.894.321/0001-73- Fone 3281- 1055
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ESTADO DE SERGIPE
cÂu,qna MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

"A singularidade, como textualmente estabelece a lei, é do objelo
do contrato; é o serviço pretendido pela Administração que é
singular, e não o executor do serviço. Aliás, todo profissional é

singular, posto que esse atribuío é próprio da natureza humana.
Singtlar é a caracter.ísÍica do objeto que o individualiza,
distingue dos demais. E a presença de um atributo incomum na
espécie, diferenciador. A singularidade não está associada à
noção de preço, de dimensões, de localidade, de cor ou de forma.
Vale, nesse ponto, lembrar as palavras do professor Celso
Antonio Bandeira de Mello: Sõo singulares os bens que possuam
umo individualidade tão específica que os torna inassimiláveis a
quaisquer outros da mesma espécie".

E cita ainda, Vera Lúcia Machado D'Avila (pág. 529) ao observar que a singularidade

que justifica a inexigibilidade pode advir tanto do objeto pretendido pela Administração, quanto do

contratado.

Desta forma, necessário verificar a ocorrência ou não de singularidade do objeto a que se

pretende contÍatar. Existem na Doutrina centenas de possíveis situações em que se pode considerar

como natureza singular. Senâo. vejamos:

Site: camaradelaranjeiras.se.gov.br/ - Email: cmlaranieiras@infonet-com.br
Rua Getulio Vargas, s/n, Laranjeiras/SE,

C.N.P.J n' 32.894.32 l/0001-73- Fone 3281-1055

CONSIDERANDO, que os serviços solicitados a serem prestados, são daqueles que

taxativamente se arrima nos perhlhados no Art. 13, o que com precisão, encontra amparo nos incisos

III e V, do referido artigo, porqwmto, os serviços de assessoria ou consultorias tecnicas e auditorias

financeiras ou tributarias estão elencados. Frise-se aind4 por oportuno, que o inciso V, do Art. 13, da

lei n" 8.666/93, se reporta ainda a patrocínio ou defesa de causas iudiciais ou administrativas. de

forma bem abrangente, não fazendo assim quaisquer restrições a recuperação de créditos tributrírios.

CONSIDERANDO, que apresenta-se, a contratação, com objeto singular, o que por si só

ensejaria o seu enquadramento no caput do Art.25 daLei n" 8.666193 que dispõe:

"Art.25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

(...)"

Acerca deste dispositivo legal Ulisses Jacoby, em sua obra Contratação Direta Sem

Licitação, 5" edição, Brasília Jurídica,2000, pá9.588, ensina:
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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

"... Assim, a título de exemplificação, serão singulares questões
que estejam ligadas à realidade de mudanças pelas quais passa
nossafederação, tais como a defesa de questões constitucionais
complexas, questões limítrofes entre os municípios, em face de

desmembramentos de antigos distritos, reestudos lributário-
fiscais,..." (Faria, Roberto Gil Leal, "A contratação de
advogados aÍravés de inexigibilidade de licitação, II C n'72,
p. I 12)
"Neste enquadramento (serviços singulares) cabem os mais
yariados serviços: uma monografia escrita por jurista (...) todos
estes serviços se singularizam por um estilo, por uma
criaÍividade, engenhosidade, habilidade destacada ou por uma
orientação pessoal significativa e cuja signiJicativa seja
relevante para a tranquilidade administrativa quanto ao bom
atendimento do interesse público a ser curado. Note-se que a
singularídade referida não significa que outras pessoas ou
entidades não possam realizar o mesmo sentiço. Isto é, são
singulares, embora não sejam necessariamenÍe únicas em sentido
absoluÍo (..). E- suma: um serviço deve ser havido como
singular quando nele tem de interferir, como requisito de
satisíatório atendimento da necessidade administrativa, um

componente criatividade seu autor, envolvendo o estílo, o Íraço,
a engenhosidade, a especial habilidade, a contribuição
intelectual, artísticct ou a argúcia de quem o executa. É o que
ocorre quando os conhecimentos Científicos, técnicos, artísticos
ou econômicos a serem manejados (conforme o caso) dependem,
pelo menos, de uma articuloçào ou organizaçõo impregnada pela
especffica individualidade e habilitação pessoal do sujeito
(pessoa Jísica ou jurídíca, índivíduo ou grupo de indivíduos) que
o realiza. O serviço então absorve e traduz a expressão subjeíiva
e, pois, a singrlaridade de quem ofez, no sentido de que, embora
outros, talvez até muitos, pudessem também íazê-lo cada qual o

faria à sua moda, de acordo com os próprios crítérios,
sensibilidade, juízos, interpretaÇões e conclusões, parciais ou

finais." (de Mello, Celso Antonio Bandeira, Liciíação
Inexigibilidade serviço singular, Parecer publicado na RDA
2002:368)

CONSIDERANDO, a brilhante explanação do jurista Celso Antônio Bandeira de Mello,

verifica-se que determinados serviços advocatícios se encaixam perfeitamente em suas palavras, no

caso em epígrafe pode ser enquadrado como uma questão de extÍema complexidade e, como ta.l, deve

ser considerado como uma questão de natureza singular.

Site: camaradelaranjeiras.se.gov.br/ - Email: cmlaranieiras@infonet.com.br
Rua Getulio Vargas, s/n, Laranjeiras/SE,
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CONSIDERANDO, que conhatos deste tipo possuem peculiaridades que impossibilitam

o certame licitatório dos tipos menor preço e melhor técnica. Não se poderia aplicar a modalidade de

menor preço. De igual modo, não é possível adotar, ao caso em questão, a modalidade de melhor

técnica, pois a forma e as condições gerais de execução dos serviços são fomecidas pelo Contratante.

Destarte, não há condições objetivas para o julgamento das propostas.

CONSIDERANDO, que o caso pode ser enquadrado no caput do artigo 25 da Lei no

8.666193 o que já tomaria juridicamente possível a contratação direta, por inexigibilidade, dos

serviços de advocacia aqui discutidos por parte desta municipalidade. Contudo, em nome da melhor

técnica, entendemos que o caso em tela pode e deve ser enquadrado no inciso II do art. 25 e seu § 1',

da Lei n' 8.666193, que dispõem:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial:
(.)
II - para a contrataÇão de serviços técnicos enumerados no art.
I 3 desta lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para sentiços
de publicidade e divulgação;
§ l" Considera-se de notória especialização o profissional ou
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita
inferir que seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato".

CONSIDERANDO, que a empresa DANILO PEREIRA FALCAO SOCIEDADE

INDMDUAL DE ADVOCACIA, preenche os requisitos exigidos no parágrafo acima transcrito,

conforme se depreende da documentação que acompanha e instruí a presente justificativ4 onde

demonstra sem dúvidas sua capacidade técnica de alto nível, com profissionais experientes no

marketing de relacionamentos, atualizados em estudos técnicos modemos, conhecedor do histórico

da entidade para o qual presta os serviços, e também das diversas fontes de captação de recursos

locais, nacionais e intemacionais, portanto uma empresa com experiência no ramo, mantendo-se

sempre atualizada na sua área e estando no mais elevado padrão de orgNização;
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"A inexigibilidade de licitação, no caso, decorreu de que o
proJissional conÍratado, nas circunstâncias existentes, detinha
condições que o credenciavdm como sendo o mais adequado à
plena satisfação do objeto do contrato, à luz do seu conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,
em especial, em relação à causa. I I 3. Ou seja, se sua notoriedade
aliada à singularidade do objeto o credenciava à contrataçõo
direta, já em 1995, quando do primeiro contrato (embrando-se
que, àquela época, a urgência da situação dificultava a pré-
qualificaçõo de outros grandes profissionais optos a desenvolver
os mesmos serviços), o conhecimento adquirido da causa, em

virtude daquele contrato, o credenciou, no novo contrato, como
a proposta mais adequada à satísfaÇão do interesse público. 114.

Frise-se que não é o fato de haver participado da causa que o
torna elegível para a contralação direta, mas sim o ponlo que o
disÍingue, na hipótese de contatação por inexigibilidade, dentre
os profissionais notoriamente especializados, considerando
simultaneamente a singularidade do objeto em causo." (fCU -
Ácórdão 88/2003 Segunda Câmara).
"A jurisprudência tem sido pacíJica no senÍido de que as

contrataÇões de serviços advocatícios devem ser precedidas do
componente exame licitatório, admitindo-se sua dispensa
somente em ocasiões e condições excepcionalíssimas, quando o
serviço a ser contratado detenha inequívocas características de

inédito, incomum, jamdis roíineiro e duradouro". (Processo TCU
012.154-8/93, cujo relatorfoi o Ministro lram Saraiva, consoonte
publicação do DOU de 02.12.94, p. 18.4444).

CONSIDERANDO que existe lastro financeiro pam o pagamento da despesa de R$ R$
49.500,00 (quarenta e nove mil e quinhentos reais), ao tempo em que informamos à classificação
orgamentária:

UO: OIOI CÂMARA MT]NICIPAL DE LARANJEIRAS
AÇÁo:2001 MAI{UTENÇÃO DA CÂMARA DE VIREADORES
ED:3390.35.00 - SERYIÇOS DE CONSULTORIA
FR: 000.

Sobre o tema, trazemos importantes decisões da Colenda Corte de Contas da União:

Pelos substratos fáticos, jurídicos e probatórios acima elencados, opina a Comissão de
Licitação da Câmara Municipal de Laranjeiras/SE, pelo acatamento da notória especialização e, no
mesmo diapasão se pronuncia favoravelmente à celebração do contrato, com a
inexigência do prévio processo licitatório, ex vi do Art. 25, inciso II, em harmonia com o Art. 13,

inciso III e V, todos do Diploma Legal alhures referenciado. Submetemos a presente
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JUSTIFICATIVA a apreciação do Excelentíssimo Senhor Presidente, paÍa que, na hipótese de
ratificação da mesma, determine a sua publicação, na forma do Art. 13, inciso XII, da Constituição
Estadual, como conditio sine qua non para eficácia deste ato.

Laranjeiras/Se, 28 de janeiro de202l.

Kênia Alvina antos Conceição
ente

",.r>
An MenRobeÍo a s b

Memtrro
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JUSTIFICATTVA DE PREÇOS

Lei Federal no 8.666/95, art. 26 parágrafo único, inciso III

Certificamos para os deüdos fins, que antes de ser realizada a contrataÉo da

empresa DANILO PEREIRA FALCÃO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, para

Contrata@o de empresa especializada em serviços de consultoria técnica legislativa, de

matérias tramitadas ou em tramitaSo, especialmente para elaborar a minuta de emendas

de projetos de lei, decretos legislativos e resoluções, pareceres técnicos legislativos, bem

como participar de audiência pública para tratar das matérias em tramitaSo na Casa de

Leis, esta Comissão Permanente de Licitação, juntou contratos celebrados entre o

contratado com outros órgãos e entidades da Administra$o, para justificar o preço ofertado

para esta Câmara Municipal, em conformidade com o entendimento do Tribunal de Contas

da União e TCE/SE, tendo veriÍicado que o valor proposto e aceito entre as partes está

compatível com o preço de mercado, mesmo sabendo que a notória especializa@o

transcende a questão do preço, pela singularidade do serviço e do contratado.

Laranjeiras (SE),28 dejaneiro de zozr..

Kenia Santos Conceição
Presidente da CPL
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DA IUSTIFICATIVA

INEXTGIBILIDADE DE rtctrnçÃo 04t2021

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de consultoria técnica legislativa, de
matérias tramitadas ou em tramitação, especialmente para elaborar a minuta de emendas de projetos
de lei, decretos legislativos e resoluções, pareceres técnicos legislativos, bem como participar de
audiência pública para tratar das matérias em tramitação na Casa de Leis.

PRESTADOR DE SERVIÇO: DANILO PEREIRÂ FALCÃO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA.

VALOR GLOBAL: R$ 49,500,00 (quarenta e nove mil e quinhentos reais).

CLASSIFICAÇÃO ONç^INTONTÁRIA PARA A DESPESA:
UO: 0101- Câmara Municipal de Laranjeiras
AÇÃO: 2001 - Manutenção da Câmara de Vereadores
ED: 3390.35.00 - Serviços de Consultoria.
FR:0001

BASE LEGALz Art.25,11, c/c Art. 13, da lei n" 8.666193.

Laranjeiras/SE, 28 de fevereiro de 2021

Kênia Alvin Santos Conceição
Presi te da CPL

CERTIDÁO
Certifico que o EXTRÂTO DE
JUSTIFICÁTIVA acima mencionado
foi afixado no quadro de avisos desta
Câmara para conhecimento geral.

Barra dos Coqueiros/SE, 28 de fevereiro de 2021.

Kênia os Santos Conceição
dente da CPL
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Seúor Assessor,

Estou enviando a essa assessoria, para análise e emissão de parecer, minuta de contrato e demais
expedientes encaÍados ao processo em anexo com vistas a realizar a Inexigibilidade de Licitação n'
0412020, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada em serviços de consultoria técnica
legislativ4 de matérias tramitadas ou em tramitação, especialmente para elaborar a minuta de
emendas de projetos de lei, decretos legislativos e resoluções, pareceres tecnicos legislativos, bem
como participar de audiência pública para tratar das matérias em tramitação na Casa de Leis, para

exame e apÍovação nos termos do parágrafo único do art. 38, da lei 8.666193 e posteriores alterações.

Laranjeiras/SB, 29 de janeiro de 2021

Kênia Alvina tos Conceição
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Presidente da CPL
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MINUTA DO CONTRATO N" t2021

MnrurA DE coNTRÁTo nr pnrsraÇÃo DE sf,RvlÇos
QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE T]M LÀDO, A CAMARA
MUNICIPAL Df, LARANJEIRAS, E, DO OUTRO, FALCAO
ADVOGADOS ASSOCIADOS, DECORRENTE DA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃo x'ol lzozr.

a, CÂ]vfAR.l, UUfVICIPAL DE LARANJEIRAS, situada à Rua Getúlio Vargas, s/n - Centro, nesta Cidade
da Laranjeiras, Estado de Sergipe, inscrita no CNPJ sob n'" 32.894.3 2110001-73, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Presidente, o Sr. LUCIÀNO DOS SAIYTOS, e a
f,mpresa DANILO PEREIRA FALCÃO SOCIEDADI INDMDUAL DE ADVOCACIA, pessoa

Jurídica inscrita no CNPJ sob o n' 10,685.829/0001-29, com sede na Avenida Sete de Setembro, 71, Edf.
Executivo, sala 902, Dois de Julho, Salvador/BA, doravante denominada CONTRATADA, têm em justo
acordo firmar o Contrato de Prestação de Serviços, que se regerá pela Lei n" 8.666193 e pelas Cláusulas e

condições abaixo:

cLÁusuLA PRIMEIRA - DO OBIETO (arr. 55, inciso I, da Lei no 8.666/93).
A Contratada obriga-se a prestar a Contratante os serviços jurídicos de consultoria técnicq administrativa
legislativa e jurídica de matérias tramitadas ou em tramitação, especialmente para elaborar a minuta de
emendas de projetos de lei, decretos legislativos e resoluções, pareceres técnicos legislativos, bem como,
pârticipff de audiência pública para tratar das matérias em tramitâção na Casa de Leis, de acordo com as

especificações constantes da Inexigibilidade de Licitação e seus anexos, e propostâ da Contratada, que
passam a fazer parte integÍânte deste instrumento, de acordo com o art.55, XI da Lei n". 8.666/93,
independentemente de suas transcrições.

cLÁusuLA SEGUNDA - DO REGIME DE EXf,CUÇÃO (art. 55, inciso II, da Lei no 8.666/93).
Os serviços serão executados de acordo com as necessidades da Câmara Municipal de Laranjeiras, visando à
perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato, sob a forma de execução indireta mediante empreitada
por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do PRECO. DAS CONDIcÕES DE PAGAI\{ENTO (art. 55. inciso III. da
Lei no 8.666/93).
A contratânte pagarí ao CONTRATADO a título de honorários pelos serviços ora avençado, a importância
total de R$ 49.500,00 (quarenta e nove mil e quinhentos reais)
O pagamento será efetuado mensalmente, no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quiúentos reais) cada na
tesouraria da Câmara, após autorização do Senhor Presidente.
) Quanto aos honorários de sucumbência obedecer-se-á ao estabelecido no artigo 22 e § 3" do arligo 24 da
Lei n'. 8.906/94.
) O preço acordado e constante nesta Cláusula é fixo, não sofrendo qualquer reajuste no período contratado.
Caso o Contrato venha a ser prorrogado, o valor poderá ser reajustado, mediante acordo entre as partes, com
base na variação do INPC, desde que compatível com o preço de mercado.

CLÁUSULA OUARTA - DA VIGÊNCIA (Aí. 55, inciso IV, da Lei no 8,666/93)
O presente Contrato leÉt pÍazo de vigência até 3l de dezembro de 2021, contado a paÍir da data de sua
assinatura.
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CLAUSULA OUINTA - DA EXECUCÀO DOS SERVICOS íArt. 55. inciso fV. da Lei no 8.ó66193)

Os serviços deverão s€r executados no período de vigência do contrato, na sede da Contratada e nos locais que

se fizerem necessários, e o seu recebimento dar-se-á de acordo com o disposto no aÍi.73,1, a e à, da Lei no.

8.666193.

CLÁUSULA SEXTA - DOTACÃO OR Áma Lrt. inciso V. da Lei n. o 8.666/93).( 55.
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da Câmara Municipal de

Laranjeiras, conforme classificação orgamentária detalhada abaixo:
UO: 0101- Câmara Municipal de Laranjeiras
AÇAO: 2001 - Manutenção da Câmara de Vereadores
ED: 3390.35.00 - Serviços de Consultoria.
FR:0001

CLÁUSULA SÉTIMA. Do DIREITO E RESPO ADE DAS PARTES íart. 55. inciso VII e

XIII. da Lei no 8.666/93).
Da Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

D Elaboração de minuta de emendas de projetos de lei, decretos legislativos e resoluções;
) Analisar a legalidade e constitucionalidade das matérias encaminhadas pelo Chefe do executivo local
para apreciação da Câmara Municipal;
) Reunir-se com as Comissões que acompanharam a análise prévia das matérias em tramitação na Casa;
) Dar suporte técnico aos questionâmentos que por ventura venham surgir no andamento das atividades
desenvolvidas, bem como fazer-se presente à sede do Legislativo quando se fizer necessário, sempre que

solicitada pela Presidência da Câmara;
) Atender consultas formuladas pela Contratante sobre assuntos relacionados ao objeto do contrato;
F Acompanhar o desenrolar do processo legislativo referente às matérias em tramitação;
F Elaborar pareceres técnicos legislativos, sempre que solicitado pela Presidência;

A Contraúante, durante a vigência deste Contrâto, compromete-se â:

> Através do seu representante legal, a CONTRATANTE compromete-se a fomecer em tempo hábil
a CONTRATADA todas âs informações e documentos necessários ao fiel desempenho do presente

Contrato.
) Havendo incidência de custas e demais despesas judiciais e/ou extrajudiciais, essas ocorrerào por
conta exclusiva da CONTRATANTE, que será única responsável pelas consequências do não
pagamento das mesmas nas épocas devidas.
) Se as questões exigirem serviços fora do Estâdo, correrão sempre por conta da contratante, quando
necessário, as despesas de transporte, estadia e alimentação da CONTRATADA.

PENALIDADES f, TA Art. tnclso da Lei no 8.666/93
Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado,
conforme o caso, a Contratante poderá aplicar a Contratada as seguintes sanções, previstas no aÍ. 87 da Lei
n'.8.666193, garantida a prévia defesa:
I - advertência;
II - multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10oÁ (dez por cento) sobre o valor
do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no fomecimento;
III - multa de l0Yo (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total ou parcial
do mesmo;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do
Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
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CLAUSULA NONA - DA RESCISÀO art. 55. inciso VIII. da Lei n" 8.66ó/93).
Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos para
rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, da Lei n". 8.666/93.

§lo - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrâtiva, a Juízo do
Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial.

§2' - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal decisão à Contratada, por
escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência.

§3o - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recaiá sobre o Contratante
em virhrde desta decisão, ressalvado o disposto no § 2'do ârtigo 79 da Lei n". 8.666/93 e alterações.

CLAUSULA DECIMÀ. DOS DIREITOS DO CONTRATANTf, NO CASO DE RESC ISAO íArt. 55.

CONTRATO E OS CASOS OMISSOS íart. 55. inciso XII. da Lei no 8.666/93).

O presente Contrato fundamenta-se:
I - nos termos da Inexigibilidade de Licitação que, simultaneamente:

. constam do Processo Administrativo que a originoul

. não contrariem o interesse público;
II - nas demais determinações da ki n". 8.666/93;
III - nos preceitos do Direito Público;
IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contrâtos e nas disposições do Direito Privâdo

Parágrafo Unico - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste

Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

CLAU SULA DÉCIMA SEGUN'DA - DAS ALTERACOTS (Art. OS. LEi NO 8.666/93).

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no âÍigo 65 da Lei n'.
E-666/93, desde que devidamente comprovados.

§l'- O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressôes que

se fizerem necessários, até o limite legal previsto no aÍ. 65, §1" da Lei n".8.666193, calculado sobre o valor
inicial atualizado dô contrâto.

§2' - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, §2", Il da lei n". 8.666/93.

cLAI]SIILA Df,CIMA TERCEIRA. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZA cÃo (A,Ít. 67
Lei no 8.666/93).
Na forma do que dispõe o arligo 67 da Lei no. 8.666193, será designado a servidora Jesselânia Andreza Silva
dos Santos Sampaio, para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato.

§1" - À fiscalização compete, entre outrâs âtribuições, verificar a conformidade da execução do Contrâto com
as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada.
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inciso D(. da Lei no 8.666/93).
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratâda reconhece, de logo, o direito dâ

Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei n". 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMETRA . DA LEGISLACÃO APLICÁVEL À EXECUCÃO DO



ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MLTNICIPAL DE LARANJEIRAS

§2' - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA- DO FORO
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Laranjeiras, Estado de Sergipe, como único competente
para dirimir as questões que porventura surgirem nâ execução do presente Contrato, com renúncia expressa
por qualquer outro.
E, por estarem assim, justâs e Contratadas, as paÍes assinam este instrumento, na presença de 02 (duas)
testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Laranjeiras (SE), de de 20

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratânte

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contrâtâdo

TESTEMUNHAS: CPF no

CPF no

Site: camaradelaranjeiras.se.gov.br/ - Emait: cmlaranieiras@infonet.com.br
Rua Getulio Vargas, s/n, Laranjeiras/SE,

C.N.P.J n' 32.894.32 l/0001-73- Fone 3281-1055
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Parecer no, Ô I
Solicitante: Comissão Permanente de Licitação.

Origem: Processo de Inexigibilidade no 0412021.

EII4ENTA: INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO. CONTRATAçÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM
SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA
LEGISLATIVA, FUNDAMENTO ART. 25,
II, DA -LEI 8.666/93. FINALIDADE:
EXECUÇAO DE SERVIÇOS DE
ASSESSORIA E CONSULTORIA NA AREA
TÉCNICA LEGISLATIVA.
POSSIBILIDADE.

A ASSESSORIA JURÍDICA DA CÂMARA MUNICIPAL

DE LARANJEIRAS, por meio deste signatário, fora provocada pela

Comissão Permanente de Licitação para apresentar parecer jurídico

acerca da possibilidade de formalização do contrato de prestação de

serviços, através de Inexigibilidade de Licitação, que tem como

finalidade a execução de serviço de assessoria e consultoria técnica legislativa

desta Câmara.

Inicialmente convém ressaltar que esta análise prende-

se aos aspectos eminentemente jurídicos, visto ser este o tema sobre o qual

o subscritor detém competência para opinar.

Dessa forma, diz-se que todos os aspectos técnicos

relativos à escolha para prestação do serviço são de competência exclusiva

da Câmara, através de profisslonal habilitado.

ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei".

@--

-,

PARECER JURÍDICO

Praça Theodorico do Prado Montes, no 42 - BaiÍro Farolândia - Aracaju/SE - CEP 49.032-190
Tel.: (79) 4009-l I '12 - FAX 4009-'l I l6 - thiago.rezende@rradvocacia.com. br
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"Art. 37- A administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
p rincípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seg u inte:

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo
de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas
que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos
termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprímento das
ob rigações".

Em casos excepcionais, a Lei de Licitações prevê a

possibilidade da não realização de processo licitatório, sendo os mesmos

enumerados pelos artigos 24 e 25 (dispensa e inexigibilidade de licitação).

Veja mos :

A Lei no, 8.666/93, em seu art. 25l II e §1o, estabelece,

ipisis literisz

"Art. 25 - É inexigível a licÍtação quando houver
inviabilidade de competição, em especial:

II - para a contratação de serviços técnicos
enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza
singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação;

Praça Theodorico do Prado Montes, n' 42 - BairÍo Farolândia - Aracaju/SE - CEP 49.032-190
Tel.: (79) 4009-l I l2 - FAX 4009-t I l6 - th iago.rezende@rradvocacia.com. br
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§1o - Considera-se de notória especialização o
profissional ou empresa cujo conceito no campo de
sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiências, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de
outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e
ind iscutivelmente o mais adequado à plena
satisfação do objeto do contrato."

Reportemo-nos/ agorar ao mencionado art, 13, em seu

inciso III, com a redação dada pela Lei no 8.883/94:

"Art. 13 - Para os fins desta Lei, consideram-se
serviços técnicos profissionais especializados os
trabalhos relativos a;

III - assessorias ou consultorias técnicas e
a ud itorias financeiras ou tributárias;"

Assim, a hipótese de inexigibilidade de licitação versada

exige que os serviços técnicos especializados sejam de natureza singular e

prestados por empresa de notória especialização, além de se enquadrarem

dentre aqueles previstos no aftigo 13 da Lei de Licitações, requisitos estes

que são bem esclarecidos pela ilustre doutrínadora lvlARIA SYLVIA ZANELLA

DI PIETRO:

"Não é para qualquer tipo de contratação que se
aplica esta modalidade: é apenas para os contratos
de prestação de serviços, desde que observados os
três requisitos, ou seja, o de tratar-se de um
daqueles enumerados no artigo 13, o de ser de
natureza singular, e o de ser contratado com
profissional notoriamente especializado. Assim é
considerado, nos termos do §1o do artigo 25,'o
profissional ou empresa cujo conceito no campo de
sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiências, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de
outros requisitos relacionados com suas atividades,

Píaça Theodorico do Prado Montes, n" 42 - Bairro Farolândia - Aracaju/SE - CEP 49.032-l 90

Tel.: (79) 4009-'l 'l 12 - FAx 4009-'l I l6 - thiago.rezende@rradvocacia.com. br
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"Com relação à notória especialização, o §1o do
art. 25 quis reduzir a d iscriciona riedade
administrativa em sua apreciação, ao exigir os
critérios de essencialidade e indiscutibilidade do
trabalho, como sendo o mais adequado à plena
satisfação do objeto do contrato. Tem-se que estar
na zona de certeza, quanto a esses aspectos, para
ser válida a inexigibilidade"r.

Analisando-se o objeto da contração da empresa DANILO

PEREIRA FALCÃO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PCIA CâMATA

Municipal de Laranjeiras/SE, verifica-se que este se enquadra na hipótese de

inexigibilidade de licitação ventilada, pois se trata de serviço singular, pelo

que requer a notória especialização do profissional executante.

Como se pode constatar, a execução de serviços

especializados em TÉcNICA LEGISLATIVA se trata de matéria complexa e de

suma importância para o bom andamento desta Casa Legislativa.

1 Di Pietro, Maria Sylvia Zanella, Direito Administrativo, 5'Ed., São Paulo, Ed. Atlas, 1995, p

Praça Theodorico do Prado Montes, no 42 - Bairro Farolândia - Aracaju/SE - CEP 49.032-1 90

Tel.: (79) 4009-l I l2 - FAX 4009-l 1 l6 - thiago.rezende@rradvocacia.com.br
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permita inferir que o seu trabalho é essencial e
ind iscutivelmente o mais adequado à plena
satisfação do objeto do contrato'.
"Quanto à menção, no dispositivo, à natureza
singular do serviÇo, é evidente que a lei quis
acrescentar um requisito, para deixar claro que não
basta tratar-se de um dos serviços previstos no
artigo 13; é necessário que a complexidade, a
releváncia, os interesses públicos em jogo, tornem
o serviço singular, de modo a exigir a contratação
com profissional notoriamente especializado; não é
qualquer projeto, qualquer perícia, qualquer
parecer, que torna inexigível a licitação.

Além disso, tratando-se de questão singular e notória a

especialização da contratada, não há óbice à contratação direta.
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Também se mostra presente no caso o requisito subjetivo

para a inexigibilidade de licitação, pois houve a comprovação da notória

especialização da empresa DANILO PEREIRA FALCÃO SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, para a reallzação dos serviços, haja vista ter

apresentado atestado de capacidade técnica, necessária à prestação de

serviços de tal complexidade, fato que os diferenciam dos demais em seu

campo técnico.

Em relação à forma como a contraprestação será

realizada, também não há óbice, porquanto correrá por conta da dotação

orçamentária relativa à manutenção da Câmara de Vereadores.

Além disso, mesmo se fosse o caso de contrato ad

exitum, no qual o pagamento da verba honorária está condicionada ao

benefício auferido, o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS,

através da Resolução no 039/2008, já se posicionou pela sua licitude,

conforme in verbis:

"Iot\4ISSIS]

8, RESOLUçÃO:

8.1. VISTOS, discutidos e relatados os autos de no
6983/2007 versando sobre Portaria no 837 /2007
SEFAZ ( Inexig ibilidade de Licitação) e Contrato no
Ol9/2007, tendo como responsável o
Excelentíssimo Sr. Dorival Roriz Guedês Coelho -
Secretário da Fazenda do Estado do Tocantins, e
como contratante a Secreta ria
da Fazenda do Estado do Tocantins, rêpresentada
pelo seu Secretário, e como contratada a Fundação
Franco Brasileira de Pesquisa e Desenvolvimento -
FUBRAS, cuio objêtívo consiste na contratação
de "(...)serviços especializados de
recuperação de créditos tributários, relativos
ao Programa de Apoio à Formação
do Patrimônio do Servidor Público - PASEP,",
no valor de "(,..)2oolo (vinte oor cento) do

Praça Theodorico do Prado Montes, n' 42 - Bairro Farolândia - Aracaju/SE - CEP 49.032-190
Tel.: (79) 4009-l I l2 - FAX 4009-l I l6 - th iago.rezende@rradvocacia.com.br
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n mt fin trn
corresDondente aos valores efetivamente
recuoerados ou comoensados, e dos que
deixarem de ser oaoos,", fonte OO, enviado a
esta Corte de Contas para análise de
legalidade.

8.2. RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Tocantins, por unanimidade
de membros, ante as razões expostas pelo Relator,
e em consonância com o parecer do Douto
lYinistério Público junto ao Tribunal de Contas, e
ainda com base no que dispõe o artigo 112, inciso
I, da Lei Estadual no 1.284/2O0L c/c artigos 91,
§2o, inciso I e 104 do Regimento Interno TCE/TO,
Instrução Normativa no OO4/2002, bem como nos
prece itos legais elencados na Lei no 8.666/93, em:

8.3. Considerar formalmente legal a Portaria no
837 /2007 SEFAZ (Inexigibilidade de Licitação) e
Contrato no Ot9/2007, tendo como responsável o
Excelentíssimo Sr. Dorival Roriz Guedes Coelho -
Secretário da Fazenda do Estado do Tocantins, e
como contratante a Secretaria da Fazenda do
Estado do Tocantins, representada pelo seu
Secretário, e como contratada a Fundação Franco
Brasileira de Pesquisa e Desenvolvimento -
FUBRAS;

8.5. Esclarecer ainda, que esta decisão não elide a
competência desta Corte de Contas à fiscalização
do contrato, inclusive por meio de inspeções ou
a ud itorias;

8.6. Após as formalidades legais remetam-se os
presentes autos a Diretoria Geral de Controle
Externo, para as providencias cabíveis, e depois ao
Protocolo Geral para encaminhamento à origem.

Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, Sala
das Sessões, em Palmas, Capital do Estado. aos 11
dias do mês de fevereiro de 2009.

Conselheiro José Wagner Praxedes

Praça Theodorico do Prado Montes, n" 42 - Bairro Farolândia - Aíacaju/SE - CEP 49.032-1 90
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8.4. Dê ciência, aos responsáveis, da presente
deliberação;
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Presidente em Exercício

Conselheiro Hebert Carvalho de Almeida
Relator
loão Alberto Barreto Filho
Procu rador Geral de Contas

l

9, VOTO:

9.1. A inexigibilidade para licitar está prevista no
artigo 25 e seus incisos, da Lei 8.666/93. No
presente caso, a Portaria no 837 /2007 está
fundamentada no inciso II do artigo retro
mencionado, vejamos:

"Lei 8.666/93 - art. 25 - E inexigível a licitação
quando houver inviabilidade de competição, em
especial:
I - (omissis);
II - para contratação de serviços técnicos
enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza
singular, com profissionais ou empresas de notória
especia lização,
vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e d ivulgação;
III - (omissis).
§1o - Considera-se notória especialização o
profissional ou empresa cujo conceito no campo de
sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiências, publicações,
organização, aparelhamento equipe técnica, ou de
outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e
ind iscutivelmente o mais adequado à plena
satisfação do objeto do contrato."

9,2. Portanto, para inexigir a licitação
fu nda menta ndo-se no inciso II do Art. 25 da Lei
8.666193 temos três requisitos: ser o objeto
serviço constante do art. 13 da mesma lei; ter
natureza singular e ter, o profissional ou empresa.
notória especialização. Eis a questão cerne dos
autos.

9.3. Pois bem.

Praça Theodorico do Prado Montes, n" 42 - Bairro Farolândia - Aracaju/SE - CEP 49.032-190
Tel-: (79) 4009-1 I l2 - FAX 4009- l 'l l6 - thiago.rezende@rradvocacia.com.br
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9.4. O objeto está constando do art. 13, inciso V,
da Lei 8.666/93, senão vejamos:

"Art. 13 - Para os fins desta Lei,considera m -se
serviços técnicos profissionais especializados os
relativos a:
I e II - (omissis);
III - assessorias ou consultorias técnicas e
auditorjas fina ncejras ou tributárias;
IV a VII - (omissis).

9.5. O presente objeto consiste em prestação de
serviços específicos e especializados em
recuperação de creditos tributários, relativos ao
Programa de Apoio à Formação do Patrimônio do
Servidor Público - PASEP. A atuacão nesta área
não é corriqueira em seu meio, fuoindo
comoletamente da normalidade vivida no
cotidiano econômico/contá bil e forense. Além
disso, são serviços que necessitam de
aprimorada experiência por quêm os vão
prestar, sob pêna de frustração na obtenção
de seu obieto final. Por tais motivos denota-
se que estes serviços são especializados, de
natureza singular.

9.6. Já a fundação contratada (Fundação Franco
Brasileira de Pesquisa e Desenvolvimento) tem.
ind iscutivelmente, notória especia lização.
Depreende-se isto da farta documentação juntada,
a qual comprova a atuação da mesma, na área
pretendida, em mais de uma centena de entes
pú blicos.

9.7. Temos, então, que foram respeitados os
requisitos para a contratação direta, através de
inexigibilidade de licitação, senão vejamos: o
serviço está enumerado no Art. 13 d Lei 8.666/93;
a prestação de serviços específicos e especializados
em recuperação de créditos tributários, relativos
ao Programa de Apoio à Formação do Patrimônio
do Servidor Público - PASEP e de natureza
singular; e por fim, a Fundação contratada tem
notória especialização no campo pretendido.

Praça Theodorico do Prado Montes, n" 42 - BairÍo Farolândia - Aracaju/SE - CEP 49.032-190
Tel.: (79) 4009-l I l2 - FAX 4009-l I l6 - thiago.rezende@rradvocacia.com.br
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9.8 Portanto, foram satisfeitos todos os requisitos
formais, descritos no Art. 25, inciso II, da Lei no
8.666/93, para a realização da presente dispensa.

9.9. O contrato em comento preenche os requisitos
formais descritos no Art. 55, 60 e 61, todos da Lei
no 8.666/93, bem como os atos anteriores à sua
formalização também estão formalmente
preench idos.

9.10. Sem mais delongas, fundamentado no acima
exposto, e em consonância com o parecer do Douto
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, e
ainda com base no que dispõe o artigo 112, inciso
I, da Lei Estadual no 1.284/2OOt c/c artigos 91,
§2o, inciso I e 104 do Regimento Interno TCE/TO,
Instrução Normativa no OO4/2002, bem como nos
preceitos legais elencado s na Lei no 8.666/93,
VOTO no sentido de que este Tríbunal acate as
providências abaixo mencionadas, adotando a
decisão, sob forma de Resolução, que ora submeto
à deliberação:

9.11. Considere formalmente legal a Portaria no
837 /2007 SEFAZ (Inexigibilidade de Licitação) e
Contrato no Ol9/20O7, tendo como responsável o
Excelentíssimo Sr. Dorival Roriz Guedes Coelho -
Secretário da Fazenda do Estado do Tocantins, e
como contratante a Secretaria da Fazenda do
Estado do Tocantins, representada pelo seu
Secretário, e como contratada a Fundação Franco
Brasileira de Pesquisa e Desenvolvlmento -
FUBRAS;

9,12, Dê ciência, aos responsáveis, da presente
deliberação;

9.13. Esclarecer ainda, que esta decisão não elide
a competência desta Corte de Contas à fiscalização
do contrato, inclusive por meio de inspeções ou
a ud itorias;

Praça Theodorico do Prado Montes, no 42 - Bairro Farolândia - Aracaju/SE - CEP 49.032-190
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9.14. Após as formalidades legais remetam-se os
presentes autos a Diretoria Geral de Controle
Externo, para as providencias cabíveis, e depois ao
Protocolo Geral para encaminhamento à origem.
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Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, Sala
das Sessões em Palmas,
Capital do Estado do Tocantins, aos 17 dias do mês
de fevereiro de 2008.
Conselheiro Herbert Carvalho de Almeida
Relator

PUBLICAçÃO
BO-TCE no 21 DE:06-03-09
cTRCULAÇÃO: 09-03-09"

Portanto, a Lei estabelece que a contratação aqui

pretendida pode-se realizar da forma aqui a ser efetivada, conforme se pode

depreender da exegese dos su pra men cion ados dispositivos legais e arrestos

dos tribunais de contas pátrios.

A Legislação infra constituciona I aponta inexigibilidade,

onde se deflui do caput do artigo 25, e seus inclsos, que é vedada a

deflagração do Processo, porquanto lhe falta o requisito essencial à sua

procedibilidade, ou seja, a competição, sem a qual a Licitação seria uma

burla, ou então, ainda, desnecessária, em virtude de requisitos especiais que

tornem inviável o procedimento licitatório, ante a falta de objetividade nos

critérios de julgamento, além de outros, situação demonstrada na presente

pretensão.

Porém, deve-se prestar atenção aos documentos que

são suscetíveis de analise desta Assessoria lurídica. Lembre-se que é de

grande importância as assinaturas nos documentos oficiais, pois sem

assinatura o documento perde sua validade, com exceção à minuta

contratual, por se tratar tão somente de um "modelo". Assim, é válido

lembrar que as solicitações para abertura de procedimento devem estar

devidamente assinadas.

Por fim, é de bom alvitre salientar que a veracidade de

todas as informações, bem como o conteúdo de toda documentação
Praça Theodorico do Prado Montes, n' 42 - BairÍo Farolândia - Aracaju/SE - CEP 49.032-190
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Neste passo, convém chamar a atenção para a

possibilidade de aplicação de sanções de natureza política, administrativa,

civil, pecuniária e penal, em caso de malversacão da verba oública,

decorrentes de improbidade administrativa, a partir da Lei n.o 8.429/92, com

a edição da Lei de responsa bilida de Fiscal, complementada pela Lei n.o

10.028/2000, que criou novos tipos penais (crimes contra as finanças

públicas), de modo a tornar mais efetivos os princípios constitucionais da

Administração Pública (art. 37, CF/BB).

Ante o exposto, dando cumprimento ao que dispõe o

parágrafo único do artigo 38 da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores,

esta assessoria jurídica, entende ser possível a formalização do contrato

em questão, após atendimento das recomendações acima mencionadas, pela

Comissão de Licitação, a qual deve observar durante todo o procedimento

licitatório o disposto na Lei n. 8,666/93, Lei de Responsa bilida de Fiscal e

Resolução n.257/2Ot0 do TCE.

E o nosso parecerl

Laranjeiras/SE, 01 de fevereiro de 2O2t.

^t
,b 0^ lilL

THIdGO RIBEIRO REZENDE

oAB/SE No 6.355

77

apresentada são de inteira responsabilidade dos administradores
públicos.
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ESTADO DE SERGIPE
CÂTIv,Í]{t{ MTINICIPAL DE LARNJEIRAS

O Presidente da Câmara Municipal de LaranjeirasiSE, usando de suas atribuições legais e

de conformidade com o que dispõe a Lei Federal de n'. 8.666 de 2l de junho de 1993 e suas alterações
posteriores passa a Íatificar da decisão da Comissão de licitação, referente ao Processo Licitatório:

Modalidade: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

CONtTAtAdO: DANILO PEREIRA FALCÃO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.

Valor Global do Contrato: R$ 49.500,00 (quarenta e nove mil e quinhentos reais).

Prazo Contratual: A partir da sua assinatura até 3l de dezembro de 2021.

Laranjeiras/SE, 01 de fevereiro de 2021.

uctân
Presidente Câmara Municipal de Laranjeiras

Site: camaradelaranjeiras.se. gov br/ - Email: cnrlaranieiras@infonet.com.br
Rua Getulio Vargas, s/n, Laranjeiras/SE,

C.N.P.J n' 32.894.321/0001-73- Fone 3281-1055

TERMO DE RATIFICACÃO

Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de consultoria técnica legislativa, de
matérias tramitadas ou em tramitação, especialmente para elaborar a minuta de emendas de projetos
de lei, decretos legislativos e resoluções, pareceres técnicos legislativos, bem como participar de
audiência pública para tratar das matérias em tramitação na Casa de Leis.
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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE

INEXIGIBILIDADE DE LICITÀÇÃO O4I2O2I
OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de consultoria técnica legislativa, de

matérias tramitadas ou em tramitação, especialmente para elaborar a minuta de emendas de projetos
de lei, decretos legislativos e resoluções, pareceres técnicos legislativos, bem como participar de

audiência pública para tratar das matérias em tramitação na Casa de Leis.
PRESTADOR DE SERVIÇO: DANILO PEREIRA FALCÃO SOCIEDADE INDTVIDUAL DE
ADVOCACIA
VALOR GLOBAL: R$ 49.500,00 (quarenta e nove mil e quinhentos reais)
PRAZO: A partir da assinatura do contrato até 31 de dezembro de 2021.
CLASSIFICAÇÁO ORçAUONTÁRIA PARA A DESPESA:
UO: 0l0l- Câmara Municipal de Laranjeiras
AÇÃO: 2001 - Manutenção da Câmara de Vereadores
ED: 3390.35.00 - Serviços de Consultoria,
FR:0001
DATA DA RATITICAÇÃO: 01 DE FEVEREIRO Df'2O2I
BASE LEGALz Art.25,II, da Lei n" 8.666193.

Laranjeiras/SE, 0l de fevereiro de 2021.

Kênia Alvina d tos Conceição
Presiden da CPL

CERTIDÃO
Certifico que o EXTRATO DE
INEXIGIBILIDADE acima
mencionado foi afixado no quadro de

avisos e publicado no Diário Oficial desta
Câmara para coúecimento geral.

Laranjeiras/SE, 01 de fevereiro de 2021.

Kênia Alvina Conceição
Presiden da CPL

Site: camaradelaranjeiras.se.gov.br/ - Email: cm laranieiras@infonet.com.br
Rua Cetulio Vargas, s/n, Laranjeiras/SE,

C.N.P.J n" 32.894.321/0001-73- Fone 328l -1055
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ESTADODE SERGIPE
CÂMARA MI,NICIPAL DE LARANJEIRAS

CONTRATO N" O8/202I

CONTRATO NC TNTSUçÃO DE SERVIÇOS QUE DNTRE
SI CELEBRAM, DE UM LADO, A CAMARA MUNICIPAL DE
LARANJEIRAS, E, I)O OUTRO, FALCÀO ADVOGADOS
ASSOCIADOS, DECORRf,NTE DA INEXIGIBILIDADE DE
r,rcrrlÇÃo N" 04 t2021.

a. CÂu.l.ne UINICIPAL Df, LARÀNJf,IRAS, situada à Rua Getúlio Vargas, s/n - Centro, nesta Cidade
da Laranjeiras, Estado de Sergipe, inscrita no CNPJ sob n' " 32.894.3 2110001-'13, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Presidente, o Sr. LUCIANO DOS SANTOS' e a
EMPTESA DANILO PEREIRA FALCÂO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PCSSOA

Jurídica inscrita no CNPJ sob o n' 10,685.82910001-29, com sede na Avenida Sete de Setembro, 71, Edf.
Executivo, sala 902, Dois de Julho, Salvador/BA, doravante denominada CONTRATADA, têm em justo
acordo firmar o Contrato de Prestação de Serviços, que se regerá pela Lei no 8.666193 e pelas Cláusulas e

condições abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO oBJETo (art. 55, inciso I, da Lei no 8.666/93).

Contratação de empresa especializada em serviços de consultoria técnica legislativa, de matérias
tramitadas ou em tramitação, especialmente para elaborar a minuta de emendas de projetos de lei,
decretos legislativos e resoluções, paÍeceres técnicos legislativos, bem como participar de audiência
pública para tratar das matérias em tramitagão na Casa de Leis, de acordo com as especificações
constantes da Inexigibilidade de Licitação e seus anexos, e proposta da Contrâtâda, que passam a fazeÍ parte
integrante deste instrumento, de acordo com o art. 55, Xl da Let n'.8.666/93, independentemente de suas

transcrições.

CLÁUSI]LA SEGUNDÀ - DO REGIME Df, E}(ECUCÃO (ârt. 55, iNCiSO II, dA LEi NO 8.666/93).

Os serviços serão executâdos de acordo com as necessidades da Câmara Municipal de Laranjeiras, visando à

perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato, sob a forma de execução indireta mediante empreitada
por preço global.

U PAG da

A contratante pagará ao CONTRATADO a título de honorários pelos serviços ora avençado, a importância
total de R$ 49.500,00 (quarenta e nove mil e quinhentos reais)
O pagamento será efetuado mensalmente, no valor de RS 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) cada na
tesouraria da Câmara, após autorização do Senhor Presidente.
F Quanto aos honorários de sucumbência obedecer-se-á ao estabelecido no artigo 22 e § 3' do artigo 24 da
Lei n". 8.906/94.
! O preço acordado e constante nesta Cláusula é fixo, não sofrendo qualquer reajuste no período contratado.
Caso o Contrato venha a ser prorrogado, o valor poderá ser reajustado, mediante acordo entre as partes, com
base na variação do INPC, desde que compatível com o preço de mercado.

Site: camaradelaranjeiras.se.gov.br/ - Email: cmlaranieiras@infonet.com.br
Rua Getulio Vargas, s/n, Laranjeiras/SE,

C.N.P.J n' 32.894.32110001-73 - Fone 3281- 1055
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Lei no 8.666/93).
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nUBRICA: P

cr,Áusur,,L oumr.q, - na vlcÊNcu Art. 55 inciso IV da f,ei no 8.666/93)

O presente Contrato terá prazo de vigência até 3 I de dezembro de 2021, contado a partir da data de sua

assinatura.

CLÁUSULA OUINTA - DA f,XECUÇÃo los SERVICOS (Art. 55. inciso IV. da Lei no 8.666/93)

Os serviços deverão ser executados no período de vigência do contrato, na sede da Contratada e nos locais que

se fizerem necessários, e o seu recebimento dar-se-á de acordo com o disposto no art. 73, I, a e á, da Lei no.

8.666193.

cLÁusuLA sExTA - DOTACÃO ORÇAMENTÁnIA (art. 55, inciso V, da l,ei n. o 8.666/93).

As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da Câmara Municipal de

Laranjeiras, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo:
UO: 0101- Câmara Municipal de Laranjeiras
AÇÃO: 200f - Manutenção da Câmara de Vereadores
ED: 3390.35.00 - Serviços de Consultoria.
FR:0001

Da Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

) Elaboração de minuta de emendas de projetos de lei, decretos legislativos e resoluções;
) Analisar a legalidade e constitucionalidade das matérias encaminhadas pelo Chefe do executivo local
para apreciação da Câmara Municipal;
) Reunir-se com as Comissões que acompanharam a análise prévia das matérias €m tramitação na Casa;
) Dar suporte técnico aos questionaÍnentos que por ventura venham surgir no andamento das atividades
desenvolvidas, bem como fazer-se presente à sede do Legislativo quando se fizer necessário, sempre que

solicitada pela Presidência da Câmara;
F Atender consultas formuladas pela Contratante sobre assuntos relacionados ao objeto do contrato;
) Acompanhar o desenrolar do processo legislativo referente às matérias em tramitação;
F Elaborar pareceres técnicos legislativos, sempre que solicitado pela Presidência;

A Contratante, durante a vigência deste Contrâto, compromete-se a:

) Através do seu representante legal, a CONTRATANTE compromete-se a fornecer em tempo hábil
a CONTRATADA todas as informações e documentos necessários ao fiel desempenho do presente

Contrato.
! Havendo incidência de custas e demais despesas judiciais e/ou extrajudiciais, essâs ocorrerão por
conta exclusiva da CONTRATANTE, que será única responsável pelas consequências do não
pâgamento dâs mesmas nas épocas devidas.
) Se as questões exigirem serviços fora do Estado, correrão sempre por conta da contratante, quando
necessário, as despesas de transporte, estadia e alimentação da CONTRATADA.

CLAUSIILA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 55, inciso VII, da Lei no 8.666/93)

Pelo aÍaso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução totâl ou parcial do objeto, pactuado,
conforme o caso, a Contratante poderá aplicar a Contratada as seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei
n'. 8.666193, garuntida a prévia defesa:

Site: camaradelaranjeiras.se.gov.br/ - Email: crnlaranieiras@infonet.corn.br
Rua Getulio Vargas, s/n, Laranjeiras/SE,

C.N.P.J n' 32.894.321/0001-73- Fone 3281-1055
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CLÁUSULA SÉTIMA. DO DIRf,ITO E Rf,SPONSABILIDADE DAS PARTf,S (ATt.55. iNCiSO VII E

XIII. da Lei no 8.666/93).
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I - advertência;
II - multa de O,5Yo (zero vírgtla cinco por cento) por dia, até o miíximo de 10% (dez por cento) sobre o valor
do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no fomecimento;
III - multa de l0Yo (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total ou parcial

do mesmo;
lV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do
Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou conratar com a Administração Pública.

cLÁusuLA NONA - DA RESCISÃO (ârt. 55, inciso VIII, da Lei no 8.666/93).

lndependentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos parâ
rescisão do Contrato âs situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79. da Lei n'. 8.666193.

§1'- O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a Juízo do
Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial.

§2o - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal decisão à Contratada" por
escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência.

§3'- Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desÍa cláusul4 nenhum ônus recairá sobre o Contratante
em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2o do artigo 79 daLei n". 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DoS DIR.EITOS Do CONTRATANTE No CAso DE RESCISÀO (ATt.55,
inciso IX. da Lei no 8.6ó6193).

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o direito da
Contrâtânte de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei n'- 8.666/93-

LAUSULA Df, PRIMEIRA - DA A LICÁ o DO
CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (aú. 55, inciso XII, da Lei no 8.666/93).

O presente Contrato fundamenta-se:
I - nos termos da Inexigibilidade de Licitação que, simultaneamente:

. constam do Processo Administrativo que a originou;

. não contrariem o interesse público;
II - nas demais determinações da Lei n'.8.666193;
III - nos preceitos do Direito Público;
IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contrâtos e nas disposições do Direito Privado.

Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorÉncia deste
Contrato, serão acordados entre as pârtes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DAS ALTERACÔES (ATt.65. Lei no 8.666/93).

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no aÍigo 65 da Lei n'.
8.666/93, desde que devidamente comprovados.

§l'- O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que
se fizerem necessiírios, até o limite legal previsto no art. 65, § 1' da Lei n". 8.666/93, calculado sobre o valor
inicial atualizado do contrato.

§2' - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressôes
resultantes de acordo celebrados entre as paÍes, de acordo com o aft. 65, §2', Il da lei n'.8.66619T ,r.-r

Site: camaradelaranjeiras.se.gov.br/ - Email: crnlaranjeiras@infonet.corn.br 
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cLÁusuLA oÉcrul TERCETRÀ - Do ACoMpANHAMENTo E DA FrsÇaLIZÂcÃo (.{Í.6?-
Lei no 8.666/93).

Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no. 8.666193, será designado a servidora Jesselânia Andreza Silva
dos Santos Sampaio, para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato.

§1'- À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do Contrato com
as norrnas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada.

§2' - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA. DO FORO

As partes contratântes elegem o Foro da Cidade de Laranjeiras, Estado de Sergipe, como único competente
para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa
por qualquer ouÍro.
E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes âssinâm este instrumento, nâ presença de 02 (duas)
testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Laranjgías (SE), 0l de fevereiro de 2021

-Y<
. filreEilioDo

CÂM,ÁáA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS
Contrâtânte

CÃO
EDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Contratado

S's

D
DANILO PEREIRA FAL

cpr,. tlOü . 16,?. 2s5 5l

Site: camaradelaranjeiras.se.gov.br/ - Email: cm laranieiras@in fonet.corn.br
Rua Getulio Vargas, s/n, Laranjeiras/SE,

C.N.P.J n' 32.894.321 10001 -73- Fone 3281-1055
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EXTRATO DO
CONTRATO O8I2O2I

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' O4l2021
CONTRATANTE: CÂUARA MLJNIICIPAL DE LARANJEIRAS/SE
CONTRATADO: DANILO PEREIRA FALCÃO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
OBJETO: Serviços jurídicos de consultoria técnica, administrativa, legislativa e jurídica de matérias
tramitadas ou em tramitação, especialmente para elaborar a minuta de emendas de projetos de lei,
decretos legislativos e resoluções, pareceres técnicos legislativos, bem como, participar de audiência
pública para tratar das matérias em tramitação na Casa de Leis.
VALOR GLOBAL: RS 49.500,00 (quarenta e nove mil e quinhentos reais)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UO: 0101- Câmara Municipal de Laranjeiras
AÇÃO: 2001 - Manutenção da Câmara de Vereadores
ED: 3390.35.00 - Serviços de Consultoria.
['R: 0001
BASE LEGALT Art.25, inciso II c/c art. 13, incisos III da Lei Federal n'8.666/93.
DATA DA ASSINATURA: 0l de fevereiro de 2021 .

PRAZO DE VIGÊNCIA: da assinatura do contrato aÍé 31112/2021

Laranj eiras/ e 2021

z-ürufiartrd
Presidente da Câmara

CERTIDÂO
Certifico que o EXTRÀTO DE CONTRÂTO
acima mencionado foi aÍixado no quadro de
avisos e publicado no Diário Oficial desta

Câmara para conhecimento geral,

Laranjeiras/SE, 01 de fevereiro de 2021.

Kênia Alvina
Presi

tos Conceição
C.P.L.

Site: camaradelaranjeiras.se.gov.br/ - Email: cmlaranjeiras(@infonet.com.br
Rua Getulio Vargas, s/n, Laranjeiras/SE,

C.N.P.J n' 32.894.32 I /0001 -73- Fone 3281- 1055
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EXTRA

oÂR|o oFrctÂr DO

,r&,
ESTADO DE §TRGIPE

CÂMÀRA MUNICIPÀL DE LARANJEIRAS

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE

INEXIGIBILIDÂ}E DE LICITÀÇÁO O4NO21

OBJETO: Contrataçóo de unpresa especializada em serviços de cônsültoris lecnicâ legislativa" de

matérias tramitadas ou em tramiBção, especialmenle pAra elaborar a minuta de cmendas de projetos

de lei, de$etos legislaüvos e resolulões, pareceres técnicos legislativos, bem como panicipar de

audiência pública para tratar das mâtérias em tramÍtação na CaY de Leis'
PRESTÀDOR DE §ERYIÇO: DA}fiLO PERf,TRÁ FALCÂO §OCIIDADD INDTVIDUAL DE

ADVOCACL{
YALOR GLOBAL; R$ 49.500,00 {quarenta e nove mil e quiúentos reais)
PRÂZO: A partir da ossinatura do coatrato ate 3l de dezembro de 2021.

CLAS§BICAçÂO ORçAMENTÁRIA PARÂ A DESPE§A:
UO: 0l0l- CÀlrrE Muriciprl de l-araajeirar
AÇÃOr 200I - MrluGDção ds Câmrrâ de verÊâdorê§
ED: 3390J5.ü) - §cryk$s de Consultori&
FR: 0001

DATA DA RAT.IrTCAÇÃO: OT Df, TEVEREIRO DE 2O2I
BASE LEGÁL: Art. 25, ll. da Lei n" 8.6ó6/93.

Laranjeiras'SE, 0 I de Í'everciro de 202 I .

Kênia Àlvina d Conceição
Presiden dâ CPL

CER
Ccnifico que o EXTITÀTO l}[
INf,XlGIBlLtDÂDE ncím6
menciotrôdo foi afixrdo no qrad!§ de
o,risose publicado oo DituioOficial desta
CárÍara

LaranjeirastSE, 0 l de ferereiro de 2021

Kênia .{lvina aos Conceiç§o
Prcsiden da CPl.

§iter çatrErsd€hranjeirês.sê.gov.br/ - Émail: çmlarúieirae?in{ofl eÍ.com.br
Rsa G€tulio V.rg.& ín, LrraojeiraíSE,

C.N.P., n' 32.E9l.l2lr'0001-73- Fooe 32tl-1055

Gestor: LUCIANO DOS SANTOS - Endereço: CALÇADAO GETULIO VARGAS N': 24, Bairro CENTRO
CEP: 49.1 70-000 LARANJEIRAS/SE

CERTIFICA DIGITAL: 4858641 5CDFE9FC56B99AD
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EXTRATO

ÊSTÁ}O Df,. §ERGIPE
CÀ\ú{RÁ MTNICI?ÀL DE LÁ.trÀNJEI]LA.S

EXTRATO DE PUBLI(ACÂP-}.Á TUSTITICÀTIYA

INEXIÇIBILTDÀ}E DE LTCITÁÇÃO O4I?O2I

x§xH;Ifl§

RUBRICA:

OBJXTO: Contratoçâo de empresa especializada em sen"iços de consuhoria tecnica legislativa, tle
matérias t?ân tadas ou em trâmitâç§o, ôspecialmente para elabomr a minula de ernendas de pmjetos
de .lei, de€retos iegislatiYos e re*oluçôea, p.a$ceÍes tecnicos legislativos, bem como püfticipaÍ d§
audiência pública parâ uâ1âr dâs ma1ériâs em tÍamitâçâo na Casa de Leis.

?R§§TADORDE SEITVIÇO: DÂI{ILO PT,I{EIRA FÀI,CÃO SOCIT§ÀDI INDIVIDUÀL I}Ê
ÀDVOCÀCIA,

VA.LOR 6LOBÀL: R§ 49,§{Xl,üü {qurrent* s troye mil ê quinhenros reài§).

CLA§SIFICAçÃ(' ORÇAMEI\TÁRIA PARA A DESPESA:
UO: 0l0l- Câmara llunicipal de Ltrrnjdras
ÂÇÀO: 2{l0l - Mrnutonç*o da C§mara de Verrador€s
AD: 33$035.00 - §erviços de Consultori*.
r"R: 000tr

BÂSO LEüÀL: Â*. 25. II, cic Àn. 11, dalei n'8.666/93.

LaranjeiraslSli. i8 de lb:rereiro de 20?1.

Kênia tôs Con(eiçâ0
e da CIL

cr.t{T
C€nifico que o ÊXTRA?O DE
JLISTIrICATM acima ÍÍencionâdo
fol Âfi1üd0.o qurdra de alisoi desTn
Câmàr§ co*hêcifieÍrto

Élara dos Coqueiros/§[. 28 de fevercira de 2021.

Kêuia Alvina to: Conmiçâo
dâ ClrL

Sir: camaradelaranieirns.sc g(}v h-1 - Emâjl. crnlqruiçirqi:ri inforr:r.r(Ín or
Rua Uelulkr Virgas . n. t.aranjeinr.Sl.

C.N.p.,|1.. 3:.89,1_321.,,000 t _73- rorle 3r. - 10i5

Gestor: LUCIANO DOS SANTOS - Endêreço: CALÇADÃO GETULIO VARGAS No: 24, Bairro CENTRO
CEP: 49. 1 70-000 LARANJEI RAS/SE

CERTIFI DIGITAL: 4858641 5CDFEgFC56B99AD

§iÁR$úr§§.r.t**
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E§TAI}O DE SERGIPE
CÂMA.RÁ MLNICIPAI, DE LARANJEIRAS

EXTRATO DO
CONTRÀTO O8NO21

INtrXIGIBILIDÀD§ I}E LICITAçÃO N" M/2027
CONTRÀTA}ITE: CÂMARÀ MUMCIPAL DE LARÂNJEIRAS/SE

CONTRATÂIX}: DÀNILO PERÊIRÁ FALCÀO SOCIEDADE NDIVIDUAL DE ADVOCACIA

ónfffO, Serviçosjuridicos de consultoria técnica, sdmini§tÍBtiva. iegislariva ejuridica de matérias

Uatrri Bââ( ou cm EaÍnitaçâo, especialm€nte para elaborar a minuta de emcndas de projAos de lei'

J."t"À tagitt"rit* e rcsoluçõcs, parecercs tÀnicos legislativos, bem como, participar de audiência

pública paÍa trat,r d8s maláias em uâÍnitá§âo na Casa dc Leis.

v.cI,OR CLOBAL: R$ 49.500,00 (quarenta e nove mil c quinhmtos rcais)

DOTAÇÃOORçÂ]UENTÁRIA
UOr 0101- Ciraerr Muricipal de Ltenjcinr
ÀçÃO: 2001 - M.ÍütÊ|rçío ds CâB.rr de Vcreedores
ED: 339035.ül - §crviçor de Conrultorir.
FR: 0{Xll
BA§E LEGÂL: Arl 25, bciso n c/c ân. 13, incisos III da Lei I'ederal n' 8.666193.

DATA IIA A§§INÀTüRÀ: 01 de ferereiro de 2021 '
PRAZO DE VICÊNCIA: da âssinalura do contrato até 3 I / I 2"202 I

LaranjeiraíSE, 0 ?tÍ2'l

Presidenle da Câmare

CERT
ccíifico quê o EXTnATO DE CoNTRÀTO
acioa mçícioedo foi afixadô .o quadto de

Bvisos c Frblicado ng Di&io Olcial desta

Câmarô coúecünento

LararfeiraslSE, 0l de fevereim dc 2021 .

lt

rênia errina íC(toc coaceiçío
Prêlidàíly'da C.P,L.

sitÊ: camaradel8areirôsr€.gov,hÚ/ - Emlil cnrlaranieiraí{linf(»clco|uE
Rll. G€rulio Varg§, Âh, tá.újeirêr§E

C.N.P.J nc 32.8q.321, 001-73. fonê 3281-1055

Gestor: LUCIANO DOS SANTOS - Endereço: CALÇADÃO GETULTO VARGAS No: 24, Bâirro CENTRO
CEP: 49. 1 70-000 LARANJEIRAS/SE

CERTIFI DIGITAL: 3F554939C887C93561 F3D4


